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Este trabalho tem por objetivo investigar o significado das obras de arte 
pública permanentes, comissionadas pela 5.ª Bienal do Mercosul, em 
Porto Alegre, entre 2004 e 2006, sob o prisma das questões da site-spe-
cificity e/ou place-specificity. As esculturas de Mauro Fuke, José Resen-
de, Carmela Gross e Waltercio Caldas, são tomadas como estudo de caso 
para a discussão dessas questões, ou seja, para investigar as possibilida-
des de transformação de um local (espaço físico) em lugar (local dotado 
de significados), por meio de obras de arte projetadas especificamente 
com esse objetivo. 

 

Palavras Chaves:

— Arte pública; arte contemporânea; site-specificity; Bienal do 
Mercosul; Lugar; Local.
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The paper aims at searching for the meaning of perennial public artworks 
done under the 5th Mercosul Biennial (Porto Alegre, 2004-2006) order, 
looking at the issues of  site-specificity and/or place-specificity. Mauro 
Fuke, José Resende, Carmela Gross and Waltercio Caldas’s sculptures 
are the case study for the debate of such issues. Investigating the possibil-
ity of transforming spaces into sites through the placement of artworks 
produced  for that purpose. 

Key words:

— Public Art; contemporary art; site-specificity; Mercosul Biennial; 
place; site.
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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

	 A especificidade do lugar

	 A especificidade do lugar em arte pública é a questão que trata de trabalhos cuja presença 

em determinados locais reconfiguram novas relações do/com o espaço, a ponto de transformar o 

local, pela existência de obras de arte especificamente projetadas, em um lugar dotado de novos 

significados. É praticamente um sinônimo a um termo já plenamente estabelecido na arte contem-

porânea, a especificidade do local (site-specificity); porém, aqui, trataremos de especificidade do 

lugar como um desdobramento da site-specificity.

	 A  escolha do tema: motivações objetivas e subjetivas

	 A pesquisa de doutoramento dá continuidade a um interesse pessoal e profissional (como 

professor de escultura no Atelier Livre da Prefeitura de Porto Alegre) e a estudos que venho desen-

volvendo desde 1996,[1] tendo especial interesse pelo tema da arte instalada em espaços públicos, 

ao ar livre, de forma permanente. 

Entre 1998 e 2000, desenvolvi este tema como pesquisa de mestrado (ppg-avi-ufrgs), 

com a realização de um inventário exaustivo da escultura pública de Porto Alegre e sua análise sob o 

prisma da teoria. Este trabalho foi depois ampliado e publicado (A Escultura Pública de Porto Alegre 

– história, contexto e significado. Porto Alegre: Artfolio, dez. 2004, 264 p.). 

A presente pesquisa aborda uma aproximação muito particular na produção contemporânea 

da Arte Pública ao estudar um tipo específico desse gênero de arte, relacionado com a questão do 

lugar no qual se encontram instalados determinados trabalhos. O presente estudo parte de uma 

base relacionada à minha prática profissional mais intensa, a curadoria realizada para o Vetor Trans-

formações do Espaço Público, na 5.ª Bienal do Mercosul, 2005, em razão da qual resultou Transforma-

ções do Espaço Público (Fundação Bienal do Mercosul, 2006). Em razão disso, é bastante claro que 

os textos da presente Tese baseiam-se, ou seja, têm como ponto de partida os meus próprios livros 

e textos anteriores sobre o tema da Arte Pública e da 5.ª Bienal do Mercosul. 

	

1) A partir da elaboração, organização, produção e curadoria da mostra sesc escultura’96 – Exposição Internacional de Escultura ao Ar 
Livre, Porto Alegre (artistas da Espanha, Portugal, Argentina, Uruguai e Brasil).
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Definição e delimitação do objeto de estudo

	 O trabalho tem por objetivo investigar o significado das obras de arte comissionadas entre 

2004 e 2006, em Porto Alegre, pela 5.ª Bienal do Mercosul, sob o prisma das questões da especifici-

dade do local e do lugar: as esculturas de Mauro Fuke, José Resende, Carmela Gross e Waltercio 

Caldas. Essas são questões em torno da poética do lugar, termo cunhado para o contexto da 

Arte Pública pelo espanhol Javier Maderuelo,[2] segundo o qual, locais carentes de significados pas-

sam a obtê-los a partir de obras de arte projetadas especificamente para estes locais, com o objetivo 

de transformá-los em lugares.  

	 O ponto de partida para a análise dessas esculturas da 5.ª Bienal do Mercosul foi o de 

considerar tais trabalhos como pertencentes à categoria Arte Pública, uma vez que são obras de 

arte em espaços ao ar livre de circulação de público, com acesso irrestrito, construídas de forma 

permanente.	

O espaço temporal dado pelos trabalhos a serem analisados pela pesquisa versa sobre um 

período bem recente, entre 2004 a 2006 (tempo de comissionamento, produção e inauguração das 

obras permanentes da 5.ª Bienal do Mercosul). Porém, essas obras de arte não pousaram no contexto 

porto-alegrense ao acaso. Elas estão debruçadas num terreno que propiciou a existência das mes-

mas: uma tradição de arte no espaço urbano, na capital gaúcha. 

A instalação de obras de arte em espaço ao ar livre em Porto Alegre iniciou na década de 

1860, como resultado de objetivos pragmáticos de distribuição de água potável, por meio de cha-

farizes com sofisticada decoração estatuária, importados da França e Itália. Sob a forma de uma 

industrial de obras originais (não seriadas), a arte ao ar livre instaura-se na cidade em princípios 

do Séc. xx. Foi uma produção numerosa de esculturas públicas, que se deu de forma incomum em 

relação às cidades brasileiras e sul-americanas de mesmo porte, levando-se em conta o reduzido ta-

manho da provinciana Porto Alegre. Estabeleceu-se, assim, um sistema escultórico extraordinário, 

no período 1900-1932: massiva produção de obras em fachadas de edificações públicas e privadas 

(fenômeno incomparável até mesmo se colocá-lo frente à frente exemplos europeus); acentuado 

número de monumentos em praças e cemitérios. Após essa época, continuaram a ser comissionadas 

obras de arte ao ar livre, a grande maioria comemorativa (monumentos), em períodos de maior ou 

menor efervescência.[3]  

2) maderuelo, 2001.

3) Estes períodos chaves da escultura pública de Porto Alegre foram identificados pela primeira vez na historiografia da arte do Rio Grande do 
Sul em minha dissertação de mestrado (1998-2000), sendo definidos de forma mais elaborada no livro de 2004, A Escultura Pública de Porto 
Alegre - história, contexto e significado.
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Mas a experiência realmente determinante que antecede essas esculturas da 5.ª Bienal do 

Mercosul é a produção para o espaço público estabelecida em dois momentos recentes, fundamen-

tais. Primeiro, são as obras de arte pública de caráter modernista encomendadas na maior parte 

pelos governos municipal e estadual, entre 1970 e 1979, integradas a novos empreendimentos ur-

banos (viadutos, vias públicas, parques, edificações). Em segundo lugar, temos as obras de arte 

contemporânea erigidas pelo Programa Espaço Urbano Espaço Arte, da prefeitura municipal, comis-

sionadas entre 1991 e 2002. Uma forma de arte não comemorativa, ou seja, o “próprio trabalho do 

artista”, que assim pode ganhar o espaço urbano da cidade, por meio de concursos públicos. 

Levando em conta esse histórico, consideramos que o legado das esculturas públicas da 5.ª 

Bienal do Mercosul renova e amplia o patamar e as questões da arte pública porto-alegrense, e nos 

permite trabalhar a questão do lugar com exemplos consistentes. Nesses sentido, desenvolvemos a 

tese a estruturando em três capítulos. 

No primeiro capítulo, permeamos as teorias mais correntes da Arte Pública e analisamos 

uma gama bem ampla de políticas públicas que preveem a edificação de trabalhos ao ar livre. Essa 

relação de programas de arte pública se verá que é muito numerosa. Isso foi enfocado dessa ma-

neira porque considero que informação — ou seja, o conhecimento de experiências reais — é um 

subsidio da maior importância para quem trabalha no complexo terreno o qual se está inserida a 

arte pública, o espaço público. O segundo capítulo é dedicado às análises das teorias sobre especifi-

cidade do local e/ou lugar. O terceiro, trata, afinal, das obras de arte construídas as quais utilizamos 

como estudo de casos, de forma a propiciar a reflexão de questões teóricas do mundo da arte e sua 

inserção no mundo real, o espaço urbano de Porto Alegre.
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Capítulo I

1. ARTE PÚBLICA, SITUAÇÃO E TEORIA

1.1. DEFINIÇÕES E IMPLICAÇÕES DO TERMO ARTE PÚBLICA

Desde a segunda metade década de 1960, o campo de questões que aborda a arte de câno-

nes modernistas e as manifestações contemporâneas existentes em locais de circulação de público 

passou a ser chamado de Arte Pública. Sob esse termo abarca-se até mesmo a arte comemorativa 

do passado e do presente (monumentos), assim como a arte cemiterial. Sem falar num rol sem fim 

de coisas, ações, eventos e manifestações que habitam e/ou ocorrem nos espaços públicos os quais 

também reivindicam pertencer a esse campo. Por isso, os que se debruçam em estudar a Arte Públi-

ca têm a consciência de tratar-se de uma matéria bastante complexa, diversificada, com múltiplos 

desdobramentos e problemáticas específicas. 

Mas no que afinal consiste a Arte Pública? Pode ser denominado, assim, em letras maiúsculas? 

A união das palavras arte e público tem propiciado inúmeros debates, muitas vezes acalora-

dos. Há, inclusive, os autores que nem sequer admitem a junção destes dois termos, os quais seriam 

antagônicos: Arte, algo elitista, com Público, algo democrático.1 Portanto, observa-se que a discus-

são da própria denominação do campo já é controversa: Que arte é essa? Que público é esse? Qual a 

razão dessa união? Para Antoni Remesar: “A expressão Arte Pública não é das mais felizes e levanta 

uma série de conflitos dialéticos entre os seus defensores e os seus detratores”.2

Mas há os que não se preocupam com a questão da denominação do campo, por tratar-se 

apenas de uma questão de arte ao ar livre.3 Mas, se apenas o local é o único fator “público”, por que 

então a arte dos museus não tem também esse rótulo? Não seria este o escopo das coleções públicas 

ou privadas: retirar a obra de circuitos fechados para colocá-la à disposição de um público? Ou seja, 

dar conhecimento público a estas obras? O público dos museus não tem o direito de ser chamado de 

público? Por que a respeito da arte no/do museu não se apensa o adjetivo público? Ou ainda, uma 

vez que “a presença ou a ausência de paredes, portas e colunas já não separa o espaço privado do es-

paço público”,4 “porque, quando falamos sobre um trabalho ao ar livre ou, mais exatamente, na rua, 

(1)  senie, 1992:3.
(2)  arte pública: estatuária e Escultura de Lisboa, 2005:14.
(3)  Secretaria Municipal da Cultura de Porto Alegre, 1998:64.
(4)  hein, 1996:5.
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numa colocação urbana, a palavra ‘arte’ 

é juntada com o termo ‘público’?”5 

Conforme Malcolm Miles, a 

união destas palavras para designar 

esse tipo de produção é assim tão 

problemática porque tal expressão 

foi cunhada justamente no século em 

que “arte” e “público” não se “juntam 

facilmente”.6 

Como objeto de estudo, a Arte 

Pública abrange quase todo tipo de 

arte, seja acadêmica, figurativa e natu-

ralista, decorativa ou “conceitual”, co-

memorativa ou não, de caráter perma-

nente ou efêmero. Porém, sua diferen-

ciação como campo se dá com a inclu-

são do segundo termo de sua denomi-

nação, a palavra público. Considero que este adjetivo é o que, de fato, estabelece as características 

específicas dessa produção artística. Apesar das ponderações dos diversos autores, este adjetivo se 

dá, na denominação do campo, exclusivamente, para definir a localização dessa produção, ou 

seja, a existência de obras de arte em espaços de circulação de público. Ou seja, a partir dos locais 

(lugar físico) dessa produção é que se estabelece o seu discurso crítico. 

O mais importante: é um campo diferenciado uma vez que a localização da obra de arte é 

que converte o público que a circunda em público de arte. O cidadão transcorre o espaço urbano 

no sentido dos seus habituais caminhos, na direção dos seus objetivos pragmáticos do dia-a-dia. 

No intercurso desses deslocamentos obras de arte são colocadas no caminho do observador, às 

vezes literalmente, com o intuito dos mais diversos, como lembrá-lo de efemérides, dos bons 

exemplos “a serem seguidos” ou mesmo para distraí-lo com formas instigadoras ou meramente 

decorativas [1]. 

Obviamente, a maioria dos jardins de escultura formalmente instituídos e dotados de “mu-

(5)  buren, 1997:482.
(6)  miles, 1997:85.

[1] Escultura de Ivens Machado (1996). Concreto.         
Rua Uruguaiana, Rio de Janeiro.
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seografia” não se enquadra nessa questão: não são Arte Pública stricto sensu, uma vez que o sujeito 

adentra nesses ambientes esperando encontrar obras de arte, assumindo, assim, sua condição de 

público de arte.

A Arte Pública tem recebido denominações mais específicas, como arte urbana ou arte em 

lugares públicos.7 Porém, sua premissa original continua a mesma: a arte realizada de forma per-

manente ou efêmera, em espaços abertos ou fechados de circulação de público, locais estes de pro-

priedade pública ou privada, nos quais obras de arte são dirigidas a um público geral ou específico, 

audiência esta que não está consciente de ser público de arte até o momento de defrontar-se com 

tais trabalhos artísticos.

Apesar dos seus vários enfoques internos a posição da Arte Pública no discurso da arte se 

intensificou e se diversificou consideravelmente, principalmente durante os anos 1980, quando pas-

sou a ser um dos principais campos de atuação — ou espaços de ação — da chamada arte ativista 

e/ou antiestablishment. Nesse período, a Arte Pública alcançou um “barulhento” grau de polêmica, 

com controvérsias muitas vezes mais do que matéria para consensos ou celebrações.8 Transformou-

-se, inclusive, principalmente nos eua, em um ativo e específico mercado de arte para artistas que 

se tornaram especialistas em realizar obras de arte permanentes para espaços públicos, assumindo 

todas as implicações que isto envolve. 

Essas características mais comunitárias da Arte Pública, num sentido ativista, tanto ambien-

tal como político, propiciou o alargamento das suas questões e a formulação de novos enunciados. 

Nesse contexto, a crítica de arte e ativista americana Lucy Lippard cunhou uma definição muito 

própria para o termo Arte Pública, como uma arte relacionada à place-specificity (especificidade do 

lugar), cujo conceito será abordado no próximo capítulo:
Arte acessível de qualquer espécie que se preocupa acerca dos desafios, envolve e consulta a audiência para ou 
com quem ela é feita, com respeito à comunidade e o ambiente. As outras coisas — a maioria combustível para 
controvérsia pública e a retórica dos meios de comunicação de massa sobre arte pública — ainda é arte priva-
da; não importa o quanto grande, exposta, intrusa ou exagerada ela possa ser. Permanente e efêmera, objeto e 
performance, preferivelmente interdisciplinar, democrática e às vezes funcional ou didática, uma arte pública 
existe nos corações, mentes, ideologias e na educação de seu público assim como também na experiência física 
e sensual dele.9 

(7)    Em remesar, 1997:131 há uma enorme listagem de “subcategorias” integrantes da Arte Pública e de tipologias relaciona-
das a esse termo, como os exemplos: escultura ao ar livre; arte ambiental; arte monumental; arte site-specific; etc.

(8)  Nesse sentido, o ápice foi o Arco Inclinado (1981), de Richard Serra, em Nova Iorque, e o Memorial dos Mortos e Desapare-
cidos na Guerra do Vietnã (1982), de Maya Lin, em Washington, cuja forma artística das obras não foi bem recebida. Em 
1989, Arco Inclinado foi demolido pelo governo americano. Porém, em poucos anos, o Memorial do Vietnã tornou-se o 
monumento nacional mais visitado dos eua.

(9)  Lucy Lippard cunhou esta definição de Arte Pública num texto elaborado inicialmente em 1995 (lippard, 1996:121). Dois 
anos depois  ampliou esta definição em seu livro The Lure of the Local (lippard:1997:264).
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Seja em lugares fechados ou abertos, para Lucy Lippard, a arte privada, em contraponto a 

uma autêntica arte pública, é uma arte fechada em si mesma que não atende os anseios de seu pú-

blico. No mesmo sentido, Patricia Phillips deseja 
saber se o conceito de ‘público’ é capaz de representar ‘um lugar comum que aceite diferenças’ [...]. Uma ‘arte 
pública que dialoga’ [...] ‘não encontra seu significado por meio de sua situação em um foro, mas criaria o foro 
para o diálogo pungente/agudo e potente entre ideais públicos e impulso privado.10 

Phillips também observa a dificuldade e os desafios em se fazer uma arte pública “verdadeira”, 

afinal, “como fazer a audiência da arte pública vir da vida pública, se essa é assim, tão perigosamente 

esvaziada?”11 Indo ao encontro da premissa de que a união dos termos arte e  público é difícil, a 

Arte Pública “é uma arte absolutamente comprometida com o mundo e este compromisso invoca 

frequentemente discordância viva [...]; consensos absolutos necessariamente não fazem um estado 

feliz”.12

Mencionadas estas mais contundentes assertivas do que hoje é, de forma mais corrente, con-

siderada como sendo uma Arte Pública dita autêntica, aponta-se para o óbvio: nem toda a arte 

colocada ao ar livre, em local de circulação de público, é realmente uma arte pública — no sentido 

de ir ao encontro das questões pertinentes à esfera pública. Ainda assim, para fins do enfoque aqui 

proposto, e embora concordando em linhas gerais com os autores citados, se está considerando 

esse — amplo — termo Arte Pública como designando uma arte em local de circulação de público. 

“Autêntica” ou não, tal produção habita o espaço coletivo. Assim, a dimensão pública dessas obras 

de arte ou a sua existência na vida das pessoas se dará por outras assertivas, e essa é uma das discus-

sões mais interessantes no campo da Arte Pública. 

Conforme o objetivo da pesquisa para a presente Tese, buscou-se nos exemplos de obras 

de arte pertencentes à Arte Pública a análise de um conjunto específico, as obras de arte contem-

porâneas instaladas pela 5.ª Bienal do Mercosul (2005-2006), cuja base mais concreta para o seu 

surgimento em espaços ao ar livre em Porto Alegre remonta à 1991. Nesse ano, realizou-se pela 

Prefeitura de Porto Alegre o primeiro concurso Espaço Arte Espaço Urbano. 

Dessas obras de arte da 5.ª Bienal do Mercosul, quais trazem na sua gênese a discussão das 

questões em torno da especificidade do local e do lugar? Essa é uma questão que procurei abordar 

no capítulo iii.

 A maioria das obras mencionadas acima pertence de forma mais específica à escultura públi-

(10)  Citada em lippard, 1997:273.
(11)  phillips, 1996:65.
(12)  phillips, citada por hein, 1996:5.
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ca, portanto, são objetos pertencentes à categoria Escultura. E para quais objetos refere-se o termo 

escultura? Nessa pesquisa — a par das palavras já canônicas de Rosalind Krauss, de que a questão 

do que se pode considerar propriamente um trabalho de escultura tornou-se cada vez mais proble-

mática13 — escultura é entendida aqui como cada exemplar de arte tridimensional que se encontra 

em “situação imponderável”, a qual oscila no que a própria Rosalind Krauss denominou, em 1979, 

como campo ampliado [2], onde o que é Escultura atua a partir de uma espécie de não-lugar.14 Esse 

campo ampliado procura identificar o que seria essa categoria histórica, não universal, chamada 

escultura. Tal campo englobaria desde a escultura segundo a sua lógica original, como a “representa-

ção comemorativa [que] se situa em determinado local e fala de forma simbólica sobre o significado 

e uso deste local” — a “lógica do monumento” —, até o seu gradativo desvanecimento, iniciado no 

final do século xix e concluído no pós-modernismo, onde esse meio de expressão teria tido a perda 

absoluta de lugar.15 Disso resulta esse campo ampliado cuja categoria escultura parece estar suspen-

sa num diagrama gerado pela problematização do conjunto de oposições que envolve a paisagem e a 

arquitetura e que, por consequência, envolve também a não-paisagem e a não-arquitetura.16 

(13)  krauss, 1998:1.
(14)  salzstein, 1988.
(15)  krauss, 1985 [1979].
(16)  Idem.

[2] Diagrama do Campo Ampliado, estabelecido por R. 
Krauss, em 1979. In: remesar, 1997:155.
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1.2. ARTE PÚBLICA: SITUAÇÕES/RELAÇÕES

As relações enumeradas a seguir são campos de situação que objetivam delimitar apro-

ximações teóricas a trabalhos de arte pública e as relações mais gerais das mesmas com a 

sua audiência, e vice-versa. As questões mais intrínsecas que determinadas obras levantam, 

tendo em vista as condições de sua localização e suas relações com os seus públicos, como 

problema da presente pesquisa (A Especificidade do Lugar), serão analisadas mais direta-

mente no próximo capítulo.

1.2.1. ARTE PÚBLICA E URBANISMO

No Brasil, desde princípios da década de 1970, trabalhos de arte pública também passaram a 

ser inseridos nas questões de revitalização urbana, a exemplo do que começou a ser feito na década 

anterior, nos eua (projetos federais Art-in-archicteture e Art in Public Places) e Europa. A intenção 

desta prática, levada a cabo por esferas governamentais, procurou estabelecer novos conceitos de 

planejamento baseados na habitabilidade e na sustentabilidade. A Arte Pública, desse modo, confor-

me Malcolm Miles, busca agir no domínio público, e sua crítica e práticas 
[...] se estendem a uma série de questões justapostas, como a diversidade das culturas e públicos urbanos, as 
funções e a generalização do espaço público, as operações de poder e os papéis dos profissionais do ambiente 
construído em relação aos moradores urbanos [...]. Essas questões são pertinentes tanto para a arquitetura, 
projeto urbano e planejamento urbano como também para a arte pública.17

Entre 1970 e 1979, Porto Alegre teve obras de arte em linguagem moderna e contemporâ-

nea incluídas em projetos de remodelação urbana, em viadutos, edificações e parques públicos.18 

Certamente, estimuladas por estas experiências, várias instituições também resolveram huma-

nizar seus projetos arquitetônicos com obras de arte nas fachadas de suas sedes, voltadas para 

o público externo.19 Este contexto incentivou também condomínios residenciais e comerciais a 

instalarem obras de arte em frente aos mesmos, dos anos 1970 a 1990.20 Evidentemente, tal re-

novação urbana com a presença da arte, juntamente a iniciativas com similares em cidades como 

São Paulo (Praça da Sé, 1979) [3] e Rio de Janeiro (Parque da Catacumba, 1979) [4], são de 

muita importância para a história da arte pública brasileira, ainda que praticamente não tenham 

(17)  miles, 1997:1–2.
(18)  O painel do Viaduto Loureiro da Silva (Vasco Prado, 1970), as figuras do respiradouro do Túnel da Conceição (Francisco 

Stockinger, 1972) e o Monumento aos Açorianos (Carlos Tenius, 1974), entre outras. Faz-se necessário mencionar a ins-
talação do colossal Monumento ao Presidente-Marechal Castello Branco (Tenius, 1979), no Parque Moinhos de Vento, 
que não foi previsto no projeto do parque, ou mesmo lugar algum. Sobre esse monumento, ver  Araújo, 1995:218-232, e 
Alves, 2004:179.

(19)  O edifício do antigo bndes (Bruno Giorgi, 1970), a sede do daer (Vasco Prado, 1972), a Companhia de Silos e Ar-
mazéns (Vasco Prado, 1973), o Bando de São Paulo (Stockinger, 1974), a sede da aplub (Tenius, 1975), o Palácio 
Farroupilha(Vasco Prado, 1974 e 1976), a sede do montab (Tenius, 1979).

(20)  Edifícios, residenciais ou não, utilizaram  obras de artistas como Tenius, Stockinger e Weissmann.
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repercussão econômica, se comparadas a exemplos dos eua e Europa.21

Na década de 1990, a Secretaria Municipal da Cultura de Porto Alegre criou o projeto Espaço 

Urbano-Espaço Arte (cuja última edição foi em 2002)22 para artistas instalarem obras de arte, de 

forma permanente, em parques, praças, calçadas, viadutos, etc. Uma influência direta deste projeto 

foi que concursos para monumentos, no mesmo período, tiveram obras de arte vencedoras com 

linguagem moderna e contemporânea, diferente da habitual estatuária para estes casos, fato que 

perdura até os dias de hoje.23 No decorrer do presente trabalho, este projeto será comentado, pois, 

como já mencionado, trata-se da principal base cultural para as obras analisadas na presente Tese 

(esculturas públicas da 5.ª Bienal do Mercosul).24

O historiador Nicolau Sevcenko aborda a questão do urbanismo sob outro prisma, e constata:
[...] quando se fala da cidade, normalmente ela é transformada num fenômeno de análise racional, por parte 
de urbanistas, planejadores, administradores, políticos, cientistas sociais que tendem a ver a cidade como 
um todo orgânico e articulado e a pensarem a cidade como uma simultaneidade de fluxos e de comunicações. 
Mas o fato concreto é que todo ser humano percebe a cidade do seu locus de enraizamento, a partir do qual 
a cidade adquire o seu sentido.25

O urbanista e historiador Riopardense de Macedo (1921-2008) está entre aqueles que 

consideram a obra de arte ao ar livre ou o monumento também como equipamento urbano. Ele 

entende que o assunto envolve matéria de urbanismo, do conhecimento da evolução urbana ine-

ludível, até a distribuição do equipamento comunitário, necessário à recriação dos valores histó-

ricos ou da confiança do futuro: 

(21)  Sobre isso, ver Tony bovaird, Public Art in Urban Regeneration: An Economic Assessment, in remesar, 1997:116-127.
(22)  Em 2009, a Secretaria Municipal da Cultura realizou a obra que havia sido vencedora do concurso de 2002 e não efetiada.
(23)  Monumentos: Zumbi dos Palmares, Chico Mendes, Mortos e Desaparecidos do Regime Militar, Policiais Mortos em Serviço, 

100 da Escola de Engenharia da ufrgs. O caso mais recente nesse sentido foi o Monumento ao Centenário da Imigração 
Judaica no rs (2004).

(24)  Apesar dessas experiências, na ampla discussão que se travou na Câmara de Vereadores, com a aprovação do novo Plano 
Diretor da capital gaúcha, em dezembro 1999 (revisto em 2003), a arte pública nem sequer foi mencionada.

(25)  sevcenko, 1999/web.

[3] Praça da Sé, São Paulo, em 1979 - Jardim de Esculturas. 
Escultura de Amilcar de Castro. In: Documentário Superf ície 
Domada, Partida e Dobrada, Newton Silva, 35mm/8’.

[4] Parque da Catacumba, inaugurado em 1979, Rio de janeiro. 
Escultura Compressão (1978), de Francisco Stockinger, em 2009.
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A estátua é uma tomada de posição coletiva frente a um fato social. O marco comemorativo é a fixação de 
um momento que envolveu aspirações e desejos da comunidade. Todas estão na rua, participam do espaço 
aberto e se projetam para as gerações seguintes, como páginas de um livro aberto, batidas pelo vento, casti-
gadas pelo sol...26    

1.2.2. A ARTE PÚBLICA E AS REAÇÕES DO SEU PÚBLICO

Dirigir-se para um público, geral ou específico, e querer transformá-lo ou influenciá-lo positi-

vamente, é hoje um dos principais objetivos da Arte Pública e esta não é uma tarefa amena. Deve-se 

levar em conta também, nesse sentido, de que não existe realmente uma Arte Pública que atinja ou 

queira atingir todo mundo.27 Mesmo as obras de arte/monumentos em locais centrais das cidades 

— portanto fora dos bairros de moradia — sempre atingem parte, e não o todo deste “grande pú-

blico”. Portanto, o artista, em função do lugar da obra, tem que escolher e procurar atingir uma au-

diência determinada — quase sempre um público específico. Mesmo esse público que diariamente 

cruza com obras de arte e monumentos em automóveis ou ônibus, não é “todo o público”,  pois, ao 

final das contas, se trata também de um público específico. 

 A produção crítica mais atual da Arte Pública, em linhas gerais, considera que a obra de arte, 

para atingir de forma bem sucedida o seu público, tem que responder fisicamente (esteticamente) 

ao local e espiritualmente (simbolicamente) ao público de um lugar. Esse, portanto, é o desafio 

do artista. Arlene Raven, no entanto, alerta para o fato “de que a arte pode ser criada para motivar 

uma mudança social para melhor, mas, certamente, isso não a fará automaticamente politicamente 

efetiva e nem boa arte”.28

Público e lugar, juntos, sempre? Por quê? Barbara Wheeler 29 considera que a natureza do lugar 

deveria definir os públicos e, frequentemente, as influências de suas condutas. Ela afirma que a Arte 

Pública deve buscar apreender os valores culturais das comunidades com quem trabalha o chamado 

artista público30 — como é chamado o artista que trabalha de forma praticamente exclusiva em arte 

pública permanente e temporária. Como já foi dito, isso ocorre principalmente nos eua; mais recen-

temente, na Inglaterra e outros países europeus. O trabalho de arte pública deve, portanto, ser supor-

tado por conhecimento, compreensão e expressão inovadora dos valores culturais da comunidade. 

Mas quais são esses valores culturais da comunidade e como apreendê-los sem conflito? 

(26)  macedo, 1973:166.
(27)  goldin, 1974.
(28)  raven, 1993:26.
(29)  wheeler, 1999/web.
(30)  lacy, 1996:178.
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São expressões do modo de vida daquela comunidade. Os valores culturais da comunidade emergem da compre-
ensão holística dos seus moradores, da geografia do lugar, de sua base econômica, da história e da demografia de 
uma área e de grupos distintivos e diversos que compreendem uma comunidade em particular.31 

Identidade, nesse sentido, é também algo que pode ser pesquisado e pode ser definido. Pode 

se constituir nas associações e identificações com eventos históricos e personalidades, entre outras 

coisas, e tais informações corroboram frequentemente uma herança cultural. Já o sentido do lugar 

é diferente. É um modo de como as pessoas se relacionam com o lugar; “[...] lugares pelos quais as 

pessoas não somente passam, mas têm razão para parar e se tornarem envolvidas, lugares que ofere-

cem uma experiência rica e um sentido de pertencer, lugares que têm significado”.32 

A escultura Arco Inclinado (Tilted Arc) [5],33 de autoria do renomado escultor americano 

Richard Serra (1939), foi a obra de arte que levantou, mais do que qualquer outro trabalho de arte 

no Séc. xx, as explosivas e polêmicas questões acerca da reação contrária de uma audiência — no 

caso, os milhares de transeuntes que conviviam diariamente com essa escultura, encomendada pelo 

governo federal dos eua especialmente para o espaço na qual foi instalada, em 1981: a Praça Fede-

ral, Ilha de Manhattan, Nova Iorque. Segundo McConathy, os acontecimentos que se desenrolaram 

em torno dessa escultura proporcionaram o “maior episódio da cultura americana”,34 por suas sem 

precedentes audiências públicas, seu envolvimento com a mídia, opinião pública, história, ideo-

logia, políticas públicas e direitos autorais. Após anos de discussões, o governo federal americano 

demoliu Arco Inclinado, em 15 de março de 1989.

(31) wheeler, idem.
(32)  Idem.
(33)  Comissionada pelo governo dos eua e colocada na Federal Plaza, em 1981, na cidade de Nova Iorque. 
(34)  mcconathy, 1987:3.

[6] Terminal, Richard Serra, 1979, Bochum, Alemanha.
Imagem: Google Street View, julho 2011.

[5] Tilted Arc 1981/1989, Richard Serra.  
Federal Plaza, Nova Iorque, EUA. 
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Um trabalho de arte pública polêmico, para Richard Serra, não se constituía em novida-

de. A escultura Terminal [6], que ele havia instalado poucos anos antes, em 1979, na cidade da 

região alemã da Renânia do Norte-Vestfália, Bochum, repercutiu até mesmo na campanha polí-

tica-partidária do lugar. Realizada em 1977 para a Documenta 6 (mostra quinquenal em Kassel, 

Alemanha), a obra já foi pensada para ficar definitivamente no seu “lugar atual”,35 em Bochum, 

região onde a peça tinha sido executada, pois, segundo Serra, assim ela estaria “mais próxima 

dos trabalhadores que a haviam fabricada”. A essa intenção de Serra o crítico Douglas Crimp 

chamou de “especificidade social de localização”.36 Como forma de criticar o gasto com a compra 

da escultura, pela prefeitura, a oposição local (Partido Democrata-Cristão – cdu) usou Terminal 

como um exemplo do mau uso do dinheiro público, e a obra de arte figurou nos cartazes da cam-

panha política. O cdu apelou ao principal eleitorado da região, os operários da indústria do aço, 

afirmando que “nenhum metalúrgico é capaz de apontar de modo positivo para aquele ‘lingote 

desajeitado’ e sentir orgulho de tê-lo fabricado”.37 Terminal foi instalada numa movimentada 

rótula, em frente a escola Walter-Gropius Berufskolleg. Em muito pouco tempo, a polêmica foi 

superada e a escultura até hoje lá permanece, como a mais conhecida obra de arte pública da 

cidade.

Os conflitos que envolvem a tríade artista-poder-público, expostos de forma exemplar no 

episódio do Arco Inclinado, não são tão novos assim e coincidem com o período do início do de-

senvolvimento da arte pública “socialmente atenta”. Portanto, uma reação conflituosa não ocorre 

somente entre o artista (e sua liberdade de expressão) e os interesses do Estado, mas também entre 

o artista e o seu próprio público. 

O mais importante para que um trabalho de Arte Pública seja bem-sucedido é que o público 

aprenda algo com a experiência — o contato com o processo do comissionamento. Tom Finkenl-

pearl, que por um tempo dirigiu o Programa de Arte Pública da Cidade de Nova Iorque, cita o 

exemplo da implantação na região do Brooklyn do monumento ao astronauta McNair (morto 

na explosão da espaçonave Columbia, em 1986). Nesse caso, a homenagem foi feita na forma de 

marco com efígie em baixo-relevo de bronze, porque simplesmente a comunidade local assim o 

quis. A mesma população jamais a pichou e a obra sempre foi um objeto querido e respeitado. 

Finkenlpearl, todavia, considera que esse projeto fracassou, pois ninguém aprendeu nada com o 

(35)  crimp, 2005:152.
(36)  Idem. 
(37)  Idem:155.
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projeto. Para ele, uma arte pública bem-sucedida atrai as pessoas em duas direções: o artista em 

direção à comunidade e a comunidade em direção ao artista. O contrário, afirma Finkenlpearl, 

aconteceu com um trabalho no Centro Schomburg para Pesquisa em Cultura Negra, da Biblio-

teca Pública de Nova Iorque. Ali, comunidade e artista partiram do mesmo ponto, e a criação 

em homenagem a Langston Hughes e Arthur Schomburg não foi o que o mundo da arte poderia 

desejar — pura estética — nem o que a comunidade pretendia inicialmente, — uma celebração 

tradicional por meio de um busto. O resultado foi um “diagrama cosmológico” gravado no piso 

do ambiente, intitulado Rivers (Rios).38 Esta obra, por isso, seria um “um novo grande monumen-

to anti-heróico em Nova Iorque”.39 

A relação entre a arte pública e o público no Brasil, especialmente a escultura ao ar livre não 

tradicional, instalada a partir de 1970, ainda está por ser analisada em um estudo mais aprofundado. 

Essa escultura de natureza modernista, abstrata, não deixou de encontrar resistência em se insta-

lar no ambiente público. Só para citar exemplos de Porto Alegre, vale a pena mencionar os casos 

do passado que tiveram reação contrária de parte de grupos organizados, em razão da adoção de 

linguagem moderna por monumentos.  O Monumento aos Açorianos (Carlos Tenius), em 1974, 

foi chamado de “paliteiro”, e o Monumento a Tiradentes (Vasco Prado), em 1976, foi “repelido”, 

ambos pelo mesmo grupo incomodado com a linguagem não estatuária das homenagens. Foram 

resistências furiosas em um primeiro momento, mas que não duraram nem sequer a passagem de 

uma estação do ano; e restaram essas obras de arte como símbolos da cidade. 

Um interessante exemplo recente que pode ser evocado como reação adversa ao uso de lingua-

gem contemporânea ao ar livre ocorreu com uma obra de Nuno Ramos (São Paulo, 1960), em Orlân-

dia-sp, em 1996. O artista projetou um enorme trabalho site-specific que foi instalado em um amplo 

terreno, junto a uma rodovia e um viaduto de acesso ao município. Conforme reportagem do jornal 

Folha de São Paulo, a escultura teria sido contestada por parte da população.40 Denominada Matacão 

(1996), esta obra constitui-se de doze blocos de granito, entre oito e quinze toneladas, encravados 

em nichos, com profundidades diferentes, instalada numa área de quarenta mil metros quadrados.41 

(38)  Ver mais sobre esta obra em < http://www.nyc.gov/html/dcla/html/panyc/depace.shtml > [junho, 2011]. Trabalho de 
autoria de Estella Conwill Majozo e Joseph DePace, em 1991.

(39)  finkenpearl, em sesc/sp, 1998:75.
(40) “População Rejeita Obra”, Folha de São Paulo, 20 dez. 1996, Ilustrada.
(41)  Conforme a dissertação de Ismar Curi, em pouco mais de um ano a obra foi abandonada: “encomendado pela Prefeitura 

da cidade de Orlândia no interior paulista, a obra foi concluída pelo prefeito comitente, mas deixou de ser mantida por 
seus sucessores. Agora, em situação de completo abandono, a obra entrou em ruína, o mato invadiu o espaço do trabalho e 
a erosão destrói todo o lugar.” (Artigo: Obra de Nuno Ramos sofre com descuido em Orlândia , Folha de São Paulo, 9 out. 
1997. In: curi, 2004:44).
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Outra obra noticiada na mídia como rejeitada por um público foi a escultura Baleia [7], do 

artista radicado no Rio de Janeiro, Ângelo Venosa (São Paulo, 1954). Trata-se de uma estrutura 

que se assemelha a uma ossada de baleia, feita em chapas de aço cor-ten de duas polegadas de es-

pessura, com peso de dezesseis toneladas. A obra foi instalada originalmente no centro da cidade do 

Rio de Janeiro, na Praça Mauá, em 1990. Em 1999, a prefeitura do Rio de Janeiro começou os mo-

vimentos para transferi-la para o calçadão da Praia do Leme. Num primeiro momento, a instalação 

da escultura não foi aceita por parte da população do novo local, que teria recusado veementemente 

esta possibilidade. Apesar disso, a peça acabou sendo transferida como o planejado. Bem instalada 

no novo sítio, a tal polêmica não prosperou. Resta refletir se, no caso da instalação da obra ter sido 

alvo de algum tipo de consulta, se haveria algum tipo de reação por parte do público daquele local, 

o mesmo público local que condena veementemente as excursões dos suburbanos que nos fins-de-

-semana vão às praias da zona sul carioca, em busca de também usufruir um espaço público que 

supõem-se ser de todos.

[7] Baleia, Ângelo Venosa, 1990. Aço cor-ten.         
Praia do Leme, Rio de Janeiro. Imagem em 2006.
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A terceira polêmica exemplificativa é praticamente uma falsa polêmica, pois foi fabricada no 

sentido de chamar a atenção da mídia, sob motivações de promoção política-partidária. Trata-se 

de um alegado rechaço popular à Supercuia [8], uma escultura de Saint Clair Cemin (Cruz Alta-

-rs, 1951), realizada para a 4.ª Bienal do Mercosul e doada à Porto Alegre, em 2004, como legado 

do evento. A obra compõem-se de uma estrutura em dodecaedro, com doze objetos modelados 

em fibra de vidro, iguais à forma da tradicional cuia na qual se toma a bebida típica do gaúcho, o 

chimarrão. Como a escultura foi instalada ao lado de um parque temático das tradições gaúchas 

organizadas, o Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, a mesma foi sendo sistematicamente rechaçada 

por um vereador, adepto das tradições regradas pelo Movimento Tradicionalista Gaúcho(mtg). 

Tal campanha visava questionar a escultura e foram coletadas assinaturas para um requerimento de 

transferência da obra de arte, que seria, na ótica desse político, um “equivocado Monumento à Cuia”. 

[8] Supercuia, Saint Clair Cemin, 2003. Fibra de vidro. Porto Alegre-RS.         
Acima, a campanha do vereador contra a escultura. Ao lado, em 2009.

Em princípios de 2009, o assunto já havia saído do sítio web desse vereador.42 Como a Su-

percuia continua no lugar, parece que o abaixo-assinado não produziu o efeito desejado. O mesmo 

vereador, posteriormente, propôs uma lei municipal cujo objetivo era dar o poder de gestão  do 

planejamento do espaço urbano de Porto Alegre aos vereadores, no que tange à instalação e remo-

ção de monumentos e obras de arte públicas. O projeto-de-lei delegava às decisões nesse sentido 

aos próprios vereadores (instalação e/ou remoção condicionadas à aprovação de lei municipal) e 

não mais às decisões dos técnicos da prefeitura. Tal proposta foi rechaçada em Audiência Pública 

da Câmara de Vereadores, em 1.° de junho de 2010, convocada para discutir o projeto-de-lei. A 

(42)  <http://www.vereadorbernardino.com.br>
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tônica dos cidadãos que se manifestaram na tribuna da Câmara foi que o projeto dava margens à 

instauração de uma possível censura em relação a instalação de novas obras de arte ao ar livre, bem 

como propiciava a remoção de obras de arte que não fossem do agrado da maioria dos mesmos 

vereadores.

	 1.2.3. O MONUMENTO

	 O monumento diz respeito a um capítulo muito especial da História da Arte. Constitui-se 

em termo muito importante na linguagem do patrimônio cultural como monumento histórico ou, 

genericamente, somente como monumento. Muitos autores refletem sobre o conceito de monu-

mento, nesse mesmo sentido, encampando-o à esfera da Arte Pública, com as discussões sobre o 

termo levada a cabo por historiadores modernos de arte e arquitetura, mostrando um acordo geral 

sobre seu significado. 

Segundo Wayne R. Dynes, “amplos consensos consideram que um monumento é uma cons-

trução tangível, material, usualmente de pedra, tijolo ou metal, que serve para lembrar aos tran-

seuntes sobre alguma pessoa, evento ou conceito”.43 Nicolau Sevcenko aborda a etimologia da pa-

lavra monumento, em especial da própria categoria monumento, como sendo ela, monumentum, 

derivada do verbo monere, ou monio, cujo sentido original, de fundo religioso, significaria “revelar, 

predizer, sinalizar ou advertir”. Seria então um indício, um sinal que chama à aparição na memória, 

que evocaria a pessoa viva como um fantasma. Portanto um monumentum seria uma fonte evocado-

ra de fantasmas, “fantasmática”.44 

Francisco Riopardense de Macedo tem uma visão mais pragmática sobre essa categoria e 

considera que o monumento “contribui para a tomada de consciência social, um dos grandes pro-

cessos civilizatórios [...]; uma tomada de posição coletiva frente a um fato social [...] que envolveu 

aspirações e desejos da comunidade [...]. São sempre peças de informação”.45 

Em continuidade ao sentido tomado pela maioria dos autores, o propósito do monumento 

seria o de “trazer o passado para dentro do presente para inspirar o futuro”, da mesma forma que
o propósito deles pode ser investigar e revelar a memória contida no chão debaixo de um ‘local público’, sinalizando 
nossas passagens como pessoas e revisando a história oficial. Como artistas que criam os monumentos da década 
de 1990, a última pergunta para nós considerarmos é: o que nós escolheremos para comemorar nosso tempo? 46 

Uma classificação muito difundida acerca do monumento, do historiador austríaco Aloïs 

(43)  dynes, 1996:27.
(44)  sevcenko, sesc/sp, 1998:139–140.
(45) macedo, 1973:166–167.
(46)  baca, 1996:131.
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Riegl (1858-1905), toma por base o patrimônio cultural e artístico, sendo os monumentos clas-

sificados em duas categorias: intencionais e voluntários. A relação entre monumento e memória, 

por sua vez, se constituiria em três tipos: intencional, a obra à qual é conferida a função expressa 

de fazer lembrar um momento preciso do passado; histórico, a obra que se refere a um momento 

determinado, mas cuja escolha depende de uma vontade subjetiva; e antigo, a obra que, indepen-

dentemente de seu significado e de sua destinação, demonstrar ter existido muito antes do presente. 

Para Riegl, em resumo, o monumento se entende como uma “obra criada por mãos humanas com 

o fim específico de manter feitos ou destinos individuais (ou um conjunto deles) sempre vivos e 

presentes na consciência das gerações sucessivas”.47 

Malcolm Miles também elaborou sua própria classificação de monumento, sob três tipolo-

gias: Estátua, Obra Comemorativa e Escultura Pública. Para esse autor britânico, o monumento 

teve (e ainda tem) um importante papel na tentativa de manter a ordem das sociedades industriali-

zadas. Segundo Miles, 
[...] os monumentos estão familiarizados nos espaços da maioria das cidades, de modo a representar uma esta-
bilidade que esconde as contradições internas da sociedade e sobrevive às flutuações do dia-a-dia da história. A 
maioria da sociedade é persuadida, por monumentos entre outras instituições civis, a aceitar essas contradições, 
e o monumento se torna um dispositivo de controle social menos brutal e dispendioso do que a força armada.48

O monumento e a questão da monumentalidade são praticamente inseparáveis. Mas eles es-

tão vivos na atualidade? O professor da Columbia University, Andreas Huyssen, tem se destacado 

por trabalhar recentemente sobre o tema. Em 2000, ele afirmou que a “categoria monumental vem 

sendo recodificada no contexto contemporâneo de uma cultura memorialística voraz e em contí-

nua expansão” e a “noção do monumento como memorial ou evento comemorativo público vem 

conhecendo um retorno triunfante”.49 Tais assertivas, no entanto, foram escritas antes do 11 de Se-

tembro, o acontecimento que fez renascer a cultura monumental na América e que tem propiciado 

um boom incessante de monumentos,50 não só oficiais mas também erigidos de forma espontânea, 

é importante se frisar.

Até o século xvi, os monumentos eram quase que exclusivamente destinados para espaços 

privados: palácios, templos, castelos, etc. Em vista disso, Sergiusz Michalski identifica que o primei-

ro monumento somente para o espaço público — fora desses locais citados — teria sido erguido 

(47)  riegl, 1999:23. El culto moderno a los monumentos. Original: Der Moderne Denkmalkultus: Sein Wesen Und Seine Ents-
tehung (Leipzig,1903).

(48)  miles, 1997:58.
(49)  huyssen, 2000:41-42.
(50)  Ver sobre o 11 de Setembro e monumentos em alves, 2004:92. Também ver David simpson. 9/11 - The Culture of comme-

moration. Chicago: The University of Chicago Press, 2006, 182 p.
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em 1572, em Messina, em homenagem à batalha de Lepanto (1571). Tal estátua, segundo Michal-

ski, marcou o início de um processo do monumento que culminou com a perda de suas estruturas 

aristocráticas e monárquicas tornando-se o mantenedor da representação da cultura burguesa três 

séculos depois. Sua evolução foi lenta e gradual enquanto categoria, difícil de discernir entre os 

monumentos sepulcrais ou a ornamentação decorativa do Renascimento e do Barroco. Ainda con-

forme Michalski, o monumento público figurativo teve seu auge no século xix. Nesse período, o 

impulso para erguer monumentos comemorativos a personagens importantes e recordações adqui-

riu dimensões ideológicas e numéricas nunca antes imaginadas. 

Entre a estatuamania francesa (ca. 1870) e a iconoclastia do ocaso dos países socialistas do 

leste europeu (1989–1991), o monumento foi um instrumento ideológico largamente utilizado. 

Atuou firmemente no Império Alemão e seu culto a Bismarck — reverência que teve repercussão 

até em Porto Alegre.51 Foi também muito ativo na divulgação e doutrinação dos regimes ligados à 

urss (1920-1989), como também pelo nazifascismo (1922-1945). No chamado “terceiro mundo”, 

o monumento público figurativo perdura até o presente, com tais características, em grau menor, 

no dia-a-dia da dominação e doutrinação, em países como a Coreia do Norte e, até abril de 2003, 

no Iraque, com a deposição de Saddam Hussein.  

Mas o monumento como instrumento das classes dominantes é algo tão antigo quanto a civi-

lização. Como observa Arnold Hauser, nas culturas urbanas do oriente antigo, 
[..] as criações consistiam, na maior parte, em oferendas votivas aos deuses e em monumentos comemorativos 
de façanhas régias, nos requisitos ou do culto dos deuses ou do soberano, em instrumentos de propaganda 
destinados a servir à fama dos imortais ou à fama póstuma de seus representantes na terra.52 (grifos nos-
sos)

Os monumentos, sob o prisma da psicologia social, são considerados como uma necessidade. 

Ao se interrogar sobre a função do monumento e o seu lugar em relação ao homem, Yves Pelicier vê 

a sua função memorativa como a mais importante. Ela é a origem do projeto: fazer memória. Para 

que o monumento seja eficaz é necessário que haja memória suficiente para acolher o que ele deseja 

significar para nós. No plano psicológico propriamente dito, a função dos monumentos
[...] está absolutamente ligada à noção de sistema. O homem não pode viver isolado. Ele deve construir redes 
relacionais. [...]. O monumento pode, aliás, exceder as dimensões de um bairro, isto é, ou são os arredores que 
se tornam o espaço do bairro, ou, então, o próprio bairro se constitui em monumento [...]. O monumento pode 
tornar-se um valor comum e comunal para partilhar uma linguagem, uma ferramenta de comunicação. Mas o 
que encerra de positivo esta noção de participação pelo monumento pode tornar-se uma verdadeira desvanta-
gem quando o indivíduo não participa do valor intersubjetivo do objeto monumental.53

(51)  Mencionaremos mais adiante.
(52)  hauser, 1998:29.
(53)  pelicier, 1989.
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	 1.2.4. O ANTIMONUMENTO 

Vimos que o interesse no monumento tradicional ainda existe (ou persiste), mesmo no pre-

sente, com a implacável globalização que resulta num mundo permanentemente online. Também 

mencionamos que o 11 de Setembro está a propiciar uma nova onda de monumentos nos eua, fe-

nômeno que promete superar todos os memorais anteriores naquele país, em especial a cultura dos 

memorais das guerras convencionais. Um indício de que o monumento não é um produto cultural 

tão em desuso quanto se pensa está, também, no surgimento do antimonumento. Tal oposição 

constitui-se, basicamente, no sentido de deslocar a forma e a função do ato de comemorar. Não é 

necessariamente uma crítica ao assunto em si [não teria sentido], mas na forma plástica pela qual se 

comemora o assunto. Entre os seus expoentes mais conhecidos encontra-se o The Vietnam Veterans 

Memorial (Maya Lin, 1982) [9], em Washington, atualmente o mais visitado monumento federal 

dos eua, apesar de ser um monumento em homenagem aos derrotados (Guerra do Vietnã, ca. 1959 

a 1975). 

[9] 
The Vietnam Veterans Memorial (Maya Lin, 

1982), em Washington. Imagem:
< http://thewall-usa.com/ >.

É também com o antimonumento, mas 

não exclusivamente, que se materializa na 

arena pública os conflitos entre a figuração e 

a abstração, ocorridos originalmente no ter-

reno dos museus e galerias.

Deslocar ou satirizar a forma e a fun-

ção do monumento tradicional é uma  das ca-

racterísticas do antimonumento, que tem na 

escultura pública do artista americano Claes 

Oldenburg (1929) um dos maiores exemplos 

disso.  O primeiro antimonumento de Porto 

Alegre, a escultura Cavalo e Cavaleiro [10], 

de Jaílton Moreira (1960), tentou mais ou 

menos propor este deslocamento, esta ironia, 

cujo trabalho foi uma das obras escolhidas 

no primeiro concurso Espaço Urbano-Espaço 

Arte (1991). Trata-se de um poste de cinco 

metros de altura, pintado de vermelho, com 
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uma estatueta equestre de bronze, de aproximadamente 25 cm, instalada na sua extremidade. O 

trabalho é um arremedo, uma crítica bem humorada ao monumento tradicional que é mais (re)co-

nhecido pela população em geral como a típica estátua equestre, por via de regra uma figura central 

de parques e praças. Segundo as intenções do artista,
[...] a opção recaiu em uma obra que jogasse com a expectativa que o público possui em relação a uma obra-
-monumento, de uma obra de arte em espaço urbano. Essa ideia está presente desde a parte narrativa até a 
parte construtiva do projeto. [...] Ela não é uma obra que se impõe ao ambiente e muito menos disputa espaço 
com o observador. Para quem vem caminhando no parque ela fica como uma observação, um ponto de excla-
mação no instante de cada um.54

No entanto, essa peça não pode mais ser apreciada em sua integralidade. Alvo de constantes 

vandalismos desde a sua instalação, a estatueta foi roubada recolocada mais de uma vez, até não ser 

mais reposta. O antimonumento de Jaílton Moreira, inaugurado com banda de música, discurso 

e tudo mais a que têm direito a inauguração dos monumentos tradicionais, foi subvertido de sua 

intenção de crítica humorada e agora imita a vida do monumento comum em Porto Alegre: depre-

dada, mutilada.  

1.2.5. FIGURAÇÃO VERSUS ABSTRAÇÃO NO ESPAÇO PÚBLICO

Como já referido, a oposição entre arte figurativa e arte abstrata também avançou para o já 

disputado espaço público, cuja forma e função de comemoração já estavam arraigadas há sécu-

los, tendo como modelo predominante a estatuária e certas formas arquitetônicas (coluna, arco 

(54)  Texto do folheto de divulgação do “Espaço Urbano Espaço Arte 1992”, publicado pela Prefeitura de Porto Alegre.

[10] Cavalo e Cavaleiro, Jaílton Moreira. 
Inauguração da escultura, em 21 de março de 1992 
Imagem do artista
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triunfal, etc.). A escultura figurativa, que compunha um par perfeito com a comemoração pública, 

encontrou no século xx um rival que chegou para ficar: a arte abstrata. Mas isso não foi  aceito de 

forma tranquila. Afinal, como já afirmou Walter Zanini, a escultura [até fins dos anos 1960] trata-se 

de “uma arte relutante em abandonar antigos e esgotados sistemas figurativos”,55 e isso não se refere 

somente aos monumentos e às obras de arte ao ar livre.

 A arte de influência modernista, assim, somente após a década de 1960, teve a sua oportuni-

dade efetiva de ocupar o terreno do monumento tradicional, ou seja, instaurar-se, ela mesma, ao ar 

livre, num terreno bem diferente dos espaços do ateliê, museu ou galeria. 

Enquanto querer ser monumento num sentido estrito, muita arte pública não figurativa 

foi um meio para realizar antimonumentos, como já mencionado. Num sentido oposto, essa 

linguagem, a partir da década de 1970, acabou sendo o meio preferido das grandes corporações 

privadas para ostentar seu poder, por meio de decoração. Exemplos em três continentes: Cubo 

Vermelho [11] (Isamu Noguchi, 1904-1988), em frente a uma instituição bancária de Nova Ior-

que (1968); Fulcrum [12] (Richard Serra, 1939), Broadgate, Londres; e da escultura de Franz 

Weissmann (1911-2005), em São Paulo, como pórtico da sede do maior banco privado da Amé-

rica Latina.

(55)  zanini, 1971:15.

[12] Fulcrum, 1987, R. Serra Imagem: Wikipedia. [11] Cubo Vermelho, 1968, I. Noguchi. Imagem do autor.
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Sergiusz Michlaski (1951), com sua obra Public Monuments - Art in political bondage 1870–

1997 (1998), é um referencial teórico essencial acerca das mudanças na monumentalidade no am-

plo período abarcado pelo livro. Ele localiza o início da comemoração pública não-figurativa por 

meio de vários monumentos. Aquele que teria sido o primeiro monumento comemorativo abstra-

to foi idealizado em 1918, durante o artisticamente efervescente — e curto — período inicial da 

Rússia bolchevique (Revolução de 1917), com o objetivo de celebrar a vitória do Exército Verme-

lho sobre o Exército Branco (contrarrevolucionário): o monumento A cunha vermelha rachando as 

massas brancas. O projeto, de autoria do arquiteto Nikolai Kolli (1894-1966), nunca foi realizado. 

Consistia numa cunha vermelha de metal cravando sobre um imenso bloco de pedra branca, resul-

tando numa “crítica notável do projeto de monumentalidade”.56 

O primeiro monumento comemorativo 

abstrato a ser construído foi inaugurado em 1.° 

de maio de 1922, na cidade de Weimar, Alema-

nha, em homenagem aos mortos em combate 

ao golpe de direita, de 13 de março de 1920: 

o Memorial aos Mortos da Revolução de Março 

[Denkmal der Märzgefallenen] [13]. Com auto-

ria de Walter Gropius (1883–1969), foi Comis-

sionado pela Weimar Trades Council. O monu-

mento, realizado em concreto, “seguiu um pro-

jeto abstrato multifacetado, cristalino [...]. A forma abstrata não foi vista como um símbolo de luto 

aos mortos, mas como um símbolo da pureza da causa e do impulso superior para uma sociedade 

melhor”.57 Pela sua linguagem, entretanto, “a escolha do projeto não ficou imune a controvérsias, 

com uma oposição principalmente da classe média. Esse monumento permaneceu como a única 

edificação erguida sob os auspícios socialistas que usou um projeto abstrato”.58 Com o advento do 

Nazismo, o monumento foi destruído em 1936; depois de 1946, o monumento foi reconstruído 

pelo governo da antiga República Democrática da Alemanha (pró-Soviética), muito embora com 

um certo desconforto pelo fato de a linguagem da obra ser uma oposição ao realismo socialista.59   

(56)  lewis, 1996:73. O artista Mark Lewis, aproveitando a proposta original de Nikolai Kolli, realizou um trabalho com uma 
série de objetos colocados na rua, baseados nesse projeto de 1918, em Vancouver, Canadá, 1994.

(57)  guttsman, 1997:139–140.
(58)  Idem.
(59)  czaplicka, 1996:156.

[13] Memorial aos Mortos da Revolução de Março de 1920, 1922. 
W. Groupius. Reconstruído (ca. 1946). 
Imagem: Wikipedia.
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Poucos meses depois do fim da Segunda Guerra Mundial na Europa (maio 1945), a agência 

arquitetônica bbpr60 realizou o Monumento às Vítimas dos Campos de Concentração, inaugurado 

ainda em 1945 (e retirado em 1955) no Cemitério Monumental de Milão. Tratava-se de um monu-

mento com “uma estrutura semiconstrutivista, erguida sobre uma base na forma simbólica de cruz 

grega, contendo um relicário moderno”. O trabalho chocou por seu “contraste deliberado” com os 

túmulos do século xix, bem como pelo “monumentalismo fascista” do local.61 Outro exemplo é o 

Monumento às Vítimas do Bloqueio Aéreo de Berlim,62 do arquiteto Eduard Ludwig (1906-1960), er-

guido em 1951, em função de a cidade ter sido bloqueada por terra, pela então Alemanha Oriental. 

Nesse mesmo ano, também como uma batalha da Guerra Fria, foi a concorrência internacional para 

o Monumento ao Prisioneiro Político Desconhecido, do qual saiu vencedor o escultor britânico Reg 

Butler (1913-1981). Apesar de escopo aparentemente universal desse concurso, foi bastante óbvio 

que “a ação teve um matiz circunstancial anticomunista” e que “as preferências dos organizadores 

foram claramente para a abstração ou para soluções semiabstratas”, uma vez que, após 1945, “a 

pintura abstrata tinha assumido um papel de antídoto ideológico à figuração soviética e da Europa 

Oriental”.63 

Dentro do monumento público não tradicional que se seguiu, Michalski observa três pro-

cedimentos, a invisibilidade, a inversão e o espelhamento, os quais ele destaca como sendo uma 

“negação de 2.500 anos de experiência visual”, uma espécie de “prelúdio à abolição final do mo-

numento em sua aparência tradicional”.64 Tais características são marcantes nos seguintes projetos, 

executados ou não: a Construção de Arame ou Monumento para Apollinaire (1928–34), de Picas-

so; Aschrottbrunnen, a Fonte-Monumento Aschrott (1986-87) [14], em Kassel, de Horst Hohei-

sel (1944); Nameless Library ou Judenplatz Holocaust Memorial, em Viena (1996/2000) [15], de 

Rachel Whiteread (1963); a Boltanski’s Missing House, em Berlin (1990), de Christian Boltanski 

(1944); a Forma Negra (Black Form), em Münster, 1987, de Sol LeWitt (1928-2007); a memorável 

Coluna de Hamburgo contra o Fascismo e o Ódio Racial (10 de outubro de 1986 a 10 de novembro de 

1993), em Hamburgo, de Jochen Gerz (1940), e tantos outros. Obviamente, nessa lista não poderia 

faltar o The Vietnam Veterans Memorial, de Maya Lin, já citado.

(60)  Inicias dos arquitetos Gianluigi Banfi, Lodovico Barbiano Di Belgiojoso, Enrico Pervessutti, Ernesto Nathan Roger. O 
grupo foi instituído em 1932, a partir da Politécnica de Milão. 

(61)  michalski, 1998:154.
(62) michalski, 1998:156. Na versão em inglês,  Monument to the Victims of the Berlin Airlift.
(63)  Idem:156.
(64)  Idem:172.
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Dois trabalhos em Porto Alegre fazem obliterar as formas aparentemente ultrapassadas de 

comemoração pública figurativa, e vão ao encontro das assertivas gerais de Michalski. O primeiro é 

O Monumento aos Mortos e Desaparecidos no Regime Militar [16], de Luiz Gonzaga Gomes (1940), 

foi inaugurado em 10 de novembro de 1995, e pode ser enquadrado na questão da invisibilidade. O 

trabalho foi escolhido por concurso, para homenagear os mortos e desaparecidos políticos do Rio 

Grande do Sul, durante a Ditadura Militar (1964–1984). O monumento, localizado no Parque Ma-

rinha do Brasil, consiste num trabalho em linguagem concreta, quase minimalista: uma construção 

de aço anticorrosivo composta por um painel quadrado de cerca de 5 m de lado, apoiado na parte 

de trás do conjunto numa estrutura com cerca de um metro  de profundidade. O painel possui qua-

tro retângulos recortados, sendo três na horizontal e um na vertical. Os três retângulos sobrepos-

tos com a estrutura posterior formam um recinto vazio, oco, constituindo-se, possivelmente, num 

cenotáfio, uma vez que muitos dos perseguidos políticos foram dados como desaparecidos, e seus 

corpos jamais foram localizados. 

O segundo exemplo, foi também escolhido por concurso, para homenagear Zumbi, o líder do 

Quilombo dos Palmares, no séc. xvii (em região do atual estado de Alagoas). O monumento foi 

inaugurado em 1997 [17], na Praça dos Açorianos, com autoria de Cláudia Stern, (1945). Tal qual 

o monumento às vítimas do Regime Militar, este monumento também utilizou uma concepção não 

figurativa, diferente de como ocorreu em outras cidades, onde monumentos a Zumbi geralmen-

te são estátuas mostrando interpretações retratistas do homenageado. O monumento de Cláudia 

Stern constitui-se de uma comprida estrutura prismática cravada no chão — como uma lança —, 

com base quadrangular, executada em aço inoxidável. Em torno dessa “lança” encontra-se um se-

micírculo de concreto com a palavra liberdade modelada. Essas duas partes foram combinadas de 

forma que ao decorrer do dia o sol bata na estrutura de aço de modo a refletir a luz em direção à 

inscrição «liberdade», de modo a iluminá-la, lentamente, letra por letra, numa obra que vem ao 

encontro do espelhamento, mencionado por Michalski. 

[15] Judenplatz Holocaust Memorial, em Viena 
(1996/2000), R. Whiteread. Imagem: Wikipedia.

[14] Aschrottbrunnen, a Fonte-Monumento Aschrott (1986-87), em Kassel, de H. 
Hoheisel Imagem: Wikipedia.
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1.2.6. A DESTRUIÇÃO DA ARTE, VANDALISMO, ETC.

	 Acompanha a história da escultura pública a história da sua destruição, que nem sequer é 

um evento paralelo ao seu desenvolvimento, mas sim um aspecto intrínseco de sua constituição. 

Isto abrange desde as questões habituais da iconoclastia política até as questões atuais de cunho 

social — o vandalismo.

W.J. Thomas Mitchell, autor do influente artigo The violence of public art - do the right thing, 

incluído no livro igualmente influente que organizou, Art and the public sphere (1992), expõe que a 

“associação da arte pública com a violência não é nada novo, e que a queda de cada dinastia chinesa 

desde a antiguidade foi acompanhada pela destruição de seus monumentos públicos”.65 Associação 

esta adotada pelo Ocidente por meio da monumentalização da violência com César, Napoleão, Hi-

tler, Stálin e outros. Esse autor segue afirmando que a
destruição dos limites entre arte pública e privada é acompanhada pelo fim da distinção entre violência sim-
bólica e verdadeira, quer a violência ‘oficial’ da polícia, ou o poder legislativo, ou a violência ‘não oficial’ nas 
respostas individuais das pessoas”. [...] Será que a arte pública é inerentemente violenta, ou ela é uma provoca-
ção à violência? Será que a violência é colocada para dentro do monumento quando ele é concebido? Ou será 
que a violência é simplesmente um acidente que ocorre em alguns monumentos, uma questão do destino da 
história”? 66

 Nessa mesma direção, Charles Merewether considera que “em algum sentido, o monumento 

não é somente simbólico de uma violência maior que foi infligida na sociedade; na realidade, vio-

lência é inerente na sua concepção”.67 Para Yves Pelicier, sob a perspectiva da psicologia social

(65)  mitchell, 1992:32.
(66)  Idem:34–35.
(67)  merewether, 2000/web.

[17] Monumento a Zumbi (1997), de C. Stern. Imagem: autor.

[16] Monumento aos Mortos e Desaparecidos no Regime 
Militar (1995), de L. Gonzaga.Imagem: autor.
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a destruição do monumento pode resultar do tempo e o tempo colaborar no processo de monumentalização. 
Em compensação, quando sua destruição resulta da vontade humana o monumento é profanado (pro, fanum = 
templo), isto é, dessacralizado. A agressão contra um monumento é uma maneira de negar, aos que têm memó-
ria deste monumento, qualquer direito de existir plenamente [...] Pode-se, assim, conceber que o monumento 
é o lugar de exprimir sentimentos coletivos. Ele permite a comunhão mas pode também ser o lugar da agressi-
vidade.68 

A maciça destruição da arte, com a  destruição e/ou remoção de monumentos, não encontra 

rival no que aconteceu durante a derrocada dos regimes do bloco soviético, entre 1989 e 1991 [18]. 

A melhor ilustração disso foi a reunião dessas “mentirosas” estátuas, após suas demolições, num 

gramado próximo ao Parque Gorky, em Moscou, onde elas foram batizadas como “esculturas dos 

servos do totalitarismo”.69 Em consequência à essa catarse política e econômica, esses povos esco-

lheram a derrubada de estátuas para a “limpeza” de seus passados. Sobre isso, um padre Ortodoxo 

observou: “este é o fruto de nossa vitória! Ele simboliza que nós estamos agora desmantelando o 

sistema e destruiremos a máquina enorme, perigosa e totalitária da kgb”. No mesmo sentido, mani-

festou-se um líder do sindicato russo de mineiros: “este é um procedimento normal de purificação. 

Ele não é nenhuma vingança ou recompensa — é uma restauração da justiça. Nós estamos varrendo 

a ruína para fora de nossas vidas”.70 

Alguns poucos russos, no entanto, refletiram em outro sentido: 
Olhando para esses ‘monumentos descartados a ideais perdidos,’ amontoados no Parque Gorky, o psiquiatra 
russo Konstantin Danilin disse: ‘claro que isto é uma desgraça. Eles todos deveriam estar em algum museu 
para o passado onde algo poderia ser aprendido e não somente descartado dessa maneira’. Um homem velho 
com o seu neto também examinou os destroços: ‘não, eu não posso dizer que isto é bom. Nós jogamos fora 
as velhas estátuas, agora nós jogamos estas, então nós estaremos jogando as próximas. Deve ser buscado um 
modo melhor para se fazer isto. Tombar velhas estátuas é fácil e nos deixa satisfeitos. Mas, se elas simples-
mente são acrescentadas ao lixo da história, nada foi alcançado.’ 71     

Mas por que preservar esses monumentos? Especialmente se eles simbolizam regimes re-

pressivos? Pois outra reação contrária à demolição das estátuas ecoou fora da Rússia, originária, 

nada mais nada menos do que por parte dos artistas e dissidentes soviéticos Vitaly Komar e Alexis 

Melamid, em Nova Iorque. 
Em 1993, numa entrevista ao The New Yorker, eles falaram sobre a ‘técnica da velha Moscou’ de que, um 
dos dois: ‘ou se adora ou se destrói’. Ela está como uma forma de parricídio na qual o líder remove quem o 
precedeu. ‘Cada tempo é a história, o verdadeiro passado do país é aquele que está sendo convenientemente 
obliterado’, eles disseram. Em 1992, Komar e Melamid tinham decidido fazer uma discussão aberta [open 
call] na revista ArtForum, pedindo para os artistas que submetessem propostas para salvar os monumentos, 
transformando-os em lugar de os destruir.72

A preservação desses monumentos, transformando-os, também foi uma sugestão do concei-

(68)  pelicier, 1989.
(69)  reynolds, 1992:5.
(70)  merewether, 2000/web.
(71)  reynolds, 1992:5.
(72)  merewether, 2000/web.
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tuado artista polonês Krzysztof Wodiczko (1943), radicado nos eua. Sua idéia é de que os monu-

mentos da era soviética não deveriam ser destruídos nem conservados, mas sim, de alguma manei-

ra, alterados até certo ponto para sugerir com isso “a passagem de história”. Segundo o artista
[...] assistir aos monumentos a Lênin serem destruídos me fez pensar que antes deveria haver uma discussão 
pública, pois isso é irreversível. As esculturas são testemunhas do passado, memorabilia do passado monstru-
oso [...] o passado deve ser infundido com o presente para criar uma história crítica [...] Minhas projeções 
[...] é trabalho de história crítica [...] Mas eles têm que reavivar a história monumental para se transformar 
em uma história crítica.73

A iconoclastia teve seu mais recente — e espetacular — episódio no Iraque, em 9 de abril de 

2003.  Com a deposição do governo do ditador do país, Saddam Hussein, por exércitos estrangeiros 

(eua e aliados), o fim do regime teve como imagem icônica a derrubada ritualizada, assistida online 

por todo o planeta, da principal estátua do ditador em espaço público [19]. Como imagem é tudo, 

esse fato foi muito mais forte, naquele momento, do que Hussein ter fugido; temporariamente, 

ileso e impune. Somente oito meses depois, ele foi capturado. Julgado, foi sentenciado à morte e 

enforcado (30 dez. 2006). Porém, uma filmagem feita por telefone celular, a qual vazou na mídia, 

mostrando Hussein sendo enforcado [19], jamais conseguiu suplantar a imagem histórica da des-

truição de sua contraparte em bronze.

(73)  Citado em merewether, ibidem.

[18] 
Estátua se Stálin destruída na Georgia 

(ex-URSS). Imagem: Ag. Reuters.

[19] Derrubada da estátua de S. Hussein pelo exército americano. 
(9/4/2003).Imagem: < http://dangerousdan.us >

Enforcamento de S. Hussein (30/12/2006). 
Imagem: < http://www.guardian.co.uk >..
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A história da escultura pública de Porto Alegre não registra casos similares, de destruição po-

lítica. Mas podemos considerar que o monumental busto de Bismarck (erigido por volta de 1903), 

que existiu no clube Caixeiros Viajantes, tenha escapado por pouco disso. É quase certo, foi retirado 

e escondido (condição que misteriosamente perdura até os dias atuais) para evitar a sua destruição 

em função da 1.ª Guerra Mundial, na qual o Império Alemão era inimigo do Brasil. Outro marco 

erigido por alemães em Porto Alegre passou por uma situação similar: o Monumento aos alemães 

porto-alegrenses mortos na Primeira Guerra Mundial, erigido na década de 1920, na Sociedade de 

Ginástica Porto Alegre (sogipa). Em lugar de ser demolido pelo fervor da 2.ª Guerra Mundial, pois 

os brasileiros eram novamente inimigos dos alemães, esse monumento não foi destruído fisicamen-

te, mas, como num passe de mágica, foi transformado em pira olímpica da agremiação. 

Em 1911, a estátua do Conde de Porto Alegre (erigida em 1885), a primeira subscrição pú-

blica da cidade, ao contrário de ser destruída pelos republicanos que não mais toleravam um herói 

nobre na praça mais importante da cidade (a Praça da Matriz), foi simplesmente removida para 

outro local. No seu lugar, construiu-se uma grandiosa homenagem ao maior prócer republicano 

do Rio Grande do Sul, o Monumento a Júlio de Castilho (Décio Villares, em 1913). Essas des-

considerações têm sempre uma desculpa: a “necessidade do progresso”. Por isso, foi possível, sem 

resistências, a transferência da estátua do Laçador (Antônio Caringi, em 1954), Símbolo oficial da 

cidade de Porto Alegre, sem nenhuma reação. Pelo contrário, a remoção foi um evento festivo, com 

direito a churrascada e o acompanhamento — absolutamente inesquecível — de uma verdadeira 

procissão cívico-gauchesca, do translado da obra para outro sítio. 

A autora  Cristina Freire considera o deslocamento dos monumentos dentro da cidade como 

uma forma de violência, não somente quanto à obra, mas contra o cidadão que tem seu sentido de 

orientação também deslocado. Um exemplo seria o “horroroso” monumento ao bandeirante Borba 

Gato (1963), de autoria de Júlio Guerra, na cidade de São Paulo. [20] Se por acaso removida essa 

estátua, muita gente restaria desorientada na Av. Santo Amaro, onde se localiza. “Em São Paulo, 

alguns prefeitos se consideram curadores de museu; tiraram e modificaram posições, sempre à re-

velia dos habitantes da cidade, como se essas obras estivessem escondidas em depósitos e não já no 

espaço público, canalizando aprovações e desaprovações”.74

Para o historiador de arte Giulio Carlo Argan (1909-1992), há uma semelhança entre a de-

sambientação de um monumento e a violência, que possibilita a sua destruição: “a presença das 

(74)  freire, 1997:264.



•  Capítulo I – Arte Pública, situação e teoria 39

obras de arte é sempre caracterizada de um contexto cuja historicidade manifesta. [...] descaracte-

rizar o ambiente destituindo-o das suas presenças artísticas tradicionais é uma maneira de favorecer 

as neuroses coletivas, que se exprimem, mais tarde, em atos de rejeição da civilização histórica, que 

vão desde o pequeno vandalismo e o banditismo organizado até os fenômenos macroscópicos de 

violência e de terrorismo [...] À desambientação dos  monumentos, isolados nos contextos, acopla-

-se o distanciamento das obras de arte das sedes originais: as obras são encaminhadas nos diversos 

canais do mercado e sabe-se que, não raro, ao longo desses canais, elas são adulteradas, transforma-

das por restaurações vulgares, praticamente destruídas”.75

1.2.7. ARTE PÚBLICA E INTERDISCIPLINARIDADE

A Arte Pública, como visto nos subcapítulos anteriores, pode ter as mais diversas formas de 

manifestação já exemplificadas. É resultado de uma intersecção mais direta da Arte, Arquitetura 

e Projeto Urbano. Porém, pode — e tem sido trabalhada — sob o prisma de diversos campos do 

conhecimento, como democracia cultural e ideologia, sociologia, história, psicologia social e mu-

seologia, entre outras áreas. 

Por isso, cabe considerar a Arte Pública como um campo interdisciplinar? 

A característica interdisciplinar transita em qual direção, em se tratando da Arte Pública? 

Entre 2 e 4 de outubro de 2003, no Museu de Arte Contemporânea de Barcelona, ocorreu 

o 3.° Waterfronts of Art, simpósio organizado pelo Public Art Observatory (atual Public Art & Ur-

(75)  argan, 1995:87. 

[20] Borba Gato, 1963. J. Guerra, 
em S. Paulo. Imagem: autor.
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ban Design Observatory/paudo, Observatório de Arte Pública e Projeto Urbano), da Universidade 

de Barcelona, cujo tema foi “Arte Pública e Projeto Urbano: Interdisciplinaridade e Perspectivas 

Sociais”. Em razão do simpósio, foi publicado um e-book de mesmo título.76, com os artigos das 

conferências apresentados. Para Lorenza Perelli, da Politécnica de Milão, o assunto foi assim for-

mulado: “O que se entende por prática interdisciplinar em arte pública contemporânea?”.77 Com o 

objetivo de analisar o surgimento do discurso da interdisciplinaridade no campo da Arte Pública, 

essa autora observou que tal questão é mais propriamente um sintoma do que outra coisa. Essa 

interdisciplinaridade aparece na arte dos anos 1960 e 70 como uma importante ferramenta na cons-

trução dos novos discursos e nos desdobramentos de novas linguagens (arte conceitual, process art, 

site specific art, minimalismo, povera, body art). É tomada pela Arte Pública, porque esse categoria 

carrega procedimentos e inquietações da arte dos anos 1960. Aliás, já foi dito, a Arte Pública como 

a entendemos hoje, surgiu nesse período. 

A autora australiana Margareth Worth, com base na experiência de seu país, no mesmo sim-

pósio, discorreu sobre a prática da interdisciplinaridade na criação dos significados dos lugares, por 

meio da arte. Segundo Worth, há o esforço em se alcançar, por parte dos planejadores, que lugares 

públicos tenham “mais segurança e acessibilidade, mas eles também necessitam ter sentido e signi-

ficado para as pessoas, para serem usados mais amplamente e com maior apreciação”. Isso pode ser 

alcançado, “mas é vital nesse processo o papel do artista em colaboração com outros profissionais 

que trabalham no planejamento do espaço urbano”, ou seja, “a arte tem um papel inestimável na 

criação do significado dos espaços públicos”.78 

A questão da interdisciplinaridade, podemos entendê-la — no que tange à arte pública —, 

pelo que tomamos de Pedro Brandão, como um objetivo comum a ser buscado, que demanda es-

forços em se quebrar posições arraigadas de identidade profissional na busca dessa “missão parti-

lhada”: “Uma nova identidade, fundamentada eticamente no Interesse Público, fará o seu caminho: 

uma procura de novos modelos, atitudes menos solipsistas e mais intercomunicantes”.79

Assim, tentamos responder as questões logo acima formuladas, no seguinte sentido: a Arte 

Pública, ela mesma, nativa da História da Arte, em verdade, habita na sua operacionalização uma 

esfera que a engloba, o ambiente interdisciplinar que trata do espaço público,80 esfera na qual as 

(76)  Public Art & Urban Design: Interdisciplinary and Social Perspectives. < http://www.ub.edu/escult/epolis/WaterIII.pdf >. 
[jun. 2011].

(77)  Interdisciplinary discourse between art, architecture and design. In Public Art & Urban Design:162-169.
(78)  Creating significance through public places art an inclusive + interdisciplinary practice. In Public Art & Urban Design:47-59.
(79)  brandão, 2005: 302.
(80)  Ver também brandão & remesar, 2000.



•  Capítulo I – Arte Pública, situação e teoria 41

profissões, via de regra, se encontram “imersas em situações ambíguas”.

O que mais se aproxima do que podemos chamar de tentativas de prática interdisciplinar, 

ao reunir artistas, arquitetos e construtores para a edificação de espaços públicos, teve seu primeiro 

contexto no boom mencionado de escultura pública (ca. 1899-1930). Foi quando a estatuária foi to-

mada como forma de passar mensagens políticas, conceitos proto-publicitários,81 decoração urbana 

e status cultural da burguesia incipiente. Nessa época, o maior construtor da cidade, o Escritório do 

Engenheiro Ahrons, o responsável mais notável pela maior transformação da arquitetura que Porto 

Alegre já conheceu, contratou arquitetos, a maioria emigrados da Europa, que tomaram como prá-

tica a inserção da arte nesses empreendimentos. Estes arquitetos82 já pensavam seus monumentais 

edifícios (públicos ou privados) as áreas para a colocação de estatuária original (não industrial), os 

quais encontraram nas firmas de escultura e decoração colaborares notáveis (em especial a firma de 

João Vicente Friederichs). 

Outro surto de planejamento na cidade de Porto Alegre foi na década de 1930. Os urba-

nistas Edvaldo Pereira Paiva e Luiz Ubatuba de Faria, sob os auspícios da prefeitura municipal,  

propuseram monumentais renovações urbanas, as quais incluíam a escultura pública decorativa 

e monumentos em situações centrais de bairros, parques e eixos viários. Os projetos não foram 

executados, por vários motivos que aqui não cabe mencionar, e não foram encontradas fontes que 

revelem a participação colaborativa nesses projetos de profissionais das artes plásticas.

Na década de 1970, no processo desenvolvimentista que transcorreu no país, a arte de fei-

ções modernas entrou firme em empreendimentos urbanos de Porto Alegre. Os projetos, levados 

pelos planejadores da prefeitura de porto alegre, principalmente, abriram espaços para artistas con-

temporâneos instalarem esculturas e painéis decorativos. A interação entre artistas, arquitetos e 

urbanistas foi no sentido dos primeiros colaborarem com as solicitações dos segundos, no que eles 

precisassem. Os artistas viram ali uma grande oportunidade e foram colaborativos ao máximo em 

atender aos pedidos dos planejadores.

De 1991 até o presente, o que poderia ser considerado como prática interdisciplinar na arte 

pública de Porto Alegre foi uma participação efetiva e colaboradora, por parte dos técnicos (ar-

quitetos) da Secretaria do Meio Ambiente de Porto Alegre, nas diversas edições do projeto Espaço 

(81)  Esse termo, no sentido o qual a estatuária porto-alegrense utilizada como propaganda ideológica e política (positivistas, 
etc.), no princípio do século passado, foi estendida, sob altos custos, para a esfera da publicidade, ao dar forma não somente 
às ideais do comércio e da indústria, mas na divulgação de produtos específicos dos serviços, comércio e indústria local. 
Ver especialmente a Cervejaria Bopp (1911), em alves, 2004:25,144-45.

(82)  Adolph Stern (1879-1929), Afonso Hebert (1852), Giovanni Giovenalle, Herrmann Otto Menchen (1876), João Carrara 
Colfosco, José Lutzemberger (1882-1951), Manoel Itaqui (1876-1945), Teóphilo Borges de Barros, Ubatuba de Farias 
(1908-1954), e o mais importante deles, Theodor Josef Wiederspahn (1878-1952).
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Urbano Espaço Arte, nos concursos para a ereção de monumentos em espaços de responsabilidade 

da prefeitura (parque, jardins, vias de transporte, etc.), e nas obras de arte públicas (permanentes 

e temporárias) da Bienal do Mercosul. 

1.3. POLÍTICA CULTURAL E ARTE PÚBLICA   

	
1.3.1. Políticas de comissionamento

O comissionamento da Arte Pública, especialmente nos Estados Unidos e Grã-Bretanha, é 

visto como um importante segmento das políticas culturais, o que nesses lugares significa dizer que 

existem recursos para o seu financiamento, por meio de legislações, programas e fundos específicos. 

Também no Canadá, Austrália, França, Espanha, Portugal e Alemanha, os programas para estes fins 

contam cada vez com mais recursos, seja para trabalhos permanentes que visem qualificar a paisa-

gem como para obras efêmeras e comunitárias em espaços públicos. 

É de tal monta os recursos nestes países que recentemente tem surgido a figura do artista 

público, um profissional especialista em participar de comissionamentos de Arte Pública, em todas 

as esferas da administração pública (governos federais, dos estados, dos municípios, etc.). Nos 

eua, os guias voltados para a orientação dos artistas quanto ao mercado de arte tem extensos ca-

pítulos indicando os caminhos para a procura de encargos desta natureza. Em 2008, foi publicado 

um guia exclusivo sobre o assunto, bastante abrangente e com material teórico sobre Arte Pública: 

The Artist’s Guide to Public Art — How to Find and Win Commissions (New York: Allworth Press), 

de autoria de Lynn Basa e com apresentação de Mary Jane Jacob. A figura do artista público tam-

bém já foi identificada por autores importantes, entre eles, já mencionado, Suzanne Lacy (lacy, 

1996:178) e Javier Maderuelo.  Para esse autor
[...] se necessita formar a consciência de que a arte dos espaços públicos requer um novo tipo de especialista, de 
um novo tipo de artista que seja capaz de dominar o amplo leque de fatores e técnicas que incidem no projeto e 
na elaboração da obra pública.83  

No Brasil, e de forma geral na América Latina, o comissionamento da Arte Pública não conta 

com programas minimamente estáveis. São apenas eventos pontuais as arraigadas comemorações 

públicas, por meio de monumentos tradicionais, quanto uns poucos e ousados trabalhos em lingua-

gem contemporânea.

(83)  maderuelo, 1994:51.
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			   1.3.2. O comissionamento PÚBLICO
                              	              da arte pública permanente 

O comissionamento de arte em lugares públicos como programa instituído para dotar a so-

ciedade de paradigmas visuais ou ícones urbanos tem seu mais notório exemplo nos eua, a partir 

da década de 1930, por meio do governo do presidente Franklin Delano Roosevelt. O primeiro 

projeto nesse sentido ocorreu na Seção de Pintura e Escultura do Departamento do Tesouro (de-

pois Seção de Belas-Artes), dirigido por Edward Bruce (1934). Esse departamento estabeleceu um 

conceito que tornou-se uma instituição americana que ganhou o mundo, o percent-for-art. À época, 

aproximadamente 1% dos custos das construções públicas era destinados à decoração com obras de 

arte originais.84 Em 1936, foi criado o Projeto Federal de Arte  (Federal Art Program, vinculado ao 

Works Progress Administration), um dos instrumentos do New Deal, dirigido por Holger Cahill, que 

foi “um programa de socorro de largo alcance para artistas [...] os programas da wpa, [também] 

apoiaram os artistas diretamente, em lugar de comissionar trabalhos específicos, assumindo que os 

artistas tinham o direito de trabalhar (como as outras pessoas desempregadas) a arte abstrata foi 

tolerada num grau incomum”.85 

A mais antiga lei municipal nos eua que estabeleceu um programa oficial percent-for-art. para 

o comissionamento da Arte Pública, foi Filadélfia, em 1959.86 A lei Aesthetic Ornamentation of City 

Strctures foi instituída pelo City Council, em muito graças ao vereador Henry W. Swyer iii,  e previa 

recursos de 1% para a arte no orçamento de cada projeto municipal. No mesmo período, foi criado 

um programa para os empreendimentos privados, por meio de resolução da Philadelphia Redevelo-

pment Authority (rda), por iniciativa do seu diretor, Michael von Moschzisker. O programa público 

deveria se proposto pelo arquiteto do empreendimento e aprovado pela Art Commission; a obra de 

arte pública do programa privado devia ser proposta pela construtora e aprovada pela Comissão de 

Artes Plásticas do rda. 

A década de 1960 é tida como a época do renascimento da Arte Pública dentro dos preceitos 

de como a entendemos hoje. E novamente os eua tem sido considerados os seus precursores, com 

o comissionamento de duas esculturas públicas. A primeira foi Chicago Picasso, de Pablo Picasso 

(1881-1973), instalada no Centro Cívico de Chicago, em 1967. Porém, o marco mais importante foi 

em 1969, na Central Plaza de Grand Rapids (Estado de Michigan), com a inauguração de um imen-

so estábile de Alexander Calder (1898-1976), La Grande Vitesse [21]: a primeira obra financiada 

(84)  Ver wetenhall, 1993,  sobre a história do percent-for-art nos eua.
(85)  senie, 1992:10., e knight, 2008:1-21.
(86)  bach, 1992:130.
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[21] La Grande Vitesse, 1969.  A. Calder. Em Grand Rapids (EUA). Imagem: < http://youcallthatart.net/tag/1-for-art-law/ >

pelo programa Art in Public Places, do National Endowment for the Arts/nea (cujo precursor havia 

sido o Projeto Federal de Arte, 1936). Em 1963, foi criado timidamente pelo governo americano o 

programa Art-in-architecture (Arte-na-arquitetura), subordinado à General Service Administration 

(Administração de Serviços Gerais). Logo em seguida abandonado, esse programa foi reativado em 

1972 e se trata de um derivado da Seção de Belas-Artes do Departamento do Tesouro (1934–35).

Com o entusiasmo propiciado por esses icônicos trabalhos públicos bem-sucedidos do final 

da década de 1960 (Picasso e Calder), e com base na experiência de Filadélfia, entre 1964 e 1974 

estabeleceram-se nos eua uma série de iniciativas para financiar a Arte Pública: o boom dos progra-

mas percent-for-art. Por meio desse expediente, o financiamento à arte pública permanente, passou 

a contar a com valores de 0,5% a 2% do custo das construções públicas . Com o tempo, em alguns 

casos, essa porcentagem para a construção de uma obra de arte específica passou a ocorrer em obras 

particulares, de forma voluntária e até obrigatória. 
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No Brasil, como já mencionado, nenhum programa de arte pública existe atualmente, apesar 

das dimensões continentais do país e de sua força econômica. O Produto Interno Bruto do Brasil é 

o 7.° maior do planeta, acima de países como a Itália, Espanha, Canadá e Austrália.87 

Porém, entre 1991 e 2001, em Porto Alegre desenvolveu-se, de forma quase anual, um progra-

ma inédito no país, que previa a instalação de trabalhos de arte contemporânea em espaços públicos 

por meio de concurso aberto a artistas de qualquer procedência, o Espaço Urbano Espaço Arte, que 

trataremos posteriormente. Infelizmente, o programa porto-alegrense não previu nenhum tipo de 

conservação para os trabalhos e muitas destas obras encontram-se hoje degradas e/ou destruídas. 

1.3.3. Programas PÚBLICOS e legislação – EXEMPLOS 

Os programas de Arte Pública nos eua em sua maioria são abertos a qualquer artista, mas 

existem os que dão preferência ou mesmo limitam a participação a artistas locais. Em alguns casos 

ocorre o inverso: são abertas inscrições somente para artistas de outras regiões do mesmo estado.

Baltimore, estado de Mariland, seguiu o exemplo de Filadélfia (1959) e em 1964 estabeleceu 

a sua lei: 1%-for-Art Ordinance. Em 2007, a lei foi aprimorada, pelo City Council,88 cujo programa é 

gerido pela Public Art Commission, que reúne-se obrigatoriamente uma vez por mês. Esta comissão 

também é encarregada de analisar as ofertas de doação de obras de arte pública para a cidade. A cidade 

californiana de São Francisco instituiu, em 1969, a Art Enrichment Ordinance. Esta Lei garantiu o in-

vestimento de recursos equivalentes a dois por cento dos custos das construções públicas (prédios, in-

fraestrutura de transporte público, parques e outros equipamentos urbanos) para a alocação de obras 

de arte pública específicas, nestas mesmas construções. O órgão responsável atual pelos comissiona-

mentos é a San Francisco Arts Commission, por meio do Public Art Program. Essa cidade, conhecida 

pelas ideias progressistas de sua população, orgulha-se dos resultados de sua arte ao ar livre, e preza, 

com muito carinho, o acervo que denominam Public Art & Civic Art Collection.89

Em 1973, Seattle (estado de Washington), teve assinada a sua 1% for Art Ordinance (Ordi-

nance 102210), uma das mais bem sucedidas legislações deste tipo. Esta Lei foi consequência da 

criação do The Seattle Arts Commission, em 1970, que deu início ao comissionamento de uma pre-

ciosa coleção ao ar livre. Em Fort Lauderdale (Flórida), a legislação prevê um custo para a obra de 

arte pública em um dólar para cada pé quadrado (para cada 30,48 cm²) de área de circulação de 

(87)  Dados de 2010, conforme o Produto Interno Bruto dos países [List of countries by GDP]: < http://en.wikipedia.org > 
[Jun. 2011].

(88)  < http://www.bop.org/index.cfm?page=artscouncil&id=15 >[Jun. 2011].
(89)  < http://www.sfartscommission.org/pubartcollection/ > [Jun. 2011].
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público (Broward County Art in the Public Places Program, criado em 1976). No mesmo estado, a 

pequena Boynton Beach também tem seu programa, o Art in Public Places,90 instituído para “criar 

um estimulante ambiente cultural que reflita e reforce o patrimônio, a diversidade e o caráter da 

cidade”. Tudo isso, uma vez que Boynton Beach tem uma lei municipal que instituiu o programa, 

a Art in Public Places Ordinance Amendment 07-002 (5 out. 2005, aperfeiçoada em 2007). 

Em Chicago, a Lei de Arte Pública da cidade foi aprovada pela City Council em 1978, cujo mais 

recente aprimoramento foi aprovado em 2007. Este programa91  é tão orgulhoso de ser bem-sucedido 

que se estima esta conquista foi um dos fatores pela existência de mais de 200 programas similares 

nos eua. A City of Chicago Percent-for-Art Ordinance estipula que 1,33% dos custos de construções, 

reformas ou renovações urbanas públicas devem financiar um trabalho de arte específico no empre-

endimento. Na página da internet deste programa há informações sobre as obras de arte pública desta 

que é uma das mais importantes cidades americanas, por meio do The Chicago Public Art Collection.92 

Essa política resultou em consagrar o destino do espaço público de Chicago como espaço de arte. Em 

julho de 2004, foi inaugurado no coração da cidade o Millennium Park, custado meio a meio pela pre-

feitura e iniciativa privada, um projeto de renovação urbana que impulsionou ainda mais o prestigio 

de Chicago. O ícone feito para o parque — o qual se constitui hoje no mais conhecido símbolo da 

cidade — é a escultura Cloud Gate [22] (Portal da Nuvem),93 de  autoria do britânico Anish Kapoor 

(1954). Seu custo foi de 23 milhões de dólares, aproximadamente 0,5% do valor de todo o complexo. 

(90)  < http://www.boynton-beach.org/government/departments/public_art/index.html > [Jun. 2011].  
(91) <www.cityofchicago.org/city/en/depts/dca/auto_generated/public_art_program_publandreports/new_art_on_pink_line.html>
(92)  < http://explorechicago.org/city/en/supporting_narrative/attractions/dca_tourism/Public_Art.html > [Jun. 2011].
(93)  Em 2005, a prefeitura de Chicago instituiu uma ridícula tentativa exigir licenças para que as pessoas pudessem fotografar 

Cloud Gate. Essa medida, duramente criticada, logo se mostrou de difícil implementação, motivo pelo qual fez o governo 
municipal desistir dessa cobrança. < http://gochicago.about.com >. [Jun. 2011].

[22] 
Cloud Gate, 2004. 
A. Kapoor. 
Chicago (EUA). 
Imagem: 
<http://kilroyart.deviantart.com>
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Los Angeles, na Califórnia, conta com um organismo municipall para tratar do assunto, a Public 

Art Division, subordinada ao Department of Cultural Affairs. Desde 1989, a cidade comissionou mais 

de 150 trabalhos de arte em espaços públicos.94 Porém, há em Los Angeles outros tipos de comissio-

namento. Para o Private Percent for Art95 (Municipal Code 91.107.4.6.) toda a construção que custe 

mais de quinhentos mil dólares deve destinar um valor para o comissionamento de uma obra de arte. 

Os valores são estabelecidos em razão da destinação do empreendimento (se indústria, hotel, depó-

sito, etc.) com um taxa específica para cada um, que varia de U$ 0,51 a U$ 1.57, para cada pé quadra-

do. Tais trabalhos, no entanto, devem ser aprovados pelo Public Art Committee. Para as construções 

comerciais que não desejarem instalar obras de arte no local esse imposto é recolhido para um fundo 

de arte pública ou para o financiamento de atividades de organizações artísticas não-lucrativas. Em L. 

A. também existe o Percent for Art para as construções públicas, com o objetivo de comissionar traba-

lhos que visem celebrar as diversidades culturais  e para encorajar a formação de uma rede de artistas 

ligados às comunidades que representam. Também na Califórnia, ainda podemos apresentar mais um 

exemplo, na pequena Whittier, que tem instituído o seu programa Art in the Public Places.96

Alguns locais dos eua partem de inventários para orientar suas políticas municipais e esta-

duais de percent-for-art, a exemplo do estado de Ohio, com o programa The Ohio Outdoor Sculpture 

Inventory/oosi,97 em parceria com o The Sculpture Center. Esse programa é levado a cabo por 

verbas estaduais e municipais e conta com a colaboração de voluntários do programa nacional Save 

Outdoor Sculpture!/sos!, com o apoio do National Museum of Art, Smithsonian Institution e Na-

tional Institute for the Conservation of Cultural Property (Instituto Nacional para a Preservação do 

Patrimônio Cultural). O oosi é administrado pelo Conselho Estadual de Arte de Ohio, em parceria 

com outras instituições. Uma cidade americana de porte médio, Cincinnati, dentro do mesmo esta-

do de Ohio, possui seu próprio inventário, mais extensivo, de boa parte de sua produção: A guide to 

Guide Public Art in Dowtown Cincinnati. Este inventário se encontra disponível na internet,98 e traz 

fotos e verbetes das peças e um mapa de localização. Outro exemplo notável de pesquisa de inven-

tário e divulgação na web é uma das maiores metrópoles americanas, a já mencionada Filadélfia, no 

estado da Pensilvânia.99 

(94)  < http://www.ci.la.ca.us/cad/publicart/index.html > [Jun. 2011].
(95)  < http://www.ci.la.ca.us/cad/publicart/privatepercent.html > [Jun. 2011].  
(96)  < http://www.cityofwhittier.org/depts/prcs/arts/aipp.asp > [Jun. 2011].  
(97)  < http://oosi.ulib.csuohio.edu/ > [Jun. 2011].
(98)  < http://chrisglass.com/cincinnati/public-art/ > [Jun. 2011].
(99)  < http://www.fpaa.org/about_gateway.html > [Jun. 2011].
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O Public Art Program,100 do Cambridge Arts Council, Cambridge (estado de Massachusetts), 

é organizado de acordo com a Lei Municipal de Arte Pública de 1979, que prevê a aplicação obriga-

tória de um por cento dos gastos em edificações de porte para um trabalho permanente associado à 

construções na cidade. Esse programa, que desde a sua criação comissionou mais de 170 trabalhos, 

possui também recursos à parte para investir na restauração e conservação da Arte Pública. O esta-

do de Washington, teve a sua política de Arte Pública estabelecida por lei em julho de 1974, o Art 

in the Public Places.101 Este programa envolve o expediente de percent-for-art , com previsão de 0,5% 

a 1%  dos custos para a construção de agências governamentais estaduais, escolas comunitárias e 

universidades para a instalação de obras de arte públicas. Deste sua criação, mais de 4.600 trabalhos 

foram comissionados pelo programa, onde cada processo de comissionamento dura cerca de dois 

anos. Esse mesmo estado americano, possui cerca de 25 programas de arte pública ao nível dos 

municípios.

O Percent for Art Program102 do estado americano de Wisconsin, ligado à Comissão Estadual 

de Arte, teve seus objetivos firmados com a aprovação de uma legislação específica, em 1980. Os 

critérios de escolha das obras são a durabilidade, qualidade e a relação do trabalho com o local. Este 

programa considera importante comissionar trabalhos que propiciam a construção da memória pú-

blica em espaços ao ar livre, reservando, entretanto, um valor obrigatório menor que os programas 

similares, ou seja, dois décimos de um por cento do valor da construção do prédio ou local público, 

que custe, no mínimo, 250.000 dólares. Em 1985, o estado americano de Utah estabeleceu a obriga-

toriedade da destinação de um por cento do valor da construção ou reforma de espaço público para 

o financiamento de trabalhos site-specific, o Utah Public Art Program.103 Para o estado de Minnesota 

esse valor é de quinhentos mil dólares, no mínimo, para que o prédio público tenha obrigatoria-

mente um trabalho de arte comissionado, não podendo ultrapassar o teto de um por cento do custo 

da construção. Isso está estipulado na Constituição daquele estado desde 1983 (Minnesota Statute 

section 16B.35, Subd. 1-4), cujo órgão encarregado de selecionar o projeto é o Minnesota Percent 

for Art in Public Places.104 A cidade de Portland (estado de Oregon) possui uma lei Percent-for-art 

conjuntamente com o condado de Multnomah, cujo percentual para a criação e manutenção da arte 

pública é de dois por cento do valor das respectivas construções públicas. Para os gestores do pro-

(100)  < http://www2.cambridgema.gov/CAC/Public/overview.cfm >  [Jun. 2011].
(101)  < http://www.arts.wa.gov/public-art/index.shtml > [Jun. 2011].
(102)  < http://artsboard.wisconsin.gov/category.asp?linkcatid=3409&linkid=1651&locid=171 > [Jun. 2011].
(103)  < http://www.utahpublicart.org/ > [Jun. 2011].
(104) < http://www.arts.state.mn.us/other/percent.htm > [Jun. 2011].
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C7 E21 C22

E10 E26 E18

ART DOES NOT LIVE IN A BOX.

In Austin, you can find art in the most unusual places: 

libraries, parks, and even hazardous waste facilities. Thanks 

to the Art in Public Places Program (AIPP), Austinites 

have been encountering sculptures, murals, and surprising 

creations where they least expect them since 1985. 

Perhaps you’ve noticed that unusual bat on Barton Springs 

Road, or the playful mirrors at the airport. So far, the Art 

in Public Places Program has commissioned over 100 

such pieces throughout the city, with the goal of inspiring 

residents, fostering neighborhood identity, creating jobs for 

artists and keeping Austin unique. 

We hope you use this guide to discover Austin’s many public 

works firsthand. For more information on these works, as 

well as exciting new pieces, visit www.cityofaustin.org/aipp.

8 WAYS TO PARTICIPATE IN PUBLIC ART:

 1. Howl, laugh, jump up and clap. 

 2. Ask questions. 

 3. Find art in your neighborhood. 

 4. Join the AIPP artist registry. 

 5. Perform an interpretive dance at 6th and Congress. 

 6. Cover your car in plastic miniatures. 

 7. Commission an artist. 

 8. Make your own (two words: yard art).   
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 TransiT Mall Murals, fountains, abstract
and representational works — many created by local artists
— grace downtown Portland’s Transit Mall (Southwest Fifth
and Sixth avenues). Many pieces from the original collection,
installed in the 1970s, were resited in 2009 along the new MAX
light rail and car lanes. At that time, 14 new works were added.
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Hilda Morris 
Ring of Time 
1977 bronze

a Guide To 

PorTland 
Public 
arT 

Christine Bourdette
Cairns  

(5 artworks)  
2008

silver ledgestone

Don Merkt
Driver’s Seat 

1994
galvanized steel

Cris Bruch
Whistlestop for an 

Organ Teacher
 2009 stainless steel

John Killmaster
Untitled 

1977
Cor-ten steel,  

porcelain enamel

Mark Smith
Reading the Street  

(4 artworks)
2009 laminated glass

Mark Calderon
Floribunda 

1998
bronze

Ivan Morrison
Untitled 

1977
painted aluminumDon Wilson

Interlocking Forms  
1977 Indiana limestone

Bruce Conkle
Burls Will Be Burls 

(3 artworks)
2009 bronze,  
cast concrete

Melvin Schuler
Thor  
1977  

copper on redwood

Bruce West
Untitled 

1977
stainless steel

Malia Jensen
Pile 

2009 bronze

Patti Warashina
City Reflections 

2009 bronze

Chris Gander
Puzzle Tower I 

2007
stainless steel

James Lee 
Hansen

Talos No. 2  
1977 bronze

Fernanda D’Agostino
Urban Hydrology   

(12 artworks) 
2009 carved granite

Michihiro Kosuge  
Continuation
(5 artworks)
2009 granite

Mel Katz
Daddy Long 

Legs  
2006 painted 

aluminum

Daniel Duford
The Legend of  
the Green Man  

of Portland  
(10 artworks along 
5th and 6th)  2009

bronze, cast concrete, 
porcelain enamel  

on steel

Tom Hardy
Running Horses  

1986 bronze

Norman Taylor
Kvinneakt  

1975 bronze

Kathleen 
McCullough

Cat in Repose 
1977

Indiana limestone

Lee Kelly
Untitled fountain  

1977
stainless steel

John Buck
Lodge Grass 
2000 bronze

Rick Bartow
The Responsibility  
of Raising a Child
 2004–2009 bronze

James Lee Hansen
Winter Rider No. 2

 2003 
bronze

Georgia Gerber 
Animals in Pools

(23 artworks) 
1986 bronze

 Emily Ginsburg  
Conduit  

2009 steel

Robert Hanson 
Untitled 

(7 artworks)
2009 etched 

bronze

CITY HALL 
permanent artworks 

inside building

PORTLAND BUILDING 
Raymond Kaskey Portlandia  

1985 hammered copper

Exhibitions in ground-floor
lobby and in Public Art Gallery,

second floor 
 

Robert Maki 
TRIMET 

1977 
(resited 2010) 

aluminum

Count Alexander  
Von Svoboda 

The Quest 
1970 marble

Anne Storrs and  
Kim Stafford  

Begin Again Corner  
2009 etched granite
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Harrell Fletcher 

with Avalon Kalin 
The Knowledge  

2010 printed vinyl

n

Left, clockwise from upper left: Diva, Juan Alonso (#109); Brief Cases,
Norie Sato, Tad Savinar, Bill Will (#19); Ginkgoberry Gwa, Ming Fay
(#107); Emerging Figure, Jim Jackson (#10)

Mercurial Sky, Dan Corson, Director Park (#68)

 indoor arTs
Explore an abundance of public art inside public buildings 
from Portland State University’s Native American Student and 
Community Center on the south end of the map to the Oregon 
Convention Center, across the Willamette River to the north.

108  CeNTRAL LIBRARY 
SW 10th btw Yamhill  
& Taylor

19  CITY HALL 

SW 4th btw Madison  
& Jefferson

109  DeveLOPMeNT SeRvICeS 

BUILDING 
SW 4th btw Hall & College

62  JUSTICe CeNTeR 
SW 3rd btw Main & Madison

110  MARk O. HATFIeLD 

FeDeRAL COURTHOUSe 
SW 3rd btw Salmon  
& Main

10  NATIve AMeRICAN 

STUDeNT AND 

COMMUNITY CeNTeR 

SW Broadway & Jackson
20  PORTLAND BUILDING 

SW 5th btw Madison & Main
111  PORTLAND CeNTeR FOR 

THe PeRFORMING ARTS 
SW Broadway btw Madison 
& Jefferson

107  OReGON CONveNTION 

CeNTeR 
NE Martin Luther King Jr.  
btw Holladay & Lloyd

arT all 
aroundYou can’t live in or visit Portland

without encountering public art.
Using this map as your guide, 
begin your walking tour from any 
point and discover a surprising 
mix of artistic styles, materials 
and settings within any given 

10-block radius. You’ll find public art integrated into 
architectural façades, along the street, in the parks, inside 
public buildings and in the sculpture garden outside of the 
Portland Art Museum.
 
Pose for a photo with the sculpture from the famous 
“Expose Yourself to Art” poster (Kvinneakt, #31 on map), 
which featured Portland Mayor Bud Clark. And visit  
the city’s oldest public artwork — Skidmore Fountain 
(#95), installed in 1888 to quench the thirst of “horses, 
men and dogs.”
 
If the weather isn’t cooperating for an outdoor tour, visit
the Public Art Gallery on the second floor of the Portland
Building (#20) to get an overview of public art in the region 
and to learn the story behind the creation of Portlandia. 
(See “Indoor Arts,” right, for details.)
 

The pieces listed in this guide were created by both internationally  
recognized and noted Pacific Northwest artists and were commissioned  
or purchased by the City of Portland, Multnomah County, TriMet,  
the State of Oregon or private corporations.

PRODUCeD BY 

Copyright © 2010

MAX light 
rail stop

Artwork Artworks with 
multiple pieces

 

This page: Lovejoy Columns, Tom e. Stefopoulous (#85). 
Front cover: People’s Bike Library of Portland, Brian Borrello &  
vanessa Renwick (#81). Photograph by Stuart Mullenberg 

Pictured left and above, Skidmore Fountain, Olin Warner (#95)  
Print courtesy of Oregon Historical Society, #CN 46999
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jeto, cuja coleção de arte pública está aumentando gradativamente, “conservação e manutenção são 

componentes críticos do programa”.105 Em outubro de 2006, as diretrizes do Public Art Program, ao 

qual o Percente-for-art inegra, foram revisadas. 

O programa que mais tem investido em arte pública é, possivelmente, o Percent for Art Pro-

gram106 da cidade de Nova Iorque (subordinado ao Department of Cultural Affairs), instituído pelo 

City Council em 1982, cuja Lei foi assinada pelo prefeito Edward Koch. A cada ano fiscal, o pro-

grama conta com uma verba bastante significativa para a realização de obras de arte, cujos valores 

estão entre U$ 50,000 e U$ 400,000 por comissionamento, com remuneração de 20% do valor do 

trabalho para o artista. Nestes custos, excetuam-se a manutenção, conservação e a restauração dos 

mesmos. Segundo o diretor do programa em 1996, Tom Finkenpearl, “as comissões são compostas 

por profissionais de arte, membros da comunidade e representantes da prefeitura” e o comissiona-

mento envolve “um processo altamente burocrático — uma obra leva quatro a cinco anos [para ser 

concluída] porque esse é o tempo para se construir uma obra pública na cidade de Nova Iorque”.107 

Finkenpearl também considera que essa arte pública não vai alimentar as pessoas, mas pode 

ajudar a criar uma atmosfera de entretenimento para acarretar políticas que alimentarão as pessoas, 

tanto física como intelectualmente. O programa nova-iorquino não é facultativo, é obrigatório. Assim, 

toda nova escola, delegacia de polícia, biblioteca, praça ou parque deve alocar um por cento do seu va-

lor para a construção de uma ou mais obras de arte. Desde o início do programa, cerca de 230 projetos 

foram realizados, perfazendo um investimento de 26 milhões de dólares. No momento (junho 2011), 

69 obras estão com o comissionamento em progresso. Logo após o início da lei do Percent for Art da 

Cidade de Nova Iorque, a Metropolitan Transit Authority of the State of New York (mta) também esta-

beleceu uma legislação semelhante. Em 1985, a mta instituiu o Arts for Transit Office,108 para gerenciar 

os comissionamentos, cuja denominação atual do programa é Arts for Transit. 

Já mencionamos (pág. 31) o surgimento da figura do artista público, principalmente nos 

eua, aquele especializado em produzir obras permanentes para o espaço público, o qual debruça a 

sua prática profissional em cima dos programas públicos. Nesse sentido, mais informações sobre os 

programas americanos, além dos exemplificados acima, podem ser encontrados em diversas publi-

cações a respeito.109

(105) < http://www.racc.org/public-art/overview-opportunities > [Jun. 2011].
(106) < http://www.nyc.gov/html/dcla/html/panyc/panyc.shtml > [10 abr. 2009].
(107)  finkenpearl, in Serviço Social do Comércio, 1998:71.
(108)  < http://www.mta.info/mta/aft/ > [Jun. 2011].
(109)  Exemplos: em fleming, 2007:332-327, Capítulo Annoted guide to public-art plans; grant, Daniel. An Artist’s Guide: 

Making It in New York City. New York:  Skyhorse, 2001, 224 p.; 
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Um dos  programas mais bem sucedidos no Reino Unido não existe mais. Foi levado à cabo pela 

Public Art Commissions Agency - paca, mantida pelo West Midland Art e atuante entre 1987 e 1999. 

Essa organização foi resultado também das atividades realizadas pelo programa Art in Public Spaces, 

do Arts Council of Great Britain’s, em 1976.110 Existem também na Inglaterra alguns programas simi-

lares aos modelos americanos, como o Percent for Art Programme111 de Gloucestershire , tem como 

percentual 1% dos custos em conjuntos residenciais, principalmente, condado do sudoeste da Ingla-

terra. Outro condado da mesma região é Bristol, que se coloca entre as líderes no comissionamento da 

arte pública naquele país. A sua Public Art Policy and Strategy,112 aprovada pelo City Council em 26 de 

outubro de 2000, promove o comissionamento da arte pública como parte de uma estratégia para um 

novo desenvolvimento, qualidade de vida e place-making, bem como insere-se nos conceitos da Bristol 

Legible City, cujos objetivos visam estimular as pessoas a entenderem e experimentarem a cidade por 

meio de projetos de identidade, informação e transporte que envolvam trabalhos de arte.113

East Sussex é um condado da Inglaterra que possui um programa de arte pública gerido pelo 

East Sussex Arts Partnership (esap).114 Eles consideram que a arte pública pode trazer à população 

benefícios culturais, econômicos, educacionais, ambientais e sociais, porque ela humaniza os espa-

ços públicos, cria e estimula o debate sem deixar de propiciar lugares com significados, nos quais 

as pessoas se sintam confortáveis. E, ainda, o esap considera que a arte pública incentiva o uso dos 

espaços abertos, diminui o vandalismo e encoraja as pessoas a sentirem-se orgulhosas e proprietá-

rias destes lugares, entre outros tantos benefícios enumerados no Art in public places – advice and 

commissioning guidelines, editado como e-book em dezembro de 2006. Um dos mecanismos para o 

comissionamento da arte pública em East Sussex é o Percent for Art, que recomenda o percentual 

de 1% dos custos em novos empreendimentos ou remodelação dos mesmos (legislação prevista 

no The Town and Country Planning Act of 1990, Section 106, também conhecida como Section 106 

agreements). 

Em Londres, o mais prestigiado programa de arte pública é levado à cabo pela Transport for 

London, companhia do metrô londrino: o Art on the Underground;115 cujo lema é World Class Art 

for a World Class Tube. O programa visa prover a arte contemporânea como forma de enriquecer 

(110)  Em relação às iniciativas no Reino Unido há um sítio na web que traz muitos exemplos de comissionamentos, informando 
aos interessados sobre dezenas de oportunidades de trabalho em projetos: www.publicartonline.org.uk.

(111)  < http://www.gloucestershire.gov.uk/index.cfm?articleid=5914 > [Jun. 2011].
(112)  < http://www.bristol.gov.uk/ccm/content/Environment-Planning/urban-design/public-art-strategy.en > [Jun. 2011].
(113)  < http://www.bristollegiblecity.info/initiative.html > [Jun. 2011].
(114)  < http://www.eastsussex.gov.uk/leisureandtourism/arts/development/publicart/projects/default.htm > [Jun. 2011].
(115)  < http://art.tfl.gov.uk/about/ > [Jun. 2011].
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a experiência do passageiro, ao utilizar o metrô. A Transport for London também pretende com o 

projeto dar continuidade à sua longa tradição de excelência em arte e design como centro da iden-

tidade do metrô londrino e seus serviços. Recentemente, a cidade de Londres promulgou as suas 

estratégias culturais para mais um quadriênio. Infelizmente, a Arte Pública não faz parte do enorme 

rol de ações previstas na City of London Cultural Strategy 2010-2014.

Também no Reino Unido, Cardiff, a capital do País de Gales, possui uma desenvolvida Public 

Art Policy and Strategy,116 a qual prevê muitos mecanismos de financiamento de arte pública, como 

um programa Percent for art (1990) bastante flexível, o Fundo de Arte Pública, e um programa de 

patrocínio de projetos (Public Art Sponsorship Scheme). Na Irlanda do Norte, o The Arts Council of 

Northern Ireland117 é o responsável pelas estratégias da arte pública naquele país, que iniciaram esta 

política a partir de 1990, intensificando-se a partir de 1995, com o advento de fundos específicos 

da Loteria Nacional. Posteriormente, criou-se um programa de Percent for art e a Architecture and 

the Built Environment for Northern Ireland Policy, que abraçou também a causa da arte pública, em 

2006. 

O governo federal da Irlanda instituiu o Per Cent for Art Scheme, em 1997, cujas atuais di-

retrizes foram aprovadas em nível ministerial, em dezembro de 2004. O percentual é de até 1% do 

orçamento de construções públicas, conforme limites: até o custo de 2,550 milhões de euros, para a 

arte pública é definido até 25.500 euros; entre o piso anterior e 6,3 milhões de euros de orçamento, 

entre 12.500 e 38.000 euros para o trabalho de arte; assim por diante, até o limite de 64 mil euros 

por obra de arte em orçamentos de construções públicas acima de 12,7 milhões de euros.118

Na Austrália podemos citar o art + place, denominação do Queensland Public Art Fund,119 

mantido pelo governo estadual de Queensland, nordeste daquele país, que pretende investir entre 

2010 e 2014, no comissionamento de arte pública, um valor de dez milhões de dólares australianos. 

O art + place é um projeto sucessor do programa Art Built-in. Outro Estado australiano, a Austrá-

lia do Sul, tem um programa governamental de apoio com recursos financeiros a projetos de arte 

pública em cidades do estado, o Commissioning Public Art for Local Councils,120 coordenado pelo 

Public Art and Design Officer, órgão do Arts sa, sediado na capital, Adelaide. Em Sidney, a principal 

(116)  < http://www.cardiff.gov.uk/publicart > [Jun. 2011].
(117)  < http://www.artscouncil-ni.org/ > [Jun. 2011].
(118)  < http://www.arts-sport-tourism.gov.ie/arts/public_art.html > [Jun. 2011].
(119)  < http://www.artplace.arts.qld.gov.au/ > [Jun. 2011]. 
(120)  < http://www.lga.sa.gov.au/site/page.cfm?c=7169 >.  [Jun. 2011].
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metrópole australiana, o Public Art Program121 municipal tem pretensões de firmar a cidade como 

referencia internacional para a Arte Pública, e conta com bem elaborados princípios que norteiam 

a política no setor, tanto nas iniciativas públicas quanto privadas. Possui ainda esta cidade o The 

City Art Public Art Strategy, diretrizes que visam adequar as políticas de arte pública às diretrizes 

mais elevadas que a cidade planeja para 2030, ano definido para que Sidney atinja um grau ideal 

de desenvolvimento sustentável. No entanto, essa cidade não possui uma legislação específica que 

preveja recursos para os projetos do Public Art Program.

No Canadá, via Lei Municipal, a cidade de Vancouver (Província de Colúmbia Britânica), man-

tém o Public Art Committee,122 vinculado ao City Council (Câmara de Vereadores). O comitê reúne 

agências, profissionais, empresários e cidadãos para debater e estabelecer os rumos e diretivas do Pu-

blic Art Program — uma espécie de Orçamento Participativo de Arte Pública. Na província de Alber-

ta, a cidade de Edmonton instituiu o Percent for art em 1991, cujas normas foram revisadas em 2007 

(Percent for Art to Provide and Encourage Art in Public Areas), quando se criou o Public Art Commit-

tee. Para Edmonton, a arte pública objetiva: prover um acesso à arte para todos; criar uma paisagem 

urbana dinâmica e iconizar a cidade; ser um componente chave para a atratividade e identidade da 

cidade, revelando o caráter dos seus cidadãos; mostrar o fortalecimento da economia local por meio 

do investimento em arte. O Percent for art de Edmonton tem o percentual de 1%  sobre os custos do 

orçamento de construções municipais, sendo 10% desse valor destinados para a gestão do programa 

e 10% alocados para um fundo que visa financiar a manutenção e a conservação do acervo de arte 

pública. Há também um programa destinado às iniciativas particulares, com uma série de vantagens 

às construtoras, por meio do Percent for Art Private Sector. O Arts Council de Edmonton publicou re-

centemente em e-book o seu Public Art Master Plan, que se constituiu no documento de maior clareza, 

excelência de elaboração e interesse pela arte ao ar livre, que foi localizado pela presente pesquisa. 123 

Toronto, a maior cidade do Canadá, também possui um programa de arte pública municipal, 

o Percent for Public Art Progam. No guia do programa, e-book versão 2010, constam assertivas como: 

“Instalações de arte pública, de propriedade publica ou privada, fazem das caminhadas pelas ruas da 

cidade, espaços abertos e parques, propiciam um deleite para moradores, trabalhadores e visitantes” 

(Section 3.1.4 Toronto Official Plan, 2002); “A arte pública incrementa os edifícios e os tornam ain-

da mais atraentes para os compradores” (Ontario Home Builder, Fall 2005); “Um dos aspectos mais 

(121)  < http://www.cityofsydney.nsw.gov.au/cityart/index.aspx > [Jun. 2011].
(122)  < http://vancouver.ca/ctyclerk/civicagencies/publicart/index.htm > [Jun. 2011].
(123)  < http://publicart.edmontonarts.ca/public_art_-_percent_for_art_-_municipal_1/ >
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progressistas do sistema de planejamento de Toronto é a exigência de que os projetos das grandes 

construções possam fazer uma contribuição para a arte pública” (Urban Magazine, 2005). 124

Na França, a presença da arte pública permanente, levada a cabo por diversas instituições 

públicas e privadas, governos regionais e municipais, é igualmente muito significativa. Cidades mé-

dias e pequenas francesas comissionam a arte pública contemporânea e convidam artistas de vários 

países para realizarem trabalhos site-specific, em sistemas urbanos de transporte e outros serviços 

públicos. Estrasburgo começou essa política na década de 1990. Seguiram-se os exemplos de Mon-

tpellier, Rouen, Nantes, Lyon, Paris, e, mais recentemente, Bordeaux, Mulhouse e Nice.

Numa época em que não se falava explicitamente em Arte Pública, uma vez que o termo nem 

existia, Estocolmo, a capital da Suécia, teve uma política similar ao percent-for-art instituída a partir de 

1963. Previa essa lei a obrigatoriedade de decoração artística em prédios municipais de elevada frequ-

ência de público, a considerar mais a compra de obras de arte do que trabalhos específicos como os 

entenderam atualmente. Para escolas, locais de reuniões e estabelecimentos esportivos, o percentual 

do custo destas construções para gastos em decoração artística ficaria em 2%. O mesmo percentual 

para hospitais, hospícios, creches, mas com algumas diferenças do que poderia ser considerado custo 

total das construções. Por fim, 1% dos custos das construções destinadas a serviços de administração 

pública, casas de recreação e para uso da juventude e crianças. A partir de 1971, o campo de aplicação 

desta legislação foi ampliado para noções de embelezamento do espaço público e de lazer.125 

Na Alemanha, a política de se utilizar obras de arte em construções públicas surgiu a partir 

da reconstrução do país, após a devastação do nazismo. Em 25 de janeiro de 1950, o parlamento 

da então Alemanha Ocidental aprovou a obrigatoriedade de inclusão de decoração artística de, 

no mínimo, 1% dos custos em construções do governo. Posteriormente, o percentual foi eleva-

do para 2%: “O Estado se propunha assim a participar do crescimento geral dos artistas, que até 

aquele momento ainda trabalhavam sem contar com um mercado próprio e sem o apoio dos mu-

seus, e que encontravam, em muito scasos, em situação de verdadeira indulgência”.126 Hoje, temos 

um excelente exemplo em Munique, que tem um comissionamento de arte pública gerenciado por 

uma comissão subordinada ao Departamento Municipal de Obras (Construções). Trata-se de um 

programa percent-for-art que reserva até 2% dos custos das construções para a arte pública, o que 

(124)  < http://www.toronto.ca/planning/urbdesign/public_art.htm > [Jun. 2011].
(125)  ström, 1980:30-32.
(126)  In Architekturbezogne Kunst in der Bundesrepublik Deutschland, 1983. (encarte dos textos em português: Arte Integrada 

à Arquitetura na República Federal da Alemanha, em 1986. Citação de Dieter Honisch, na Introdução).
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faz, segundo o sítio europeu Art-Public.com,127 que Munique seja o mais bem sucedido exemplo de 

política municipal na Alemanha.

Na Holanda, entre as cidades que seguem esta prática da arte pública inserida em  projetos 

de renovação urbana e por instituições diversas, temos Roterdã. Nessa cidade, o The Public Lighting 

Project foi uma iniciativa no sentido de comissionar obras de arte pública que conversem com os 

sistemas de iluminação pública. Em poucos anos, esses trabalham colaboraram, inclusive, com a 

diminuição da criminalidade. 

A cidade de Barcelona, a segunda maior da Espanha, tem na sua arte pública um sinal de qua-

lidade na habitabilidade da urbe, sendo esse tipo de produção uma das marcas distintivas da capital 

da Catalunha. A importância que a cidade dá ao tema pode ser percebida pelo destaque que a arte 

pública tem na abertura do sítio da prefeitura (Ayuntamiento de Barcelona) na internet, na seção 

La ciudad... / por temas. Ali, pode-se encontrar diretamente o link para a página do museu de virtual 

de arte ao ar livre com 1893 obras de Art Públic. O catálogo (em catalão, espanhol e inglês) está ati-

vo na web desde maio de 2004, levado a cabo por um amplo convênio entre prefeitura, Universidad 

de Barcelona, Fundación Bosch i Gimpera e Ayuntamiento de Sector de Urbanismo, como parte 

do Plan Nacional de Investigación, Desarrollo e Innovación del Ministerio de Ciencia y Tecnología de 

España. O projeto do catálogo foi idealizado e coordenado por Ignasi de Lecea e Carme Grandas, 

pelo governo municipal, e Antoni Remesar, pela Universidade de Barcelona.

A arte pública levada em Barcelona aos cuidados da prefeitura é gerida pela Secretaria de 

Urbanismo e Infraestrutura, por meio do Departamento de Arquitetura e Projetos Urbanos. Po-

rém, não há uma legislação específica mencionada no sítio dessa secretaria na internet, nem existe 

material à disposição ou atendimento aos artistas e/ou interessados no próprio setor, com vistas a 

informar como se estabelece a arte pública aos cuidados do governo da cidade. Isso porque a arte 

pública em Barcelona é resultado de uma complexa rede de comissionamentos, nas esferas muni-

cipal, estadual (Catalunha) e federal (Espanha), bem como por empresas e instituições públicas 

e privadas (Administração do Porto, Metrô, etc.). Os projetos de arte pública no espaço urbano 

de Barcelona dão-se, em seus mais bem sucedidos casos, inseridos em projetos de construção, 

empreendimentos e renovações urbanas, além de uma série de outras situações, como iniciativas 

de comunidades, homenagens diversas, efemérides, presentes à cidade, etc.

Vimos aqui uma extensa lista de exemplos de programas de arte pública nas esferas governa-

(127)  < http://art-public.com > [abr. 2008].
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mentais, cuja maioria de informações corresponde a países de língua inglesa. Isso se deve pela maci-

ça informação a respeito destes programas que se encontra na internet, em sítios governamentais.128 

Em línguas latinas (português, espanhol, francês), uma pesquisa extensa e repetida na ferramenta 

Google, apresenta muito pouco ou quase nada sobre o comissionamento da arte pública perma-

nente, no que diz respeito à legislação e programas governamentais, nosso foco no presente tópico. 

Não somente a internet deve ser invocada para uma pesquisa deste nível, o que é óbvio, mas 

muitos dos programas aqui expostos com fôlego encontram-se também mencionados em livros so-

bre arte pública. Tais estudos são levados não somente por autores desses países, mas por teóricos 

alemães, espanhóis, franceses, portugueses e de outras nacionalidades. Esses autores, ao discutirem 

sobre a arte pública em seus países, via de regra, remetem às políticas dos países que mencionamos, 

mais acima.

América Latina

Na América Latina, a arte urbana ao ar livre teve o desenvolvimento de um rico conjunto de 

monumentos públicos, a partir do último quarto do Séc. xix, no rol das estratégias de afirmação 

das identidades nacionais e europeização dos seus espaços públicos, por meio de comemorações de 

efemérides e epopeias das mais diversas. Um grupo de escultores nacionais com formação acadê-

mica na Europa e artistas de lá emigrados, foram os responsáveis pela criação deste precioso acervo, 

que ocupa espaços públicos não só das capitais dos países, mas das suas maiores cidades. A partir 

da Segunda Guerra, esta arte pública não foi atualizada e quase nenhuma das metrópoles e cidades 

de porte médio latino-americanas possui uma arte de natureza modernista e, muito menos, uma 

arte pública contemporânea suportada por uma base normativa constante, por orçamento e envol-

vimento dos poderes públicos. 

Programas públicos estabelecidos para prover a arte pública são, portanto, praticamente ine-

xistentes na América Latina. Na Argentina, temos o caso de uma provinciana cidade que se orgulha 

de ostentar,  no brasão da municipalidade, o título de “Capital Nacional de las Esculturas”:  Resis-

tência, a capital da Província do Chaco.129 Por toda essa cidade, encontram-se inúmeras esculturas, 

(128)  Na página da internet da prefeitura de Lisboa há uma seção com “todas as vertentes de atividade da administração mu-
nicípio”. < http://www.cm-lisboa.pt/ > [10 Jul. 2011]. Das centenas de entradas (títulos e subtítulos com links), a palavra 
arte não é relacionada. Também não há menção sobre legislação ou programa da arte pública lisboeta no livro Arte Pública: 
Estatuária e Escultura de Lisboa – Roteiro (Câmara Municipal de Lisboa, 2005, 262 p.), o qual, antes que um catálogo de 
obras, é uma referência teórica da produção local. Então, parece não haver em Lisboa programas municipais contínuos de 
arte pública. Ver também: a) A arte pública na cidade de Lisboa. Alguns Estudos publicados, por Helena dias. Capítulo de 
seu artigo A emergência de um espaço de representação: arte pública e transformações urbanas na zona ribeirinha de Belém. 
In: On The Waterfront n. 6 (sept. 2004), p. 43-135 (p. 47-48); b) Edição integral de On The Waterfront n.° 9 (may. 2007), 
com o tema Portugal - Urban Design and Public Art (I).

(129)  < http://www.mr.gov.ar/ > [Jun. 2011].
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dos mais variados materiais e nas mais diversas linguagens, obras comemorati-

vas ou não. As esculturas começaram a ocupar decisivamente o espaço urbano 

dessa capital de província na década de 1960, a partir da atuação do grupo 

artístico El Fogón de los Arrieros. Atualmente, o comissionamento de esculturas 

tem seu núcleo na Fundação Urunday e no governo da província do Chaco, com a promoção de 

concursos de escultura cujas obras resultantes são distribuídas pela cidade. Para o escultor Enrique 

González De Nava “a aventura cultural de Resistência é atualmente um ‘work in progress’, uma obra 

aberta, um processo em pleno fluir com uma aceleração constante”.130 O crítico de arte Jorge Taver-

na Irigoyen, por sua vez, assim resume a situação dessa cidade:
Porque Resistência, cidade das esculturas, constitui um fenômeno quase que só pela contundência de seu saldo. 
Não são só as esculturas nas ruas, mas sim, fundamentalmente as escolas atuando com e no povo. As esculturas, 
como um contato visual na paisagem urbana, e ao mesmo tempo, como um molde criador que estimula a sensi-
bilidade, incentiva a imaginação e desafia o pensamento. Nada menos do que isto.131

Este caso da cidade de Resistência nos mostra a tônica exemplar da realização da arte pública 

na América Latina, a promoção por meio de um evento, no caso, a Bienal del Chaco, organizada 

com participação decisiva do governo da província, e não da municipalidade, que, aliás, não possui 

nenhum programa de arte pública. Apesar de a cidade ostentar o título mencionado e no sítio da 

prefeitura a bienal de esculturas ser o evento e lugar que a população mais gosta, segundo votação 

no próprio sítio (33,2 % dos votos; em 29 jun. 2011), o Plano Estratégico de Resistencia 2010 nem 

sequer menciona a promoção da arte ao ar livre.

1.3.4. Programas e legislação - BRASIL

Similar ao que ocorre com a cidade argentina de Resistência, por meio de um evento similar 

à Bienal do Chaco, um Simpósio Internacional de Esculturas propiciou a formação de uma coleção 

de esculturas públicas em uma mediana cidade do estado de Santa Catarina, Brusque. O Simpósio 

foi idealizado e coordenado pelo escultor argentino radicado em Curitiba-pr, Alfi Vivern (Buenos 

Aires, 1948), e ocorreu anualmente, de 2001 a 2007. Em cada simpósio, um artista importante era 

homenageado, ficando na cidade uma escultura pública sua, de mármore, e mais as obras de deze-

nas de outros participantes, de vários Continentes. Entre os homenageados, por ano de evento: 

Amilcar de Castro (2001) Gio Pomodoro (2002), Francisco Stockinger (2003) [23], Oscar Nie-

meyer (2005), Tomie Ohtake (2006) e Francisco Brennand (2007). Ao todo, 83 artistas de 36 paí-

(130)  Resistencia, ciudad de las esculturas, 2000:47.
(131)  Idem:44.
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ses realizaram, in loco, 106 esculturas de porte, em blocos de mármore fornecidos pela organização. 

Por ser um evento, coube à administração que assumiu a prefeitura em 2008 não dar continuidade 

ao evento, restando o acervo de arte pública abandonado.132

Aquilo que podemos denominar como programa de arte pública — política continuada por 

determinado período, estrutura operativa para a sua gestão, expectativa de seus envolvidos (comu-

nidade e governo municipal), e orçamento público — ocorreu com o projeto Espaço Urbano Espaço 

Arte, em Porto Alegre, entre 1999 e 2002. Iniciativa pioneira no Brasil, nenhum tipo de legislação 

esteve atrelada a este projeto; talvez por isso, a administração municipal (partido político) que o 

instituiu foi a mesma que o interrompeu, sem nenhuma reação do meio artístico.133

Em 1994, uma legislação (Projeto-de-Lei n.º 275/94) para o comissionamento público da 

arte pública foi apresentada na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, pela deputada do 

partido comunista (pcdob), Jussara Cony. Previa esta iniciativa a obrigatoriedade de inclusão de 

obras de arte em toda construção pública localizada no Estado, com área maior que dois mil me-

tros quadrados, e também em área privada destinada a grandes concentrações públicas, acima de 

mil metros quadrados. Se na época esse projeto-de-lei tivesse recebido uma melhor atenção pelo 

governo, seria uma semente para um programa estadual de arte pública, ao  obrigar a inclusão de 

trabalhos de arte em prédios públicos da esfera estadual, com obras de arte devidamente aprovadas 

por uma comissão técnica, como afinal são também submetidos os próprios projetos arquitetônicos 

(132)  “Obra de Niemayer está abandonada em Brusque”, reportagem de capa, Tribuna Regional, Brusque-sc, 17 dez. 2010.
(133)  A chamada “Administração Popular”, do Partido dos Trabalhadores (jan. 1989 – dez. 2004).
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dessas construções. Infelizmente, tal proposta não foi levada adiante, inclusive quando o pcdob 

passou a integrar a composição do governo estadual (1999-2002; 2011-2014).  

Uma iniciativa em se regulamentar a instalação de obras de arte pública em Porto Alegre, 

ocorreu em 1996. Foi quando a Câmara de Vereadores aprovou um projeto-de-lei, de autoria da 

vereadora do pcdob, Maria do Rosário,134 cujo objetivo era estabelecer normas para a aquisição de 

obras de arte pela prefeitura, incluindo a arte pública. Previa a instalação de obras de arte ao ar livre, 

e demais espaços municipais, sob concurso público. Porém, o prefeito Tarso Genro,135 do Partido 

dos Trabalhadores (pt), vetou o projeto. 

Há outro tipo de legislação brasileira que podemos incluir no campo da arte pública: as 

leis de obrigatoriedade de inclusão de obra de arte em edificações públicas e privadas. Sua ori-

gem aconteceu em Recife, capital do estado de Pernambuco. Em 1980, lá foi criada uma lei que 

previa a inclusão de obra de arte permanente em edificações públicas ou privadas, com mais de 

mil metros quadrados. Essa legislação condicionou a liberação do habite-se (Carta de Habita-

ção) do prédio com a efetiva realização de uma obra de arte no mesmo, em local visível para os 

transeuntes da via pública.136 Para alguns, este tipo de legislação não deveria existir. A jornalista 

e crítica de arte Angélica de Moraes viu nesse tipo de legislação o que seria um “desastre”, uma 

(134)  Secretária de Direitos Humanos da Presidência da República, com status de Ministra de Estado, a partir de jan. 2011.
(135)  Governador do Estado do Rio Grande do Sul, gestão 2011-2014.
(136)  Essa Lei (n.º 14.239, 17 dez. 1980) posteriormente foi modificada, em 1992 (n.º 5.592, de 10 jan.) e 1996. Prevê: Obri-

gatoriedade a todo “edifício ou praça pública” a partir de 1.000 m² (“edifícios para grande concentração pública”; “casas 
de espetáculo, hospitais, casas de saúde, estabelecimentos de ensino público ou particular, estabelecimentos de crédito, 
hotéis, restaurantes, clubes esportivos, sociais ou recreativos, templos e edifícios públicos em geral”. A obra de arte deve 
ser única (não ser em tiragem), em material não perecível, de lugar de fácil visualização e de qualidade reconhecida, sendo 
executada por artista previamente credenciado junto à prefeitura. A obra de arte resultante da lei é de propriedade do 
“Acervo Cultural do Município”, sendo os proprietários e condôminos os “fiéis depositários” e responsáveis pela manuten-
ção e conservação da mesma. Estimava-se, em maio de 1989, que Recife possuía “780 obras” resultantes dessa lei. O obje-
tivo era claro e bem-intencionado: uma forma simples de promover a humanização dos espaços públicos. Como afirmou 
o escultor pernambucano Jobson Figueiredo: “a beleza das esculturas e painéis quebra a frigidez das colmeias humanas” 
(“Lei estimula obras de arte em ruas e jardins”, Diário de Pernambuco, Recife, 28 maio 1989, «cidade», p. A-10). Em fun-
ção dessa lei, o habite-se da edificação só seria liberado com a comprovação da realização da obra de arte, que anteriormen-
te deveria ser aprovada pelo Conselho Municipal de Cultura. Em 1989, a Associação dos Artistas Plásticos Profissionais de 
Pernambuco/AAPP–PE, presidida por Jobson Figueiredo, liderou uma pressão junto à Assembleia Estadual Constituinte 
(Estado de Pernambuco) com vistas à inclusão do mesmo princípio da lei recifense; lobby que foi aceito, resultando no pa-
rágrafo 9, do Artigo n.º 197, da Constituição Estadual: Os Municípios com população superior a vinte mil habitantes, quando 
da elaboração do Plano Diretor Urbano, deverão observar a obrigatoriedade de constar em todos os edifícios ou praças públicas 
com área igual ou superior a mil metros quadrados, obra de arte, escultura, mural ou relevo escultórico de autor pernambucano 
ou radicado no Estado há, pelo menos, dois anos.

9 - 13 julho 2007 / tarde e noite / Atelier Livre da Prefeitura9 - 13 julho 2007 / tarde e noite / Atelier Livre da Prefeitura

16º  SIMPÓSIO DE ARTES PLÁSTICAS 16º  SIMPÓSIO DE ARTES PLÁSTICAS 
» Experiências atuais em Arte Pública

10, 11, 12 julho 2007 / manhã / Santander Cultural10, 11, 12 julho 2007 / manhã / Santander Cultural

apoio cultural:apoio cultural:

realização:realização:

» Experiências atuais em Arte Pública

21º  FESTIVAL DE ARTE CIDADE DE PORTO ALEGRE21º  FESTIVAL DE ARTE CIDADE DE PORTO ALEGRE

» cursos práticos e teóricos, com profissionais do Brasil e exterior
» simpósio com convidados da Espanha e cinco estados brasileiros
» palestras O artista e sua Obra

» cursos práticos e teóricos, com profissionais do Brasil e exterior
» simpósio com convidados da Espanha e cinco estados brasileiros
» palestras O artista e sua Obra

[24]
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“verdadeira roleta-russa para a população”.137 

Como uma epidemia, a garantir trabalho para artistas locais, este tipo de legislação espalhou-

-se pelo Brasil, com as iniciativas mais conhecidas nas cidades de Vitória,138 capital do Espírito San-

to, Belo Horizonte,139 capital de Minas Gerais, e Florianópolis, capital de Santa Catarina. 

Em 2006, num segundo projeto-de-lei,140 o prefeito José Fogaça (pmdb) sancionou a Lei 

Municipal n.º 10.036 e Porto Alegre aderiu à este tipo de legislação. Assim, passou a vigorar a 

obrigação de que todas as edificações (públicas ou privadas) com mais de 2.000 m² tivessem uma 

obra de arte, em local visível à população. Esta iniciativa, do vereador Raul Carrion (pcdob),141 foi 

considerada por ele como uma forma de “retorno social dos empreendimentos imobiliários”.142 Até 

junho de 2011, no entanto, esta Lei constitui-se como letra morta, uma vez que não foi regulamen-

tada pelo governo porto-alegrense, uma responsabilidade da Secretaria de Obras e Viação (smov), 

restando inaplicada, sem funcionamento. 

Em 2007, o Atelier Livre da Prefeitura de Porto Alegre promoveu e realizou o 16.° Simpósio 

de Artes Plásticas: Experiências Atuais em Arte Pública [24],143 que contou com convidados da Espa-

nha (2) e de cinco estados brasileiros. Entre os palestrantes, dois versaram sobre estas leis de obras 

de arte em edificações. O diretor do Centro de Artes da Universidade Federal do Espírito Santo, 

Aparecido José Cirillo, apresentou uma pesquisa sobre a lei de Vitória, intitulada Lei de incentivo à 

(137)  moraes, 1990.
(138)  Lei de obrigatoriedade inclusão de obras de arte em edificações aprovada em 1990 (Lei nº  3.644). Após a última modifi-

cação (Lei nº 4.482, 10 set. 1997), os objetivos ficaram assim: obrigatoriedade de “obras originais de valor artístico (...)  de 
artistas capixabas ou residentes no Estado do Espírito Santo a no mínimo cinco anos”; Prédios com área superior a 2.000 
m² e os “de grande concentração pública, tais como: Praças, Casas de Espetáculo, Hospitais, Casas de Saúde, Escolas, Es-
tações de Passageiros, Estabelecimentos Bancários, Hotéis, Clubes Esportivos Sociais ou Recreativos” com área mínima 
de 1.000 m²; A maqueta, fotografia ou planta deverá ser “aprovada” por Comissão de três membros, “sendo um indicado 
pela Associação ou Sindicato dos Artistas Plásticos, um pela Prefeitura Municipal de Vitória e um pelo Sindicato da Cons-
trução Civil”, “constituída com a finalidade de avaliar o real valor artístico da obra, no prazo máximo de 30 (trinta) dias”; 
O habite-se só é liberado com a obra de arte já instalada, e sob a apresentação do “comprovante de pagamento ao autor 
da obra de arte”; “Somente poderão executar os serviços referidos no artigo anterior os artistas previamente inscritos no 
Sindicato da categoria”.

(139)  Lei nº 5.893 (7 maio 1991), com os seguintes princípios e regulamentação: “Prédio privado ou público” (grifo nosso) 
com área mínima de 2.000 m² e  edificações de “grandes concentrações públicas” (1.000 m²) tais como: “casas de espe-
táculos, salões de reuniões, estabelecimentos de ensino, estabelecimentos de crédito, hospitais, casas de saúde, hotéis, 
estádios e clubes esportivos”, deverá incluir “obra de arte de artista plástico profissional”; Estão fora da obrigatoriedade os 
“conjuntos habitacionais”, a “instituição declarada de utilidade pública que, comprovadamente, preste assistência social” 
e a “instituição religiosa”; O “custo destas obras deverá perfazer o montante igual ou superior a 0,1% (um décimo por 
cento) do custo total da edificação”; “Em prédios privados o construtor contratará o (s) artista(s) plástico(s) através de 
livre concorrência, enquanto que em edificações públicas se recorrerá ao processo de seleção em concorrência pública” 
(grifo nosso); “Para efeito de habilitação, todo artista plástico interessado em participar destas concorrências deverá se 
inscrever na União Mineira dos Artistas Plásticos Profissionais ou no Sindicato dos Artistas Plásticos de Minas Gerais”; 
“A concorrência pública se realizará através de normas previamente estabelecidas entre a Secretaria Municipal de Cultura, 
a União Mineira dos Artistas Plásticos Profissionais e o Sindicato dos Artistas Plásticos de Minas Gerais”; O “certificado 
de baixa” e habite-se só serão concedidos ao empreendimento mediante a apresentação de um recibo de redação padrão 
do pagamento ao artista, cuja formulário se encontra, inclusive, à disposição na página da Internet da Prefeitura de Belo 
Horizonte, nos “Formulários de Regulação Urbana”

(140)  Havia sido aprovado pela Câmara Municipal, anteriormente, um projeto-de-lei igual, vetado pelo prefeito José Fogaça 
(pmdb).

(141)  Eleito deputado estadual do Rio Grande do Sul, mandato 2007-2010, reeleito para 2011-2014.
(142)  Argumento apresentado em debate público sobre a Lei n.º 10.036/2006, na sede da Associação Rio-grandense de Artes 

Plásticas Chico Lisboa, em 31 de agosto de 2006.
(143)  Realizado no Santander Cultural, entre 10 a 12 de julho de 2007, como parte da programação do 21.° Festival de Arte 

Cidade de Porto Alegre (Atelier Livre da Prefeitura, 9 a 13 de julho de 2007). 
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[26] Escultura em praça, 2006. G. Zimermann. Florianópolis-SC. (Programa de Arte Pública de Florianópolis). Imagem: cortesia da artista

[25] Fac simile de documento de 
aprovação (dez. 2003) de obra de arte 

a ser instalada em condomínio de 
Florianópolis-SC. Instituto de Planeja-

mento Urbano de Florianópolis. 
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criação de um acervo semi-público em Vitória. Pelo levantamento, entre 1997 e 2003, identificaram 

319 obras de arte. Os nomes de 62 artistas constam como autores desse conjunto, sendo que os dois 

artistas com mais obras de arte totalizam 97; o primeiro colocado no ranking, realizou nada menos 

que 70 trabalhos! A pesquisa averiguou que este artista era, também, ele mesmo, além de “pintor 

amador”, “o funcionário do Setor da Prefeitura de Vitória responsável pelo encaminhamento dos 

empreiteiros aos artistas sindicalizados”.144 José Cirillo, em razão destes números reveladores, apon-

tou para a necessidade de revisão da mesma, de forma a ampliar “o debate em torno das falhas do 

processo, tornando público seus desvios e o compromisso das partes envolvidas em superá-los”.145 

Sobre a outra lei brasileira de obras de arte em edificações, abordada nesse Seminário, pro-

feriu palestra146 o prof. César Floriano, da pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (ufsc)e membro da Comissão Municipal de Arte Pública de 

Florianópolis. Entre todas as legislações, esta da capital catarinense se destaca como a melhor ex-

periência brasileira. Primeiro, o assunto está afeto à esfera da legislação do planejamento urbano 

da cidade, por meio do Instituto do Planejamento Urbano de Florianópolis (ipuf), ao qual a Co-

missão de Arte Pública é vinculada. Segundo, a instalação de obras de arte em edificações (grandes 

condomínios verticais, a maioria) é facultativa. O construtor que desejar instalar uma obra de arte, 

a qual deverá possuir várias características,147 poderá receber um aumento do índice construtivo no 

empreendimento, de até 2%. E mais, essa obra de arte deverá ser previamente aprovada [25] pela 

Comissão Municipal de Arte Pública, para que a construção tenha o benefício (aumento no índice).

A Comissão Municipal de Arte Pública de Florianópolis não é somente um organismo admi-

nistrativo, mas um fórum de discussões, ações e ideias. Ainda em fase experimental, não prevista na 

legislação, uma iniciativa desta comissão propicia ao construtor que, ao invés de instalar a obra de 

arte no condomínio, ele possa financiar uma obra de arte em espaço público (praça, parque, calça-

da, etc.), próximo ao empreendimento. Em 2006, a primeira obra pública nesse sentido foi Escultu-

ra em praça [26], de Giovana Zimermann, instalada numa nova praça, na Rua Vereador Filomeno, 

Bairro Itacorubi. Posteriormente, mais cinco exemplos bem sucedidos se seguiram a este modelo 

(144)  Texto de mesmo título da palestra, publicada nos anais do Seminário; em alves (org.), 2008:18-25.
(145)  Idem:25.
(146)  Texto da palestra “Construindo uma política de Arte Pública para a cidade de Florianópolis”; em alves (org.), 2008:26-

29.
(147)  Conforme o Artigo 81, da Lei Complementar n.° 1/97 (que “Dispõe sobre o zoneamento, o uso e a ocupação do solo no 

distrito sede de Florianópolis, e dá outras providências”), as obras de arte devem ser “situadas nas paredes externas ou no 
afastamento frontal da edificação, de modo a serem observados pelos transeuntes; originais, não se constituindo em repro-
dução ou réplica; compatíveis  com a estética do projeto arquitetônico e obedeçam as normas de comunicação visual em 
vigor; parte integrante da obra arquitetônica, de modo que não possam ser removidas deslocadas ou substituídas; execu-
tadas com materiais da alta durabilidade, acompanhando a vida útil da edificação; adotados os critérios de segurança para 
garantir sua estabilidade; compatíveis com a livre circulação de pedestres e não diminuam as áreas de estacionamento”.
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experimental, e a Comissão Municipal de Arte Pública trabalha para que esse procedimento seja 

incluído na legislação. Assim, este ideia trata-se de um interessante caminho para se resolver um 

problema crônico: a falta de recursos para o financiamento da Arte Pública nas cidades brasileiras.

1.3.4.1 espaço urbano espaço arte

Em Porto Alegre, a primeira iniciativa em se instalar obras de arte contemporâneas, não 

comemorativas, ocorreu em 1966, a partir da ideia do prefeito Célio Marques Fernandes. Ele 

havia visitado a Instituto de Artes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e decidido co-

locar em praças públicas obras de formandos [27], da turma de escultura, o que ocorreu no ano 

seguinte, com três obras, de Gilberto Pegoraro (1941-2007), Glaé Macalós e Joyce Schleinin-

ger (1947).148 Pouco tempo depois, entre 1970 e 1979, Porto Alegre teve obras de arte instaladas 

integradas a grandes empreendimentos públicos urbanos, cujos exemplos foram seguidos por ins-

tituições privadas e incorporações particulares (condomínios comerciais e residenciais).149

(148)  Ver alves, 2004:73.
(149)  Ver alves, 2004:36-38 e alves, 2008 (On The Waterfronts 13).

[27] G. Macalós e G. Pegoraro (1966), com as obras que foram instaladas em praças públicas. 
Imagens: Arquivo Geral do Instituto de Artes da UFRGS.. 
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  Em 1991, a prefeitura de Porto Alegre, por meio da Secretaria Municipal da Cultura, criou 

um programa para a instalação de obras de arte permanentes em logradouros públicos da cidade: 

o Espaço Urbano Espaço Arte. Antes dele, a instalação de esculturas, murais e similares, por parte 

da administração municipal, havia sido feita de forma espontânea, de acordo com a iniciativa de 

grupos sociais, variando com os tipos de efemérides e personalidades a serem celebradas. 

Esta iniciativa foi um marco porque propiciou a artistas que nunca tiveram a oportunidade, 

ou mesmo a ousadia, a proposição de instalarem obras suas ao ar livre. Nesse sentido, a Secretaria 

da Cultura também viu a iniciativa como uma forma de levar a arte (dos museus e galerias) ao “povo 

[...], ficando em contato direto com a população” cujo objetivo foi “ampliar, para todo cidadão, o 

acesso à cultura”.150 Assim, sem tema ou homenagem determinada, o artista passou a ter a oportuni-

dade de exibir seu trabalho, em caráter permanente e em local público.

Em diversos concursos sucessivos, foram adquiridas obras de arte de Jaílton Moreira, Patrício 

Farias [28] , Fernando Limberger [29] e Ana Natividade (março de 1992); Caé Braga, Luís Affonso, 

Heloísa Crocco e Maria Tomaselli (1993); Francisco Stockinger (1994); Tina Felice (1996); Gus-

tavo Nakle (1998); Mauro Fuke (2000); Zoé Degani (2002, obra inaugurada somente em 2009).151 

Um dos legados mais importantes do Espaço Urbano Espaço Arte foi a afirmação da cultura 

do concurso público também para a ereção de monumentos. Uma vez que esse tipo de homena-

gem, reivindicada pelas mais variadas instituições, grupos e agremiações, não se interrompe nunca, 

os concursos que se fizeram para monumentos em Porto Alegre resultaram em bons trabalhos de 

arte. Isso porque, na década de 1990, o Espaço Urbano Espaço Arte influenciou que se utulizasse o 

expediente do concurso público, para os novos monumentos que foram impostos por meio de leis, 

via Câmara de Vereadores, sob pressão desses grupos. Um aspecto notável é que foram fruto dessas 

competições obras de arte não alinhadas a superados cânones da estatuária, pois saíram vencedores 

trabalhos sob processos construtivos mais contemporâneos, conforme as seguintes obras, com ano 

de inauguração: Monumento a Zumbi (Cláudia Stern, 1997), Memorial ao Policial Morto em Serviço 

(Cláudia Stern, 1997), Monumento aos Mortos e Desaparecidos do Regime Militar (Luiz Gonzaga, 

1995), Memorial a Chico Mendes (Mário Cladera, 1992), Monumento do Centenário da Escola de 

Engenharia da ufrgs (Tina Felice, 1996),  e Monumento à Imigração Judaica organizada no RS 

[30] (André Venzon, 2004). 

(150)  Finalidade do Concurso Espaço Urbano Espaço Arte segundo seu primeiro regulamento. smc/pa, nov. 1991.
(151)  A história completa do Espaço Urbano Espaço Arte, seus concursos, suas obras e demais informações, encontram-se em 

alves, 2004:73-78.
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 [29] Escultura de F. Limberger, 1992 (Espaço Urbano-Espaço Arte 1991). Parque Marinha do Brasil, Porto Alegre. Imagem do autor, 2009. 

[28] Escultura de Patrício Farias, 1992 (Espaço Urbano-Espaço Arte 1991). Parque Marinha do Brasil, Porto Alegre. Imagem do autor, 1998
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Essa valorização pontual da arte, por parte do governo de Porto Alegre, bem que poderia ter 

evoluído, a um novo patamar. No decorrer da década de 1990, os artistas locais estavam muito en-

tusiamados com o programa Espaço Urbano Espaço Arte e o ambiente democrático dos concursos 

para as mais diversas efemérides e personalidades. A arte pública estava a caminho de ser utilizada 

em programas de valorização de populações carentes, como catalizador de anseios e como agen-

te para a autoestima dessas comunidades. Infelizmente, não houve uma compreensão disso pelos 

governantes, por falta de gestores interessados nessa perspectiva, ou, quem sabe, por não terem a 

visão necessária do contexto que eles mesmos estabeleceram, durante a então “Administração Po-

pular”. Por meio do projeto Descentralização da Cultura, instituído por aquele governo (no poder 

entre 1989 e 2004), apesar dos vultuosos e contínuos recursos empregados, nada de concreto ficou 

para o futuro, como experiência aproveitável, seja na descoberta de novos talentos, criação de equi-

pamentos culturais comunitários e desenvolvimento econômico localizado.

[30] Monumento à Imigração Judaica orga-
nizada no RS, 2004. A. Venzon. Av. Osvaldo 
Aranha. Imagem: autor, 2009. 
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1.3.5. Conservação e restauração 

O maior problema da arte ao ar livre situada no Brasil e na América Latina é a ausência total 

de sistemas de manutenção habitual, continuada, o que deveria ser algo corriqueiro na administra-

ção de uma cidade civilizada. De modo geral, as “manutenções” estão afetas a setores municipais de 

limpeza urbana ou parques e jardins. Esta situação agravava determinados contextos porque o aban-

dono das obras de arte ao ar livre pode significar que a população tenha o direito de fazer de tudo 

o que desejar com esses trabalhos: chutá-los, quebrá-los, pichá-los, roubá-los. Em outras situações, 

essa falta de cuidado com a arte apenas revela a incompetência e o desinteresse das administrações 

das cidades, o que não significa que esse patrimônio possa se dilapidado por quem quer que seja; 

há respeito ao patrimônio artístico, mesmo perante a precariedade. Nesse contexto podemos citar, 

a título de exemplo, a arte pública em Montevidéu, capital do Uruguai, Recife e Salvador, no Brasil. 

No contexto anterior, podemos citar, infelizmente, Porto Alegre como um exemplo de destruição 

de obras de arte ao ar livre sem precedentes, em tempos de paz. Entre 1999 e 2009, ocorreu o que 

denomino A Década da Destruição, pela simples constatação das obras que foram destruídas no 

período, como resultado de três fatores: 

1) o roubo organizado e espontâneo;

2) a autodestruição de trabalhos pela falta de conservação.

3) o vandalismo epidêmico;

[31] Escultura de Carlos Fajardo, 1997 ( Jardim de Esculturas da 1.ª Bienal do 
Mercosul). Parque Marinha do Brasil, Porto Alegre.À esquerda, a obra em 
1997. À direita, em 2009. Imagens do autor.
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Entre outros fatores de degradação da arte pública no Brasil encontra-se principalmente o 

mau paisagismo, principalmente em Porto Alegre, pois o envolvimento das esculturas e monumen-

tos públicos com vegetação desproporcional e não planejada favorece a proliferação da umidade e 

a degradação das partes (rochosas, metálicas, de concreto ou outros materiais). Às vezes, monu-

mentos inteiros são deslocados de pela ação de raízes de árvores descomunais, inadequadas para a 

escala de diversas praças, geralmente plantadas muito tempo depois da instalação das obras de arte. 

Não há controle, ou mesmo conhecimento, por parte das autoridades do meio ambiente, das conse-

quências em se plantar vegetação junto à obras de arte e edificações, em especial ao patrimônio de 

interesse artístico e cultural [32]. 

Este mau paisagismo também resulta em outra consequência, menos estudada e questionada 

no Brasil: o impedimento visual à apreciação das obras de arte pública, uma vez que são plantadas 

árvores junto à arte pública sem ninguém importar-se com as consequências plásticas desse ato. 

Monumentos e trabalhos artísticos ao ar livre, quando cobertos indevidamente por vegetação, são 

candidatos maiores ao roubo e/ou vandalismo. 

Em relação à falta de atitude administrativa das municipalidades, que, salvo as exceções, pra-

ticamente desconhecem a necessidade de se preservar o conjunto das obras de arte ao ar livre, se 

pode incluí-la na ação antrópica que colabora para a degradação dos monumentos. Isso porque se 

constata que há toda uma estrutura para a preservação dos parques e jardins, mas para a conser-

vação das obras de arte geralmente não há funcionários, muito menos um setor especializado. Na 

maioria dos casos, porém, o trabalho de preservação não é matéria de restauração, mas de habitual 

conservação e limpeza. 

Uma das exceções é o que ocorre na prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, que possui um 

Setor de Monumentos e Chafarizes [33] razoavelmente estruturado, subordinado à Fundação de 

Parques e Jardins. Esse Setor é responsável pelo cadastro, conservação e instalação de monumentos 

[32] Mau paisagismo: Escultura feita com sucatas. Vasco Prado, 1972 (Sede do Dep. Estadual de Estradas, Porto Alegre). Fotos: em 1974 e no presente.
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públicos, elaboração, realização e acompanhamento dos projetos de conservação e restauração das 

esculturas públicas, antigas e contemporâneas, em conjunto com várias instituições nacionais e es-

trangeiras. Interessante é observar na página sítio da Internet dessa fundação as imagens e a descri-

ção de monumentos roubados e desaparecidos, visando a sua identificação e possível recuperação.152 

Na capital carioca, o principal problema com a arte pública ao ar livre é a pichação, mas raramente 

se observa, nas zonas mais centrais da cidade, monumentos pichados. Ocorre que a prefeitura, há 

bastante tempo, adotou um sistema de combate à pichação que faz com que as mesma seja remo-

vida em 24 horas. Repetido o dano, a prefeitura limpa de novo, e, assim, sucessivamente, até que o 

pichador vá procurar outro lugar para sujar, pois resta vencido na guerra urbana. A guerra é vencida 

economicamente, pois até mesmo para sujar a cidade é necessário recursos financeiros, por parte do 

pichador, que quer ver sua intervenção perdurar pelo maior tempo possível.

O principal paradigma de uma política de conservação da escultura pública é, novamen-

te, a política conduzida pelos programas das comunidades, governos (em todos os seus níveis) 

e instituições nos eua, que empregam significativos recursos e esforços na preservação do pa-

trimônio escultórico (comemorativo ou não), levados a cabo por meio de diversas organiza-

ções. Talvez o principal exemplo nesse sentido seja a sos! (Save Outdoor Sculpture!).153 A sos! 

edita um boletim, o Update, que divulga casos de restauração bem-sucedida por todo os eua 

e propicia um constante foco de debate sobre o assunto. Entre as atividades da organização 

encontra-se o treinamento de voluntários — em especial jovens e adolescentes — e a formação 

de especialistas em restauração de esculturas ao ar livre. A sos! [34] também dispõe, com o 

apoio das entidades mencionadas, de recursos para os projetos mais bem elaborados de restau-

ração e programas de conservação, sendo obrigatória a participação financeira das próprias co-

munidades, instituições e governos locais. Os critérios adotados para a concessão dos recursos 

são: significação da escultura a ser conservada; necessidade de urgência para sua conservação/

(152)  < http://www0.rio.rj.gov.br/fpj/ > [jun. 2011].
(153)  < http://www.heritagepreservation.org/PROGRAMS/SOS/index.html > [jun. 2011].

[33] Setor de Monumentos e 
Chafarizes, Fundação Parques 
e Jardins, da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro, órgão 
responsável pelas obras de arte 
em espaços públicos na capital 
carioca..
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restauração; capacidade dos candidatos em levar o projeto a cabo; planos para a conscientiza-

ção pública.154 

Para os americanos, pioneiros em programas de arte pública, a previsão de recursos para a 

conservação e a manutenção dos trabalhos ao ar livre já é considerada um custo efetivo no comis-

sionamento dos trabalhos; “não só porque adia tratamentos caros de conservação, mas também 

porque ajuda a preservar a qualidade do ambiente público”.155 Um dos programas que avalia em 

primeiro lugar a futura manutenção da obra ao ar livre, é a Coordenação de Arte Pública do Escri-

tório de Assuntos Culturais da Cidade de Dallas, estado do Texas, por considerar “freqüentemente 

dificultosa” a manutenção dessa arte. 

As políticas desse tipo têm levado em conta que 
[...] também, no mundo de hoje, o ambiente público se tornou freqüentemente hostil para a arte pública [...] 
e um dos fatores da degradação dessa arte é o vandalismo [...] [isto] não significa que nós devemos parar de 
comissionar e instalar trabalhos contemporâneos. Isso significa, contudo, que as organizações que os comis-
sionam têm que planejar a manutenção contínua de toda a arte pública projetada, se criada com meios e usos 
tradicionais ou contemporâneos.156  

Os programas americanos há muito tempo exigem a previsão de que a manutenção futura 

do trabalho seja viável. Em alguns casos, o artista fica obrigado a acompanhar as inspeções da 

obra durante o primeiro ano de sua instalação, deixando também, formalmente, claras instruções 

sobre os procedimentos de conservação da peça. Também esses programas previnem-se sobre as 

doações de obras para o espaço público, geralmente propostas por corporações, e exigem que os 

(154)  Save Outdoor Sculpture, [1998?]:28.
(155)  robinette & dennis, 1995:33.
(156)  Idem.

[34] Designing Outdoor Sculpture: Today for Tomorrow. Excertos do guia distribuído pela SOS!. <www.heritagepreservation.org/programs/sos/index.html >



72 Capítulo I – Arte Pública, situação e teoria  •

doadores “doem” junto com a obra uma quantia anual para a manutenção da peça.

Uma interessante maneira de se frear o vandalismo no espaço público, paradoxalmente, tem 

na Arte Pública um bom mecanismo nesse sentido. Em East Sussex (Reino Unido), mencionado 

anteriormente, a prefeitura daquela cidade investe em arte pública porque isso diminui a degrada-

ção dos espaços públicos. A Universidade da Califórnia (San Diego, eua), por meio do Urban Stu-

dies and Planning Program, realizou entre 2008 e 2009 a pesquisa “A prevenção do crime por meio 

da arte pública”, tendo como estudo de caso o programa de Arte Pública daquela cidade. A conclu-

são de seu autor, Kevin Highland, foi que a arte pública pode realmente ser um fator de prevenção 

do crime.157 Possivelmente motivada por este estudo científico, uma empresa de segurança privada 

sediada em Long Beach (estado da Califórnia), chegou a postar em seu sítio da Internet um artigo 

intitulado com o mesmo tema.158 

Ainda que talvez a repressão não seja o caminho mais adequado para impedir as pichações e 

depredações, diferente do combate que deve ser feito ao crime organizado desse patrimônio públi-

co infungível — o roubo dos bronzes, é absolutamente óbvio que algo deve ser feito. Em 1998, um 

ato desses passou a ser considerado crime federal, pela Lei de Crimes Ambientais (n.º 9.605, de 12 

fev. 1998): “Seção iv – Dos crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural”, “Art. 

65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: Pena – de três 

meses a um ano, e multa. Parágrafo único – Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada 

em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de 

detenção, e multa”. 

Porém, em maio de 2011, a presidente Dilma Rousseff (Partido dos Trabalhadores) pro-

mulgou a Lei n.º 12.408 , que modificou a Lei de Crimes ambientais ao descriminalizar o “ato de 

grafitar” e retirou esta expressão do caput do Art. 65 da Lei n.º 9.605. Acrescentou-se, ainda, um 

segundo parágrafo ao Artigo: “Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de 

valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida 

pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de 

bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas municipais e 

das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do 

patrimônio histórico e artístico nacional”.

Como resposta a um grande surto de pichações em monumentos públicos, ocorrido a partir 

(157)  < http://www.dms-dev.com/sp_drafts/673poster.pdf > [Jul.2011].
(158)  < http://www.cptedsecurity.com/public_art.htm > [Jul.2011].
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de fins de 2001, Porto Alegre respondeu com a Lei Complementar nº 471 (2 jan. 2002), que prevê 

multas e “reparação do dano” a quem “pichar ou, por qualquer outro meio, conspurcar monumento 

ou edificação, público ou particular”. Porém, foi justamente a partir desse período que a capital do 

Rio Grande do Sul descambou para um surto de pichações sem precedentes, num crescente des-

controle até o presente, que atinge todo tipo de patrimônio público, privado ou de quem que seja, 

que possa ser alcançado pelos pichadores, até mesmo os pontos mais altos dos arranha-céus. Em 

2005, foi criado pela prefeitura de Porto Alegre o disque pichação, para denúncias anônimas, via um 

telefone específico. Pela primeira vez, pichadores foram presos em flagrante e enviados, por curtos 

períodos, a um dos locais mais degradantes do Brasil, o Presídio Central de Porto Alegre. Todavia, 

esse tipo de vandalismo ainda encontra formas de crescimento nessa cidade. A partir de junho 

de 2011, uma nova Lei brasileira restringiu a poucos os casos de prisão em flagrante, em crimes 

cometidos das mais diversas formas. Assim, para quem pichar, cadeia só para depois de eventual 

condenação judicial.

[35] Monumento a Giuseppe e Anita Gari-
baldi, 1913. Filadelfo Simi. Praça Garibaldi, 
Porto Alegre. Foto da base do monumen-
to, pichada, imunda, com vegetação cre-
scendo. A obra foi totalmente executada 
em Carrara, Itália, entre 1912 e 1913. É um 
dos maiores monumentos de mármore ao 
ar livre, no Brasil.
Imagem do autor, 2009.
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	 Dois importantes conceitos artísticos surgiram a partir dos anos 1960, sobre questões 

levantadas, especialmente pelas categorias instalação e escultura. O primeiro, mais conhecido e 

amplamente difundido, questão a ser levantada a um amplo rol de obras de arte contemporânea é 

a de site-specificity.1 A especificidade do local foi problematizada a partir de obras de arte da déca-

da de 1960, incursas em linguagens de trabalhos que operaram nas esferas do Minimalismo, Arte 

Conceitual, Land Art e Earthworks, Arte Povera e outros. Com substancial comentário teórico, 

levantado por diversos autores de renome, a partir da década seguinte. 

Outro conceito, aparentemente muito similar, é a place-specificity (a especificidade do 

lugar),2 um termo esboçado por Lucy Lippard em artigos em 1993 e 1995,3 e depois pelo livro 

específico sobre o assunto, em 1997.4 Ambos, site-specificity e place-specificity, são conceitos ba-

silares que partem da problematização do mesmo objeto — o site — em direção à compreensão 

de trabalhos de arte cuja tarefa é dotar de novos significados uma paisagem — urbana ou rural, 

transformá-la em lugar: a poética do lugar. 

2.1. A ESPECIFICIDADE DO LOCAL 

Mesmo que óbvio, já foi expresso anteriormente, é importante novamente se ressaltar que as 

práticas de trabalhos site-specific — ou seja, a questão da site-specificity — não diz respeito unica-

mente à Arte Pública. Dos desdobramentos da arte dos anos 1960, por meio das expressões citadas 

no parágrafo anterior, instituiu-se na arte uma complexa categoria artística, a cada vez mais cres-

cente e hoje plenamente instaurada, a instalação. Sua mais cedo e nobre denominação ocorreu na 

célebre mostra itinerante Quando as atitudes tomam forma (1969-1970), sob a curadoria do igual-

mente célebre Harald Szeeman. 

As formas que as instalações tomam hoje são talvez as que mais ilustrem as mudanças de 

(1)  Há dois caminhos para se adotar a denominação do termo, no vernáculo e original, já arraigado no sistema de arte. O termo 
em português não destoa do significado da expressão, o termo na sua língua de modo algum. Porém, ainda que não se sinta 
confortável com isso, o presente autor, nesse momento, para a presente pesquisa, adota a expressão original. O mesmo 
pode ser dito em relação à «site-specific». Também não parece inadequado adotar-se «local-específico», mas seguiremos 
a lógica anterior, como dito, nesse momento.

(2)  Raciocínio idêntico à nota anterior.
(3)   In: raven, 1993:209-228, Moving Targets/Moving Out;  In lacy, 1995:114-130, Looking Around: Where we are we could be.
(4)   lippard, 1997. The Lure of the local: sense of place in the multicentered society.
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paradigma dos tempos atuais, época na qual a arte contemporânea também vem se instaurando 

ao ar livre em países do dito terceiro mundo, como o Brasil e demais países sul-americanos. En-

quanto a geração anterior à minha, geralmente tomou o primeiro contato com a arte por meio 

de ilustrações de enciclopédias estrangeiras, minha filha maior, quando tinha nove anos, chegou 

em casa e me disse: “Hoje eu vi uma instalação na Bienal do Mercosul”. Esta é uma mudança de 

paradigma monumental!

A instalação, assim entendida, é uma forma de expressão recorrente que “vem a reconsiderar 

as condições espaciais em obras de arte e surge na confluência de idéias, ações, conteúdos, projetos e 

manifestações plásticas”: arte “no espaço sobre o espaço”. 5 Installation art convive com uma série de 

termos contíguos, desdobramentos, que surgem no discurso sobre arte, para explicitar característi-

cas diversas de um mesmo fenômeno (in situ, on-site, site-oriented, environmental art, etc.). Um desses 

(5)   larrañaga, 2001:7-8.

[1] Looking up, Reading the Words, 1997. I. Kabacov. Skulptur Projekte in Munster. 
Imagem: In alves, 2006:23, Cortesia do artista. Obra comentada por Ilya Kabakov, em seu texto Public Project 
or The Spirit of a Place, (kabacov, 2001:285-295).
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novos conceitos é Instalação Total, cunhado pelo russo radicado nos eua, Ilya Kabakov (1933) [1].

A obra site-specific desdobra-se desse mesmo núcleo do contexto dos artistas dos anos 1960 

citado acima, por meio de uma arte que tinha objetivo político-crítico, ao contestar o mercado de 

arte — o mercantilismo da arte —, atra-

vés do que se chamou a desmaterialização 

do objeto artístico (1973).6 A tarefa assu-

mida pelos artistas da site-specificity, era 

uma oposição radical ao status que havia 

atingido a arte moderna, “mascarada por 

sua pretensão à universalidade”: “a mer-

cadoria especializada de luxo”.7 

Foi um período efervescente, entre 

1966 e 1972, dos quais a arte contemporânea bebe até o presente. De forma um pouco mais ampla, 

o contexto foi identificado também como A Nova Escultura – 1965-1975 (1990).8 A obra era só 

pensada no ateliê do artista, pois era feita — só existia — em outros locais, muitas vezes executada 

não pelo artista, mas por operários ou outros profissionais. Porém, a obra icônica que consagra o 

surgimento do conceito da escultura site-specific, a arte de oposição ao mercado, foi exibida justa-

mente sob os auspícios da Leo Castelli, a mais icônica das galerias de arte que Nova Iorque já teve. 

A galeria cedeu seu depósito/armazém para a exposição Nine at Leo Castelli (dez. 1968), organi-

zada pelo artista Robert Morris; a obra mencionada: Splashing (Respingos) [2], de Richard Serra. 

Sobre Respingos, Douglas Crimp assim o descreveu: 
Serra espalhara chumbo derretido no lugar em que a parede encontrava o chão, deixando que endurecesse ali. 
Aquilo não resultou, na verdade, em objeto algum; sua forma e massa eram indefinidas; não criava nenhuma 
imagem legível [...] A dificuldade que encontrávamos em relação à Respingos era tentar imaginar como ela 
poderia existir no universo dos objetos de arte. [...] a remoção da obra certamente significaria a sua destrui-
ção.9 (grifo nosso)

Esse conceito Serra passou ao espaço urbano posteriormente, em gigantescas dimensões, lite-

ralmente, tanto no plano físico como na esfera pública. Para explicitar tais preceitos teóricos origi-

nais da site-specificity, o exemplo é a maior polêmica que já envolveu uma obra de Arte Pública, com 

(6)   Ver livro de Lucy lippard, Six Years: The dematerialization of the art object from 1966 to 1972 (University of California 
Press, 1973), um compêndio sobre o conceito que a mesma autora já vinha desenvolvendo, desde o artigo The Dematerial-
ization of Art (In Art International, 1968).

(7)   crimp, 2005:138.
(8)   Título da mostra The New Sculpture 1965-75 – Between Geometry and Gesture, no Whitney Museum if American Art, Nova 

Iorque, em 1990.
(9)    crimp, 2005:134.

[2] Splashing, 1968. R. Serra. Trabalho canônico que estabeleu o conceito de 
site-specif icity na obra desse artista.
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a escultura Tilted Arc (Arco Inclinado) [3], justamente de Richard Serra, previamente vista no Ca-

pítulo 1.2.2. Foi uma obra de arte que existiu somente por alguns anos (1981-1898), mas que figura 

como o caso mais comentado da arte pública mundial, tema de debates em simpósios, centenas de 

artigos em publicações, em diversos países, com e pelo menos quatro livros específicos importantes 

publicados (ver nas referências bibliográficas). O episódio do Arco Inclinado foi também um marco 

para a consagração da site-specificity como a questão muito importante para uma obra de arte públi-

ca permanente: a alegada  indissociabilidade — igualmente permanente segundo Richard Serra — 

entre a obra de arte e o seu local de inserção. Questão esta muito significativa e, ao mesmo tempo, 

problemática, entendida a partir do canônico termo site-specific, o qual acompanha o discurso de boa 

parte dos programas de arte pública mencionados anteriormente.

O trabalho site-specific é realizado para um determinado local (espaço físico) e procura traba-

lhar com toda a sua conformação física, a ponto de transformar a obra de arte em parte integrante 

do mesmo, e vice versa. Respingos e Arco Inclinado mostram assim que têm a mesma base genética. 

Na visão de Richard Serra, tantas vezes repetida em meio a polêmica do Arco Inclinado, site-speci-

ficity e permanência são inseparáveis.10 Serra comparou o Arco Inclinado com os afrescos de Miguel 

Ângelo na Capela Sistina, ambos como sendo site-specific, portanto, inseparáveis do lugar para onde 

foram feitos.11

(10)    weyergraff-serra, 1988:64.
(11)    weyergraff-serra, 1991:12.

[3] 
Tilted Arc, (1981/1989), Richard Serra. Federal Plaza, NY, EUA. 
Ao lado, imagem em <http://minimalissimo.com/>. 
Acima: o artista e sua obra. <http://acravan.blogspot.com/>.
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Em relação a isto, ele foi incisivo:

Minhas esculturas não são objetos pensados para que um espectador pare e olhe fixo para elas. O conceito 
histórico da colocação da escultura sobre um pedestal foi para estabelecer uma separação entre a escultura e o 
observador. Eu estou interessado em um espaço de comportamento no qual o espectador possa interagir com 
a escultura em seu contexto.12

Ainda para Serra:

[…] Tilted Arc foi concebida no início como uma escultura site-specific e não como site-adjusted. 
[…] Obras site-specific trabalham de acordo com os componentes ambientais dados pelos lugares. A 
escala, tamanho e a localização de um trabalho site-specific são determinados pela topografia do local, seja ur-
bano, rural ou componente arquitetural. O trabalho torna-se parte do local e ele reestrutura conceitualmente 
e perceptivamente a organização do sítio.13

Apesar de todo o exaustivo processo de comissionamento das obras do programa Art-in-

-archicteture do governo federal dos eua, tais possibilidades de contestação ao Arco Inclinado não 

foram previstas porque certamente a importância da opinião do público local não foi considerada. 

Mesmo naquela época (final dos anos 1970) o processo de seleção da obra e o período do trabalho 

do artista eram extensos, ainda mais em se tratando de uma encomenda federal. Atualmente, tais 

comissionamentos são muito mais complexos, principalmente devido à dura experiência propicia-

da por esse episódio. 

O que não se pode negar, todavia, é que esse acontecimento extrapolou em muito a questão 

do artista-obra-audiência para uma disputa entre conservadores e progressistas por espaço no cam-

po cultural dos eua. Nesse sentido, segundo Tom Finkenlpearl, houve “uma luta por respeito, por 

poder e por território. Foi, em grande medida, uma luta de classes”.14 Para Erika Doss, a remoção 

do Arco Inclinado teve menos a ver com autonomia pública do que com a soberania da gsa: “assu-

mindo que uma maioria dos 10.000 empregados do Complexo Federal detestou o estilo abstrato do 

‘Arco Inclinado’ — uma reivindicação que nunca foi completamente substanciada, a gsa avançou 

assumindo que teve a autoridade para determinar o uso ‘público’ correto da praça”.15 Após uma luta 

administrativa e judicial, considerada pela maioria do campo artístico como antidemocrática e de-

magógica, em 1989 a escultura foi removida do local. Ou seja, destruída. 

Nem só o governo americano saiu repreendido nesse episódio. A atitude do artista, refe-

rendada pela maioria do establishment da arte, também foi alvo de ressalvas por parte de alguns 

críticos. Serra considerou que a remoção de sua obra acarretaria na sua destruição, pois ela ha-

via sido feita para aquele local, que passou a ser parte da trabalho. A escultura pretendeu “con-

(12)   weyergraff-serra, 1988:64.
(13)   Richard serra, na Introdução de The Destruction of Tilted Arc: Documents (editado por Weyergraf-Serra, Clara & 

Buskirk, Martha). Cambridge: MIT Press, 1991. p. 11-12.
(14)    serviço social do comércio, 1998:73.
(15)   doss, 1995:33.
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frontar o público em espaço de comportamento ‘no qual o espectador interagia com a escultura 

em seu contexto. [...] para engajar o público num diálogo que aumentaria, de forma perceptiva 

e conceitual, sua relação com a praça inteira’”.16 Michael Kelly, ao contrário, considera “que o 

Arco falhou em ser site-specific, desde que o ‘público’ foi reduzido à abstração de ‘tráfego’ e foi 

excluído da consulta relativa à seleção da escultura. Em outras palavras, a obra não habitava a 

esfera pública”.17 

A crítica de arte Lucy Lippard referiu-se ao “infame ‘Arco Inclinado’, de Richard Serra, que 

veio para compendiar o silencioso objeto imposto de cima e finalmente derrubado pelas vozes des-

ses mesmos a quem foi imposto (embora os assuntos subjacentes não tenham sido esboçados tão 

simplesmente dessa forma)”.18 Arlene Raven, no mesmo sentido, completou assim sobre a postura 

de Serra:

Um artista tem uma responsabilidade para com a sua arte, assim como para a sua audiência? Richard Serra não 
pensou assim [...] A provação de Serra sublinha o fato de que instalar ou ordenar trabalhos de arte no domínio 
público não significa automaticamente que monumentos da cidade, praças ou foyeres de corporações são para 
ou do público.19

O filósofo, ex-artista e ex-curador Arthur Danto também defendeu a remoção do Arco Inclina-

do, com artigos na sua coluna do The Nation. Para ele, ao se colocar não-monumentos em espaços 

públicos, não se pode esperar que o público reaja da mesma maneira — esteticamente —, como 

reagiria a obras expostas em um museu.20  

Resumindo, o que a obra de Serra e os trabalhos da linha site-specific em geral propõem é que 

o artista estude as propriedades físicas do local e que seu trabalho passe a estabelecer relações ainda 

não existentes do público com o espaço. Mas esta questão, que essa obra de Serra evoca exemplar-

mente, ou seja, da mesma fazer parte do local e sua remoção ser o mesmo que destruí-la, foi um ar-

gumento tanto para sua defesa quanto por parte de seus opositores nas audiências públicas do caso. 

Enquanto o artista reivindicava que a remoção da obra feriria os seus direitos autorais (Direitos 

Morais),21 no sentido de que uma obra de arte não pode ser modificada ou destruída, essa opinião 

foi muito questionada, pois, se a obra fazia parte do local e

(16)    Serra, citado em hein, 1996:3.
(17)   Citado em hein, 1996:3–4.
(18)   lippard, 1997:265.
(19)   raven, 1993:23.
(20)  danto, 2006:202.
(21)   A Convenção Internacional de Berna sobre a propriedade intelectual (o tratado internacional sobre direitos autorais), 

somente foi endossado pelos Estados Unidos em 1988, quando o desate do caso do Arco Inclinado estava no final. O Brasil, 
por exemplo, assinou a Convenção no início da década de 1970, o que resultou na Lei dos Direitos Autorais, nº 5.988/1973 
(atual Lei nº 9.610/1998). 
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uma vez que nós reconhecemos o direito de um artista para não só assegurar a integridade do seu trabalho, mas 
também o modo no qual ela se relaciona a seu ambiente, então, em efeito, nós lhe permitimos desapropriar 
aquele ambiente. Em qual distância este fundamento se estende? Para as fachadas dos edifícios circunvizi-
nhos? Para o céu acima? Para as ruas adjacentes? 22 

O fato de o processo de concepção de Arco Inclinado ter sido realizado sem consulta ao público 

o qual seria afetado pela escultura foi a principal crítica feita por autores da arte pública “socialmen-

te atenta”. Isso porque, tais críticos, preocupam-se mais com o processo de discussão gerado entre 

o artista e o público de um determinado local, do que o resultado plástico da obra propriamente 

dito. Contudo, se um trabalho site-specific pretender envolver e questionar o comportamento físico 

e também psicológico das pessoas de um determinado local, como é que esse público deveria ser 

consultado? O certo também é que isso foi  muito pouco considerado pelos críticos do campo do 

artístico contra o Arco Inclinado (A. Raven, A. Danto, L. Lippard, etc.). No entanto, isto sim, Serra 

foi ardiloso em questionar o comportamento mecânico dos transeuntes do local, em sua maioria 

burocratas, da mesma forma que ele acabou por erguer um “muro de Berlim” entre o espaço público 

(físico somente?) e um importante prédio do governo, obviamente numa metáfora perturbadora. 

Não foi mencionado também que a obra de Serra, a par de toda a polêmica, constituiu-se 

numa das magníficas obras de arte do século xx. Trabalho esse que materializou boa parte das po

tencialidades que o minimalismo procurou instituir no seu sentido mais puro. Se assim se pode 

dizer, a escultura, com suas dezenas de toneladas, trouxe poética, leveza e equilíbrio para aquele 

alienado e pequeno espaço. Esses dois questionamentos do espaço, comportamental e sensorial, se-

riam características básicas de um trabalho site-specific, que Serra alcançou com brilhantismo, talvez 

por isso a reação daquele público em particular.

Que não pode haver uma “ditadura” do público, sabemos de modo geral. Como compatibi

lizar o interesse pragmático de um determinada audiência e o interesse do artista em realizar uma 

obra significativa do ponto plástico é uma questão importante que ainda deve ser melhor discutida 

pela crítica de arte interessada na Arte Pública. Ainda mais se sabendo que raramente um trabalho 

desta natureza alcança um consenso de opinião. Já vimos no início do Capítulo 1, não existe arte 

pública consensual para todo o público. 

O icônico e controverso Arco Inclinado tornou-se, com toda essa discussão, o exemplo, mais 

célebre da arte site-specific. Por isso sua importância. O conceito da especificidade do local adquiriu 

significância também numa época a qual a Arte Pública — e principalmente a escultura pública — 

estabeleceu-se como relevante em ações de recuperação e revitalização do espaço urbano: a cidade 

(22)   feldman, 1986:396-398. 
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a cuidar de sua (nova) imagem cultural.  Não é outra a tarefa destas esculturas dos anos 1960 ao 

presente senão voltar a dar significado a estes lugares.  Porém, cabe-se ressaltar novamente, que a 

site-specificity não é condição somente do domínio da arte permanente em espaços públicos, mas 

ela trata de uma característica largamente empregada na arte temporária das galerias, dos museus e 

dos espaços alternativos na atualidade. 

No mesmo sentido de Serra, o autor brasileiro Nelson Brissac Peixoto vê a site-specificity 

como um enfrentamento/abordagem do artista com um determinado espaço físico: 

A obra para sítio específico evidencia que o local está em permanente mutação, é um espaço de passagem. 
Não há referência a uma localização primordial e estável. O escultor não busca lugares particularmente 
dotados de significado histórico ou imaginário. Não trabalha com a imagem deles, mas com sua conforma-
ção espacial. Converte esses locais de trânsito, espaços típicos da dinâmica urbana moderna, em lugares 
da experiência.23

 	 Hoje, vinte e dois anos após a destruição do Arco Inclinado (1981-1989), as críticas às obras 

site-specific não mais pretendem estocar Richard Serra, mas objetivam refletir sobre uma continui-

dade mais politizada e/ou comunitária das questões levantadas por esta arte, se pode dizer, qua-

se numa desenvolvimento desse conceito. Assim, dessa questão inicial (a site-specificity), surgiram 

nesse período novos conceitos intimamente a ela ligados. Destes desdobramentos ou permutações 

podemos citar: place-oriented,24 site-determined, site-oriented, site-referenced, site-conscious, site res-

ponsive e site-related.25 

Um apanhado bem sucedido em elaborar uma genealogia da Site Specificity foi levada à cabo 

pela artista e teórica Miwon Kwon, a partir de um artigo na revista October, Vol. 80 (The mit Press, 

Spring, 1997, p. 85-110), One Place after Another: Notes on Site Specificity, posteriormente sendo 

ampliado em 2000 (In Erika suderberg, 2000:38-63), e finalmente em livro próprio, One Place 

after Another: Site Specificity Art and Locational Identity (2000). Kwon destaca que as questões em 

relação ao local, por meio da própria prática da arte site-specific, têm se transformado desde o seu 

início, nos anos 1960. Uma das maneiras nas quais os artistas atuais estão a reinterpretar ou rein-

ventar a site-specificity, conforme Kwon, são as “práticas nômades”.26 

Questões de localização > Site-Specificity:

Originalmente — Um paradigma fenomenológico, de ordem física, fixa, estável; 
relacionamento indivisível do trabalho para com o local. A obra intervém no espaço;

Atual, em processo — Um paradigma social; o local como um vetor discursivo, 

(23)   peixoto, 1996:270.
(24)   lippard,1996:119. 
(25)  “Sub-gêneros” da site-specificity relacionados por kwon, 2002:1. 
(26)   Kwon, 2000:51.
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fluido, virtual, com sentido participativo e comunitário, num processo que 
nunca é definitivo. A obra interage com o espaço. 

A prestigiada crítica de arte francesa, Catherine David (1954), é uma das que considera que 

o conceito de site-specificity perdeu a atualidade. “Não acredito em site specific, mas em leituras de 

territórios. O ser contemporâneo tem posições diferentes de se projetar em um espaço. Acredito 

na revelação mútua do espaço e do espectador” (grifo nosso).27 O que ela afirma para os espaços 

fechados também serve para a Arte Pública: “é preciso articular as percepções do espaço com per-

cepções históricas. Senão, uma mostra pode virar decoração”.28 Para Daniel Buren (1938), acom-

panhando sua conterrânea David, o termo site-specific tem sido “alugado, usado e abusado sem ne-

nhum sentido...”. 29 

Igualmente para Buren, entre outros, o termo site-specific art teria uma variação mais ade-

quada, o in situ, característica que, segundo o francês Jean-Marc Poinsot indicaria “uma ligação 

orgânica explicita entre elementos dados e sua situação”.30 Também para Poisot, in situ teria sido 

empregado originalmente por Barbara Rose, em 1969;31 por Daniel Buren, somente dois anos de-

pois, na fundamentação de seu polêmico trabalho na Sixth Guggenheim International Exhibition [4], 

em Nova Iorque, em 1971. 

(27)   “Conceito ‘site-specific’ perdeu atualidade”, Folha de São Paulo, São Paulo, 28 out. 1997.
(28)   Folha de São Paulo, idem.
(29)   buren, 1997:79 [Münster catalogue].
(30)   poinsot, 2003 [1999].
(31)   Mencionado por poinsot como tendo surgido numa monografia de Barbara Rose, sobre a obra Lipstick Monument, de 

Claes Oldenburg, instalada na Yale University, em 1969.

[4] Peinture/Sculpture, 1971. D. Buren. 
Obra in situ, in Sixth Guggenheim Interna-
tional Exhibition, NY. Imagem: <http://
whatisartdiscuss.tumblr.com/>.
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Pode-se, portanto, a partir de Daniel Buren, considerar que a primeira característica da obra 

in situ consiste em opacificar, e assim tornar visível, a circunstância em que ela [a obra] é vista e não 

apenas o seu lugar [...] a noção in situ distingue-se da noção paralela de ‘site specificity’, elaborada 

nos Estados Unidos.32 

Ainda sobre a site-specificity e suas variações ou sinônimos, como considero ser também o 

termo in situ (imerso mais numa questão de paternidade da questão do que outra coisa), aparece o 

ex-situ, cunhado em 1989 por Thierry de Duve (1944), a partir da análise de trabalhos de Michael 

Heizer, Richard Serra, Robert Smithson, Dan Graham, Matta-Clark e outros.

Thierry de Duve assinala que a escultura moderna rompeu com a harmonia entre lugar, 

espaço e escala, um requerimento indispensável para que o “site” ou “lugar” exista. 33  Assim, ele 

aponta à situação do non-site, como denominou o artista Robert Smithson (1938-1973). Nas pala-

vras de Thierry, esse fenômeno seria o ex-site. As doutrinas do International Style deram a esse autor 

os subsídios para os seus argumentos, ao estabelecer uma conexão idealista entre espaço e escala 

em detrimento do lugar. Diante dessa novas circunstância percebida, artistas como Dan Graham 

(1942) e Gordon Matta-Clark (1943-1978) [5] teriam assumido esta perda, ou seja, aquela perda 

que resultou da disjunção entre os três elementos — lugar, espaço e escala. Assim, eles criaram 

obras sem qualquer ilusão de integração entre o “aqui”, do espectador que experimenta a obra (se 

encontra na obra), e o “lá”, do espectador que a observa, em um espaço reduzido à sua própria refle-

xão, em cujos trabalhos buscaram restaurar a unidade entre espaço e escala. As reflexões de Thierry 

resultam otimistas, ao verem a possibilidade de restituição de uma condição de lugar.

É exatamente isso que a arte in situ está preocupada: uma situação onde nos encontramos abandonados 
precisamente porque a noção de site está perdida. Entretanto, é a partir deste reconhecimento de perda e 
desprendimento que a arte deve se reconstruir e a partir de onde, paradoxalmente, a noção de escala deve 
ser redefinida.34 

Para Thierry, a noção de site como foi redefinida por vários artistas contemporâneos. É 

aquela de um viajante fazendo uma progressão linear através do tempo, mas levando com ele seu 

espaço-lugar, em uma situação de simultaneidade (e aqui esse autor se utiliza da concepção de site 

de Smithson), onde o passado e futuro se fundem no presente, eliminando os paralelos convencio-

nais que comumente conhecemos como tempo, espaço e lugar. O que observamos dessa teorização 

que acabou por cunhar a expressão ex-situ, é que esse termo foi resultado direto da problematização 

entre as questões do local e lugar. Ou seja, a mesma reflexão central site-specificity. 

(32)   Idem.
(33)   de duve, 1989.
(34)   Idem.
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2.2. A ESPECIFICIDADE DO LUGAR

A diferença entre a especificidade do lugar e do local a site-specificity já estava discutindo, ain-

da na década de 1960 — a noção de lugar e local. Essa questão foi abordada de forma particular, 

pela crítica de arte e ativista Lucy Lippard, em artigos publicados em 1993 e 1996, cujas assertivas 

transformaram-se em livro sobre a questão, The Lure of the local – senses of place in the multicentered 

society, em 1997. 

Para Lippard, defensora de uma arte ao encontro do interesse público, essa distinção foi um 

dos resultados das mudanças de direção tomadas pelos artistas. Ela afirma que, em um “sentido am-

plo, uma boa quantidade de arte pública bem-sucedida durante as últimas três décadas é de forma 

periférica interessada com o lugar, somente porque lugar e comunidade estão entrelaçados e uma 

arte receptiva tem que tratar da reunião social como também do contexto estético”.35 

(35)   lyppard, 1997:275.

[5] 
Splitting Four Corners (fotograf ia), 1974. Gordon Matta-Clark. Imagem: <http://artscool.cfa.cmu.edu/>
A prática site-specif ic desse artista foi resultado de intervenção clandestina, ao seccionar prédios abandonados sem autorização, e fotograf ia de 
registro dessas ações.    
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Na Arte Pública, esses interesses resultaram no que foi chamado de Novo Gênero de Arte Pú-

blica (New Genre Public Art).36 Esse tipo de arte, que trabalha com comunidades e noções de local, 

localização, localidade e lugar, todavia não estão instauradas no mainstream da arte. Isso ocorreria 

porque essa produção não atrai suficientes compradores, não transita no mercado de arte. [6] O 

lema que Lippard considerou ser possível para esse novo gênero de arte pública foi: “pense global-

mente, aja localmente” (a consagrada expressão Think Globally, Act Locally).37

Existem distinções entre Local e Lugar? Local e Lugar são coisas bem distintas. Conforme 

Jeff Kelley “um local representa as propriedades físicas constituintes de um lugar; lugares são os 

reservatórios do conteúdo humano [...] Enquanto lugar e lar não são sinônimos, um lugar deve ter 

nele algo de lar”.38 

(36)   raven, 1995.
(37)   lippard, 1997:263.
(38)   Citado por lippard, 1995:116–117.

[6] 
Flood, 1992-93 (Instalação). 
Grupo Haha <http://www.hahahaha.org/>.

Trabalho desenvolvido pelo Culture in Action - A Public Art program of 
Sculpture Chicago. Projeto realizado entre 1992 e 1993, curado por Mary Jane 
Jacob, com objetivos de trabalhar com os processos de discussão em comu-
nidades específ icas de Chicago (EUA), numa espécie de busca da percepção 
de uma “Estética das Engrenagens Sociais”.
Trabalho exemplif icato de um novo gênero  de Arte Pública, de cunho ativis-
ta, que trabalharia também com a questão teorizada por Lucy Lippard: a 
place-specif icity. 
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Lugar

A percepção do lugar tem sido há bastante tempo uma preocupação dos planejadores do 

espaço construído. Lineu Castello, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, publicou nesse 

sentido A Percepção do Lugar: repensando o conceito de lugar em arquitetura e urbanismo (ufrgs/

propar, 2007). Assim como para a arte, a questão do lugar é complexa e até imprecisa, mesmo 

para os urbanistas. Castello afirma que de modo geral os autores desse campo (Arquitetura e Urba-

nismo) convergem para a opinião de que “os lugares criados são inautênticos e artificiais”. Mas ele 

defende que a “construção deliberada de lugares pode trazer efeitos favoráveis à qualificação das 

cidades contemporâneas”.39 

O que é um lugar? O que dá identidade a um lugar? Para o geógrafo Yi-Fu Tuan (1930), lugar 

é qualquer objeto estável que capta a nossa atenção, dentre outras definições.40 Na busca de respos-

tas, Tuan parte da nossa condição humana.

Temos o privilégio de acesso a estados de espírito, pensamentos e sentimentos [...] a capacidade excepcio-
nalmente refinada para a criação de símbolos. [...] Na experiência, o significado de espaço frequentemente 
se funde com o de lugar. ‘Espaço’ é mais abstrato que ‘lugar’. O que começa como espaço indiferenciado 
transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor. [...] As ideias de ‘espaço’ e 
‘lugar’ não podem ser definidas uma sem a outra.41

Ainda para Tuan, 

as esculturas têm o poder  de criar uma sensação de lugar pela sua presença física. Um único objeto inani-
mado, inútil em si mesmo, pode ser o centro de um mundo. [...] Uma peça de escultura parece encarnar a 
humanidade e ser o centro de seu próprio mundo. Apesar de uma estátua ser um objeto em nosso campo de 
percepção, parece criar seu próprio espaço. [...] A maioria dos monumentos não pode sobreviver à decadência 
de sua cultura. Quanto mais específico e representativo o objeto, tanto menor a probabilidade de sobreviver. 
[...] Com o passar do tempo, a maioria dos símbolos públicos perdem seu status como lugar e simplesmente 
obstruem o espaço.42

 As assertivas de Tuan revelam o quanto uma arte dirigida à questão do lugar é difícil e com-

plexa. Pois Lugar é também uma “pausa no corrente temporal”, por isso, chamamos nosso Lar de 

Lugar, um mundo a ser “estável”. Uma arte socialmente atenta, segundo Lippard, levaria isso em 

consideração porque o processo de percepção do lugar, por parte das comunidades envolvidas, é 

mais importante do que o produto final — a obra em si. O que importa é a experiência com o pro-

cesso de construção da obra de arte.

Tanto para a instalação de uma peça site-specific como para uma obra place-specific em boa 

parte dos casos é necessário toda uma discussão, por parte do artista e por parte do órgão comis-

sionador, para que a escultura ou monumento ou passe a representar algo mais que a decoração 

(39)   castello, 2007:1.
(40)   tuan, 1983:179. [1977]
(41)   Idem:4-6.
(42)   Idem:180-182. 
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de um determinado local. Isso, em si, não é o processo do qual falamos. A obra deve revitalizar 

ou dar um (novo) sentido ao lugar. O trabalho site-specific parte da condição física do local para 

que ele se transforme em lugar pela presença da obra, enquanto a obra place-specific parte das 

condições históricas, psicológicas, políticas e culturais, para revelar ou transformar o lugar, e, 

principalmente, a comunidade do lugar. O artista, nessa arte de cunho mais ativista, deve traba

lhar em contínuo diálogo com a comunidade, pesquisar a história do lugar, conhecer, conviver. 

Mas isso não é algo facíl de se proceder, pois esses procedimentos são complexos e incomuns para 

o artista, uma vez que “dentro da tradição individualista da arte moderna, qualquer consideração 

para a audiência é frequentemente desprezada como uma restrição, ou até mesmo censura”,43 as-

pecto que se mantém até hoje, por diversos artistas importantes. 

Assim, para a chamada arte place-specific, considera-se que um dos importantes conceitos 

que podem ser empregados pelo artista vem dos estudos da fenomenologia da arquitetura, o genius 

loci, o “espírito dos lugares”.

Conforme Norberg-Schulz,  genius loci:

[...] desde os tempos antigos foi reconhecido como a realidade concreta que o homem tem que enfrentar 
com suas condições da vida diária. A arquitetura pretende visualizar o genius loci, e a tarefa do arquiteto 
é criar lugares significativos, por meio dos quais ele ajuda o homem a morar [...] Genius loci é um conceito 
romano. De acordo com a convicção romana antiga, todo o ser ‘independente’ tem seu gênio, seu espíri-
to guardião. Esse espírito dá vida para as pessoas e os lugares, os acompanha do nascimento à morte, e 
determina o seu caráter ou essência [...] Artistas e escritores acharam inspiração no caráter dos locais e 
‘explicaram’ os fenômenos da vida cotidiana como também da arte, recorrendo às paisagens e aos ambien-
tes urbanos [...]; o determinante mais importante de qualquer cultura é, ao final das contas, o espírito do 
lugar.44

Um artista que opera frequentemente com a questão do lugar, especificamente com o ge-

nius loci, de forma muito particular, é Ilya Kabakov, que trabalha em conjunto com sua esposa, 

Emilia Kabakov. Para desenvolver suas obras, permanentes ou temporárias, eles se empenham 

em trabalhar com o espírito do lugar a partir de, como ele mesmo afirma, suas extremamente 

subjetivas impressões — ou “fantasias” — sobre o lugar. Esses dois artistas não veem um projeto 

público por meio de propósitos complexos, embora o conceito de lugar seja multicamadas. Eles 

reduzem o problema a três tipos: o primeiro, é conhecer o “mestre do lugar”, o habitante que vive 

onde afinal o convidaram para ele fazer o trabalho; em segundo, buscam conhecer o perfil dos 

turistas do local, aqueles que ali transitam em busca de característica únicas que justifiquem ali 

estarem. O turista também busca em um trabalho público a capacidade de que ele reflita algo 

único do lugar que estão a visitar, uma marca da localidade; por fim, a terceira tarefa é conhecer o 

(43)    lippard, 1997.
(44)   norberg-schulz, 1980.
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transeunte, ou “andarilho” do local.45 (ver também imagem 1 deste Capítulo, p. 54)

O que fazem os Kabakov’s vai ao encontro do que alerta Tom Finkenlpearl.46 Trabalhar 

com a questão do lugar não significa necessariamente que o artista se torne um historiador, um 

ilustrador de “eventos” históricos. O programa percent-for-art de Nova Iorque, exemplificado por 

Finkenpearl, considera importante que os artistas criem obras não tão obviamente vinculadas 

à história de determinado local. Isto é, não deve haver monumentos aos direitos civis somente 

em comunidades negras ou de minorias, porque essa questão é importante para todos.47Como 

se constata, o espírito do lugar é um importante conceito para a arte place-specific e, talvez, em 

alguns casos também para a arte site-specific. Um outro conceito da arquitetura dos lugares tem 

também sua correspondência na arte, sendo esta uma especificidade mais inerente à arte do que 

o genius loci — o zeitgeist: o “espírito do tempo”, ou o “espírito da época”. 

As obras place-specific, permanentes ou temporárias, também buscam esse espírito do lugar, 

como construção física e psicológica. No mesmo sentido, algumas instalações temporárias site-specific 

buscam o genius loci por meio da participação das comunidades. Nesses casos, porém, como ocorre 

nos trabalhos do búlgaro Christo,48 não há negociação quanto à forma da obra [6]. De modo mais am-

plo, Patricia Phillips, referindo-se aos partidários de Richard Serra, critica o conceito de que o caráter 

público da obra deriva (exclusivamente) do local de onde fica situado e considera que o “conceito ‘pú-

blico’ é difícil, mutável e talvez um pouco atrofiado, uma vez que a dimensão pública é uma construção 

psicológica em lugar de física ou ambiental”.49 

O que podemos depreender entre estas duas questões — site-specificity e place-specificity — 

não é somente a questão semântica, mas o fato de que o objetivo que cada um destes procedimen-

tos procura alcançar é realmente diferente. Enquanto o trabalho site-specific trabalha a partir da 

confrontação física de um determinado espaço, no sentido de lidar com as questões sensoriais do 

mesmo, a obra place-specific age no sentido de encontrar o espírito do lugar dado a partir da relação 

das pessoas desse mesmo lugar, com o espaço. 

Realmente, não é à toa que o termo place-specificity foi cunhado por Lucy Lippard num mo-

mento de ascensão de trabalhos de cunho comunitário, ativista, em questionamento à uma arte 

(45)   kabakov, 2001:287-288.
(46)    sesc/sp, 1998:76.
(47)   sesc/sp, 1998:76.
(48)  O búlgaro Christo Javacheff (1935) é mais conhecido por suas gigantescas instalações — realizadas em conjunto com 

sua esposa, a francesa Jeanne-Claude (1935-2009), em prédios e outras construções urbanas, assim como diretamente na 
natureza, em locais ermos e de difícil acesso. Para realizar suas intervenção, o processo de discussão com as autoridades e 
localidades é extremamente demorado, pois nessas ações estão implícitas o envolvimento da comunidade.

(49)  phillips, 1988:93.
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pública considerada decorativa; isso justamente ocorreu, pari passu, ao período da falência de Arco 

Inclinado.

[6] Surronded Islands, 1983. Christo (Miami). Imagem: <http://artsediments.blogspot.com/>
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3.1. A ARTE PÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL

O Rio Grande do Sul (RS) possui um acervo bem rico no campo da estatuária ao ar livre, 

apesar de a região ser uma longínqua província agropastoril até princípios do Séc. xx. A arte apa-

receu no incipiente espaço urbano local por meio da decoração dos equipamentos importados da 

França e Itália, nas décadas de 1860 e 1870, para o abastecimento público de água potável: os chafa-

rizes. Estas caras peças de ferro fundido (francesas) e mármore (italiano) vieram para as cidades de 

Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande.1 Aquele que é o primeiro monumento público do Rio Grande 

do Sul, inclusive, é fruto desse contexto, pois o chafariz de mármore colocado em 1866, na Praça 

da Matriz, em Porto Alegre, foi montado como uma peça comemorativa, em homenagem ao Lago 

Guaíba e aos rios que o formam.2

Nas primeiras décadas do Séc. xx (entre 1899 e 1932) a modesta capital do estado teve um 

fantástico boom de esculturas em fachadas de edificações, praças e cemitérios. Também as cidades 

medianas do estado foram recebendo, paulatinamente, um acervo similar. O maior monumento 

público fora de Porto Alegre localiza-se em Caxias do Sul, o Monumento Nacional ao Imigrante, de 

Antônio Caringi, inaugurado em 1954, pelo presidente Getúlio Vargas.

A arte de inspiração modernista, já foi dito, surgiu na paisagem urbana de Porto Alegre, ti-

midamente, em 1967. De forma muito destacada, foi usada logo em seguida no subsequente boom 

desenvolvimentista, entre 1970 e 1979. No interior do RS, porém, isso não ocorreu.

A partir da década de 1990, obras em linguagem contemporânea apareceram aqui e ali, em 

poucos casos, porém interessantes, em cidades pequenas e médias do interior do estado. A cidade 

de Santo Ângelo possui dois bons exemplos de comissionamento por uma prefeitura para comemo-

rar fatos políticos que interessam à sua comunidade. São eles os monumentos [1] em homenagem 

aos setenta anos do final da Coluna Prestes (1924–1927),3  realizados por Oscar Niemeyer (1907)4 

(1)    A análise completa desse acervo encontra-se em alves, José Francisco. Fontes d’Art no Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 
Artfolio, 2009, 264 p.

(2)    História completa desse monumento, em alves, 2004. 
(3)    Jornada dos revolucionários integrados ao Movimento Tenentista (contexto político do Brasil dos anos 1920), que tentou 

tomar o poder pelas armas, para o qual instauraram uma jornada pelo interior do Brasil, em guerra de guerrilhas, que 
totalizou 25 mil quilômetros percorridos, sendo liderados por Miguel Costa e Luís Carlos Prestes. Foi da cidade gaúcha de 
Santo Ângelo que partiu a Coluna em sua épica jornada.

(4)  Posteriormente, outras cidades (nos estados do Ceará, Paraná) encomendaram a Niemeyer cópias desse monumento.
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e Maurício Bentes (1958-2003), que conceberam belas esculturas públicas não-figurativas, perfei-

tamente adequadas ao objetivo da efeméride. Foram inaugurados em dezembro de 1996.

[2] Jaz, 2010. João Loureiro. São Miguel 
das Missões-RS.
Imagem: In Arte e Patrimônio, 2007/2010.

[1] Monumentos em homenagem à Coluna Prestes, 1997. Santo Ângelo-RS. À direita, o monumento realizado por O. Niemeyer; À esquerda, o 
monumento idelizado por M. Bentes. Imagens: Wikipédia. 
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Recentemente, nessa mesma região (a Região Missioneira do RS), na pequena cidade de 

São Miguel das Missões, o Ministério da Cultura comissionou uma obra de arte contemporânea, 

permanente e ao ar livre, como parte do projeto Arte e Patrimônio. A instalação Jaz,5 [2] inaugurada 

em 6 de junho de 2008, com autoria de João Loureiro (São Paulo, 1962), foi instalada num bairro 

próximo ao Museu das Missões, sítio das Missões Jesuíticas (Séc. xviii), Patrimônio Cultural da 

Humanidade pela unesco. Conforme a apresentação do projeto, “esta instalação permanente [...] 

estabelece uma relação entre arte e patrimônio histórico, propondo interrogar, de maneira crítica, 

os modos como são construídos e veiculados os discursos sobre a história”.6 Esta obra constitui-se 

de um nicho construído no solo, como uma cripta, a qual o espectador acessa por meio de degraus 

e depara-se com uma enorme vitrine, iluminada, que exibe um busto gigantesco que retrata, em for-

mas esquemáticas, um bandeirante.7 Essa figura se assemelha à estátua do bandeirante Borba Gato, 

anteriormente referida (pág. 28). 

As obras de arte contemporânea permanente mais ousadas que foram feitas no interior do 

RS deu-se em razão do Projeto Fronteiras, levado a cabo pelo Itaú Cultural (instituição do maior 

banco privado da América Latina). Constituiu-se do comissionamento de nove trabalhos de arte, 

em locais fronteiriços do país, ao ar livre, instalados entre 1999 e 2001, em quatro estados brasilei-

ros, evento este relacionado à efeméride dos 500 Anos do Brasil português. O Rio Grande do Sul, 

recebeu quatro desses trabalhos, pensados para trabalhar com questões relativas à site-specificity, 

dos quais, três foram instalados em área rural.8 

São as obras do Projeto Fronteiras no Rio Grande do Sul:

Minuano, obra de Nuno Ramos (1960), conforma-se por cinco blocos de mármore, cada 

um com cerca de 3 m de altura, distribuídos em área de cerca de 5000 m2 [3]. Foi concluída em 

agosto de 2000, numa fazenda de empresa agropecuária, situada no Km 634 da BR 470, a 22 km an-

tes de se chegar à cidade de Barra do Quaraí, cidade na fronteira com o Uruguai e a Argentina. Em 

cada bloco foi incrustado um espelho. Para a crítica Sonia Salzstein, esses espelhos são “espécies de 

janela, que fazem com que os blocos se reflitam mutuamente e expandam a paisagem para muito 

além do ambiente físico [...]”.9 Apesar das excelentes condições dos blocos e espelhos, um dos blo-

(5)    In Arte e Patrimônio 2007/2010, organizado por Sílvia Finguerut. Rio de Janeiro: Paço Imperial, 2010, 316 p. (p.146-155).
(6)    Idem. 
(7)   Tidos como sertanistas ou desbravadores, eram paramilitares do Séc. xvii. Suas atividades mais conhecida foram as 

sangrentas incursões na então região espanhola que é hoje o sul do Brasil, com o objetivo da preia dos índios para o 
trabalho escravo nas colheitas da Capitânia de São Vicente (grosso modo o que é hoje o Estado de São Paulo).

(8)    A história da verdadeira aventura a qual é necessária para se visitar estes trabalhos no RS, foi feita pelo presente autor, em 
2010, com o objetivo de verificar como as obras se encontram dez anos depois de seus comissionamentos. Foram 2.500 
quilômetros percorridos, em cinco dias. O relato dessa epopeia se encontra em alves, 2010.

(9)    salzstein, 2005:190.
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cos tombou em 2009, após um período de muitas chuvas na região, o que fez o solo movimentar-

-se (chuva torrencial removendo paulatinamente a terra) demasiadamente e assim incliná-lo até o  

limite de sustentar-se na vertical. 

A comunicação do trabalho com o lugar deu-se na medida em que o artista escolheu um 

amplo sítio para jogar com o diálogo de uma tríade de elementos naturais e formais: a imensidão 

do pampa, os espelhos dos blocos, o nascer e o por do sol. Os blocos de mármore vieram do estado 

do Espírito Santo e foram trabalhados no estado de São Paulo (incrustação dos espelhos). Foram 

levados até aquele lugar longínquo e instalados mediante uma intrincada operação logística. Pela 

situação apresentada, este trabalho pode ser visto também como land art, uma vez que a sua con-

frontação é pensada somente em função da paisagem daquele lugar.

Mesa [4], obra de Nelson Félix (1954), foi instalada no meio de uma área de plantio, per-

tencente ao campus universitário da cidade de Uruguaiana, município na fronteira com a Argenti-

na. Consiste esta obra em uma chapa de aço anticorrosivo, com 51 metros de comprimento, a ser 

sustentada por uma estrutura provisória de toras de eucalipto, e onze mudas de figueira plantadas, 

em cada lado da chapa. A intenção do artista é que os troncos das figueiras, ao crescerem, venham 

a “morder” a borda do aço e possam assim erguer, aos poucos, a imensa e pesadíssima chapa. Esta 

obra concerne perfeitamente nas preocupações que este artista vem trabalhando há vários anos, em 

situações de obras efêmeras, no sentido de sua permanente mutabilidade. 

[3] Minuano, 2000.N. Ramos. Imagem: autor, 2010.
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Podemos observar, passados dez anos de sua inauguração (a escultura tem placa comemora-

tiva), é que existe uma possibilidade muito boa para que nos próximos anos a situação que o artista 

idealizou venha a ocorrer. Aos poucos, as figueiras estão realmente penetrando nas bordas da chapa 

de aço e elevando-a, de maneira irregular em cada figueira da composição, mas de forma contínua. 

Isso só foi possível porque a obra foi cercada, de modo a impedir que o gado e outros animais co-

messem as mudas das árvores. No mesmo sentido, houve um funcionário da universidade, que, ao 

envolver-se no processo de construção da obra, resolveu cuidá-la, manter a cerca intacta e o perí-

metro interno limpo (controle de pragas nas mudas das figueiras). 

[4] Mesa, 1999.Nelson Félix. Uruguaiana-RS.
Imagem: autor, 2010.

Três livros e meio é a obra realizada por Artur Barrio (1945), um artista em cujos trabalhos 

o processo entrelaça ideia, esboço, realização, efemeridade; tudo se funde numa coisa só: nada ou 

muito pouco permanece. O projeto Fronteiras, porém, exigiu do artista uma situação diferente, a 

realização de um marco permanente de fronteira. Barrio, assim, engendrou uma situação com qua-

tro blocos de granito, distribuídos em Chuí e Santa Vitória do Palmar (praia de Barra do Chuí). 

Pela falta de informações claras sobre o trabalho de Barrio, empreendeu-se em nossa pesquisa uma 

busca aos blocos sem saber a localização dos mesmos. Isso foi realizado porque no livro Fronteiras 

(textos de Sonia Salzstein) nada constou de palpável sobre o que era para ser feito e o que, de fato, 
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foi feito.10 A busca persistente resultou que descobrimos que o artista encontrou, a alguns quilôme-

tros de Santa Vitória do Palmar, dezenas de imensos matacões de granito, cortados de forma quase 

uniforme. E assim, quatro desses blocos foram levados para os seus destinos. 

Dois foram instalados em área urbana de Chuí. O primeiro [5], num quarteirão descam-

pado que será uma futura praça. Hirto, o bloco (na verdade, em três partes) foi colocado como se 

fosse um monumento megalítico, anônimo. O segundo, foi instalado em terreno baldio. Há alguns 

anos, a prefeitura cedeu esse terreno para uma pequena indústria e esse bloco foi jogado de lado. Os 

dois outros foram colocados na praia da Barra do Chuí (o ponto extremo sul do Brasil). O primeiro, 

próximo ao farol, é o menor deles: um paralelepípedo de cerca um 1 m³. Essa peça, embora anôni-

ma, parece possuir uma vocação para marco. Pois, ironia do destino, a primeira imagem gravada na 

campanha presidencial de 2010, pela então candidata Dilma Rousseff [6], foi junto a esse bloco. 

O segundo bloco instalado nessa praia, jamais encontramos; nem o caminhoneiro que a colocou 

sabia mais onde foi. Subentendida nas entrelinhas do livro Fronteiras, teria havido um quinto blo-

co, jogado no fundo do Atlântico, na costa da Barra do Chuí. O episódio é comentado até hoje na 

comunidade local, mas as possíveis testemunhas do fato, ao serem inquiridas, por fim confessam: 

“ver, não vi”. O artista, por sua vez, não desconfirma, nem confirma esse feito.11

(10)    No livro Fronteiras, há entrevistas com todos os artistas, feitas por Sonia Salzstein; menos um: Artur Barrio.
(11)    Informação por correio eletrônico, do artista Artur Barrio, em mensagens trocadas com a pesquisadora Silvia Livi (que 

também procurou a obra Três Livros e Meio, em 2010).

[5] Três Livros e meio, (1/4), 2000. Artur 
Barrio. Chuí-RS. Imagem: autor, 2010.

[6] Três Livros e meio, (2/4), 2000. Artur Barrio. Barra do Chuí-RS.  
Acima, Dilma Rousseff em sua campanha à presidência (imagem de 

TV). À Direita, o mesmo marco. Foto: autor, 2010.
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[7] Aleph, 1999. A. Venosa. Livramento-RS. Imagem de cima: escultura inteira, em 2000. Livro Fronteiras, p. 48. Imagem de baixo: local da obra, em 2010. 
Imagem: autor .

Aleph, a escultura criada por Ângelo Venosa (1954), consistia numa espécie de labirinto 

de forma circular, de aproximadamente 1.200 m2 de área, construído com pedra grés, uma rocha 

sedimentar comum no RS. Os muros dessa estrutura atingiram de 45 a 65 cm de altura. Foi instala-

da em 1999, junto ao açude do Parque Municipal do Batuva, em Santa’Ana do Livramento, cidade 

fronteira do Brasil com o Uruguai. Para Sonia Salzstein, o trabalho “permite uma vista panorâmica 

da região e incita o observador a um duplo movimento de rotação: em torno do próprio corpo, de 

modo a apreender integralmente a paisagem, e das linhas internas e externas do labirinto”.12 Em 22 

de junho de 2010, ao visitar o local dessa imensa obra, com o objetivo de conhecer a peça como 

subsídio para a presente pesquisa, a surpresa: a escultura não existia mais [7]. As autoridades do 

munícipio desconversaram, disseram que a obra foi vítima de vandalismo, durante as gestões ante-

riores. Uma destruição impressionante, pois restou de vestígios da estrutura somente uns poucos 

cacos de arenito. Para nós, mais parece uma remoção do trabalho, do que destruição. São as dificul-

(12)    salzstein, 2005:35.
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dades de sobrevivência da arte pública numa cultura ainda incipiente para entende-la, sem dúvida. 

Mas a missão não é fácil.

Essas dificuldades do projeto Fronteiras tiveram muito a ver com o aspecto institucional 

da proposta. Foi um projeto levado por uma instituição comissionadora, com sede a milhares de 

quilômetros dos locais das obras, estas pensadas como objetos de um evento comemorativo de 

uma efeméride, os “500 Anos do Brasil”. Assim, não restou diferente e as peças foram doadas aos 

respectivos municípios. Como visto, sem muito interesse em recebê-las. Porém, sempre podemos 

aprender com tais experiências.

	 3.2. ARTE PÚBLICA E LUGAR EM PORTO ALEGRE

3.2.1. BIENAL DO MERCOSUL E ESPAÇO PÚBLICO

Desde a 1.ª edição do evento, em 1997, esteve presente na Bienal de Artes Visuais do Mercosul 

a questão da obra de arte contemporânea no espaço urbano. 

A Bienal do Mercosul foi a responsável pelo primeiro e único jardim de esculturas do RS, como 

forma de deixar um legado para a cidade de Porto Alegre. O Jardim de Esculturas da 1.ª Bienal do 

Mercosul [8] foi inaugurado em outubro de 1997, no Parque Marinha do Brasil, com artistas convi-

dados pelo Curador-Geral da mostra, Frederico Morais, e organizado e coordenado pelo autor da 

presente pesquisa. O jardim, uma das tantas seções daquela bienal, a Vertente Esculturas em Espaço 

Público, teve como artistas convidados: Aluísio Carvão, Carlos Fajardo, Amílcar de Castro, Franz 

Weissmann e Francisco Stockinger, do Brasil; Francine Secretan e Ted Carrasco, da Bolívia; Enio 

Iommi, Hernan Dompé e Júlio Peres Sanz, da Argentina. Entre esses trabalhos, podemos destacar 

a obra de Franz Weissmann [9], como a mais adequada para esse tipo de espaço e de proposta. 

Passados quatorze anos, essas obras estão em total abandono. O trabalho de Carlos Fajardo 

é uma pilha de tijolos quebrados, demolidos por vândalos e sem de conservação; a obra do concei-

tuado Iommi teve sua estrutura de aço inox mutilada; a única peça em aço inox de Weissmann ao 

ar livre, no Brasil, foi roubada há muito tempo; as demais se encontram completamente pichadas, 

imundas, sendo a obra de Amilcar de Castro também afundada quase um metro no solo. Toda essa 

situação do jardim da Bienal do Mercosul é resultado, principalmente, da incompetência da admi-

nistração pública, ainda que inexista um documento formal instituindo o espaço e prevendo as 

atribuições, propriedade e encargos sobre as obras, entre a prefeitura e a Fundação Bienal de Artes 
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Visuais do Mercosul. As obras estão no espaço público, mas ninguém é responsável por elas. Em 

2002, elas foram restauradas pela Fundação Bienal do Mercosul, mas logo voltaram a se deteriorar.

A 1ª Bienal do Mercosul também realizou inúmeras ações temporárias pela cidade, em espaços 

urbanos inusitados, tanto públicos quanto privados, por meio das vertentes Intervenção na Cidade/

Espaço Público13 [10] e Imaginário Objetual, esta, numa espécie de arqueologia urbana de Porto 

Alegre, realizada num galpão-oficina do antigo Cais do Porto, o que veio a revelar, pela primeira 

vez, esse espaço à cidade. A 2.ª Bienal (1999) voltou a ocupor espaços do Cais do Porto, em outros 

desativados galpões-oficinas, junto ao Centro Cultural Usina do Gasômetro, e também instalou 

obras de arte ao ar livre, em caráter temporário [11]. Na 3.ª Bienal, junto ao que ficou conhecido 

como “Cidade dos Contêineres”, uma série de trabalhos efêmeros ao ar livre foi instalada na orla 

(13)  Uma das obras que marcaram essa vertente a foi dos uruguaios Eduardo Cardozo e Fernando Peirano. Eles (a bienal) 
colocaram anúncios nos jornais para contratar (por meio de entrevistas) um operário que construísse, a seu critério, uma 
escultura temporária no largo do Mercado. Essa escultura, feita pelo contratado, constituiu a obra de Cardozo e Peirano, 
intitulada Contrato de Trabalho. Foi inaugurada, com cerimonial, banda militar e tudo mais, em 20 de outubro de 1997.

[8] Vista parcial do Jardim de Esculturas. Da direita para a esquerda, obras de A. Castro, T. Carrasco e A. Carvão. Imagem: In alves, 2006:27. Abaixo, 

[9] Escultura de F. Weissmann. Imagem: autor.
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do Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, inclusive dentro do Lago Guaíba. Em 2004, já citamos an-

teriormente, a cidade recebeu da Fundação Bienal do Mercosul a doação da escultura Supercuia, de 

Saint Clair Cemin, pomo de discórdia por parte de um político que não gosta dessa obra e preten-

de removê-la do local em que se encontra (pág. 18-19).

À exceção da 6.ª Bienal do Mercosul, a presença de obras e ações ao ar livre, de modo a dia-

logar com a cidade, constituiu-se como uma vocação da megaexposição. Foi assim ao descortinar 

locais centrais da cidade, cujo exemplo mais conhecido são os imensos armazéns do Cais do Porto, 

transformadas como salas expositivas, a cada edição da mostra, desde 2003. Espaços esses “ocul-

tos” da população durante décadas, devido ao movimento portuário e ao muro de contenção das 

[10] 1.ª Bienal do Mercosul (1997) - Vertente Intervenção na Cidade/Espaço 
Público. Em cima, a inauguração da obra pública Contrato de Trabalho, de 

Eduardo Cardozo e Fernando Peirano (Uruguai), no largo do Marcado Públi-
co [nota de rodapé 13]; No centro, performance ao ar livre de Gastón Ugalde 

(Bolívia), com a participação de crianças de escola pública da periferia de 
Porto Alegre; Embaixo, Chromobus,de Cruz-Díez (Venezuela). Imagens: In 

fidelis, 2006:60-61.

[11] 2.ª Bienal do Mercosul (1999), obras temporárias à beira 
do Guaíba. Sky Drawing, de Márcia Grostein, à direita. À es-
querda, A quarta casa, de Maria Tomaselli. Imagem: Arquivo 
da Fundação Bienal do Mercosul.
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cheias. Na 1.ª Bienal do Mercosul, desvelaram-se as Oficinas do deprc;14 na 2.ª Bienal, o “Prédio das 

Tesouras” (armazém/oficina); na 4.ª Bienal, os enormes Armazéns do Cais. Na 5.ª Bienal, seu papel 

foi comissionar obras permanentes no belo espaço da orla do Guaíba, junto ao Parque Maurício 

Sirotsky Sobrinho.  

Na 5.ª Bienal do Mercosul, a mais importante ação nesse aspecto foi o comissionamento de 

quatro esculturas públicas permanentes, como uma forma de propiciar outro legado, e, principal-

mente, foi uma contribuição das mais importantes às questões do local e do lugar na Arte Pública 

no Brasil: o Vetor Transformações do espaço público. 

3.2.2. 5.ª BIENAL DO MERCOSUL: TRANSFORMAÇÕES DO ESPAÇO PÚBLICO

O que nos interessa em debruçar-nos ao Vetor Transformações do espaço público é também 

analisar as questões de espaço — e  não só o espaço físico — que suscitam a existência das obras de 

arte contemporânea em locais de circulação de público: pessoas, transeuntes, pedestres, usuários 

ou o nome que se queira atribuir. 

Para esse vetor, entre as diversas abordagens possíveis, o curador-geral da Bienal do Mercosul, 

Paulo Sérgio Duarte, estabeleceu dois pontos de concentração e duas formas de abordagem para 

Transformações do espaço público: as esculturas monumentais de Amilcar de Castro (instaladas tem-

porariamente no largo do Mercado Público) e o comissionamento de quatro obras site-specific, a 

serem instaladas na orla do Guaíba. Os artistas convidados para realizar os projetos permanentes 

foram: Carmela Gross e José Resende, de São Paulo; Mauro Fuke, de Porto Alegre; Waltercio 

Caldas, do Rio de Janeiro. Sobre esse vetor é que versa o nosso presente foco de interesse. 

O fato de a 5ª Bienal do Mercosul trabalhar com arte temporária em espaços públicos ao ar 

livre, e propiciar obras de arte permanentes para a cidade de Porto Alegre, não foi nenhuma novida-

de; já mencionamos no tópico anterior. Essa característica, ao deixar legados das mostras em forma 

de obras de arte permanentes, é sui generis em se tratando de um evento no universo do primeiro 

time das tantas bienais de arte contemporânea pelo mundo. A maior bienal de arte da América Lati-

na, São Paulo, por exemplo, jamais deixou algo parecido para o ambiente caótico da megalópole que 

a sedia e a mantém, desde 1951. Outro aspecto que diferencia a Bienal do Mercosul, nessa mesma 

direção, é a estreita ligação dessa exposição com a conformação física e espiritual com a cidade onde 

ocorre, Porto Alegre. 

(14)    Sigla de Departamento de Portos, Rios e Canais. Na antiga oficina de manutenção de barcos e equipamentos do deprc, 
próximo à Usina do Gasômetro.
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[12] Vista parcial da orla do Guaíba, junto a Usina do Gasômetro. Imagem: <http://www.skyscrapercity.com/> [2009].
Nos círculos, as obras de José Resende e Carmela Gross, 5ª Bienal do Mercosul (2005).

[11] Vista parcial da orla do Guaíba junto ao Parque Maurício S. Sobrinho. A Avenida Beira 
Rio, à esquerda, é construída sobre o dique. Imagem: <http://www.skyscrapercity.com/>.
No círculo, obra de Carmela Gross, 5ª Bienal do Mercosul (2005).
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Isso vem ocorrendo, com os anos, pela visão da cidade como laboratório de arte contem-

porânea e, sobretudo, pela vocação da Bienal do Mercosul como motor de (re)descoberta de novos 

espaços públicos em Porto Alegre, como mencionamos. Quando o projeto curatorial da 5ª Bienal 

foi tecido, com a inclusão do segmento de arte pública permanente, já se sabia de antemão no que 

consistia comissionar trabalhos para a conturbada esfera pública brasileira, em especial para a difí-

cil arena porto-alegrense, no contexto atual, do ponto de vista da integridade das obras de arte em 

espaços abertos. 

Como esse empreendimento requer tempo — e comissionar arte ao ar livre requer muito, 

quase um ano antes de ser anunciada a lista dos artistas convidados para a 5.ª Bienal do Mercosul, os 

artistas do vetor Transformações do Espaço Público já estavam trabalhando. Eles projetaram obras 

em locais escolhidos por eles mesmos, numa área pré-definida [11], ao longo de aproximadamente 

600 metros, após o estacionamento do Centro Cultural Usina do Gasômetro [12],15 em direção ao 

sul, na orla do Lago Guaíba, contíguo ao Parque Maurício Sirotsky Sobrinho. Este espaço foi esco-

lhido pelos curadores do vetor, Paulo Sérgio Duarte e o presente autor, mediante exaustiva discus-

são com técnicos da prefeitura de Porto Alegre, após aventar-se vários outros espaços, inclusive em 

bairros distantes do Centro Histórico. 

O espaço da orla, de início, já impunha limites topográficos e de uso coletivo. Trata-se de 

uma orla totalmente artificial,16 delineada, tal como a conhecemos, a partir de 1986, quando o 

primeiro trecho da Avenida Edvaldo Pereira Paiva (ou Avenida Beira-Rio), foi concluído. Esta via 

foi construída sobre um imenso dique externo, pertencente ao complexo de proteção de cheias, 

projetado a partir de meados do Séc. xx, após a grande enchente de 1941. A parte do dique junto 

ao Parque Sirotsky Sobrinho, foi concluída somente por volta de 1977. O espaço onde as obras 

da 5.ª Bienal do Mercosul foram instaladas, constitui-se, grosso modo, pela área entre o dique e a 

margem do lago. Essa área, filé-mignon turístico e de lazer ainda pouco aproveitado, em termos 

de devidamente urbanizado, com paisagismo competente e dotado de equipamentos de turismo e 

lazer, funciona como uma extensão praiana do respectivo parque. Totalmente voltado para o lago, 

no sentido oeste-sudoeste, o local tem como característica marcante o fato de ser privilegiado palco 

(15)    A Usina do Gasômetro foi uma usina termelétrica que funcionou até 1974. Localiza-se na ‘ponta’ do Centro Histórico 
da cidade, às margens do início do Lago Guaíba. Na década de 1980, o prédio foi tombado pelo patrimônio histórico e 
transformado em centro cultural municipal.

(16)    Esta área artificial é imensa, um avanço (aterro) muito significativo dentro do lago. Trata-se da segunda área de Porto 
Alegre a avançar sobre a água, indo até o sul, percorrendo a orla do Parque Marinha do Brasil (criado em 1978), até a antiga 
Ponta do Melo, onde se localiza a Fundação Iberê Camargo. A primeira área aterrada foi a central, entre o final do século 
xix e princípios do xx, às margens do Canal dos Navegantes, onde se localiza a linha do Cais, indo da Usina do Gasômetro 
(antigo Porto) até a famosa ponte levadiça do Guaíba (Travessia Getúlio Vargas), onde termina o novo Porto. A outra área, 
segue ao sul, após a Ponta do Melo, em direção à Ponta do Dionísio (em torno da qual se localizam os principais clubes 
náuticos da capital), área aterrada na década de 1960, principalmente para ser usada pelo novo Jóquei Clube.
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da efeméride que consagra a cidade: o pôr-do-sol do Guaíba. Essa talvez tenha sido uma das carac-

terísticas mais relevantes do local, que chamou a atenção dos artistas do vetor.

As obras do vetor Transformações do Espaço Público

3.3.2.1. Carmela Gross 

A primeira da obras que abordaremos é da artista Carmela Gross (São Paulo, 1946), uma 

artista da geração de 1967-1968, situada em um cenário paulistano no qual boa parte dos jovens 

talentos vivia sob influência dos mestres Wesley Duque Lee, Flávio Motta e Nelson Lerner. Era 

um momento de busca de novas direções e possibilidades da arte brasileira, diversa dos caminhos 

consolidados da arte construtiva, agora paulatinamente influenciada pela pop art americana. Com 

apenas 21 anos, em 1967, ela realizou seu primeiro trabalho reconhecido — a série Nuvens (1967), 

objetos em certa medida relacionados às formas dos cartoons — e participou da 9.ª Bienal de São 

Paulo. Em 1968, realizou a interferência urbana Escada, que nos faz lembrar um pouco a obra que 

realizou para a 5.ª Bienal do Mercosul. Tratava-se de uma realização efêmera em um talude da Aveni-

da Giovani Gronchi, à época caminho para a periferia da cidade de São Paulo. Em um declive com 

camadas semelhantes a grotescas escadarias, a artista grafitou, com tinta esmalte, uma linha em 

forma de escada, no sentido diagonal ao perfil do barranco. 

Com o decorrer dos anos, Carmela Gross marcou sua carreira por uma ampla diversidade de 

materiais e meios de expressão, do desenho a formas fundidas, de trabalhos com néon a instalações 

com tecnologia sofisticada. Ana Maria Belluzzo vê na surpresa que cada obra da artista apresenta a 

característica constitutiva de sua poética.17 A artista também manteve o foco no espaço urbano ou 

(17)    Ana Maria belluzzo. Carmela Gross. São Paulo: Cosac & Naify, 2000, p. 8.

[13] Carmela Gross no local que escolheu para cons-
truir sua escultura. Ao fundo, 
uma estrutura abandonada de concreto que foi de-
molida. Imagem do autor.
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[14] Desenho, 2005. Carmela Gross. Estudo para a obra Cascata.Imagem: alves, 2006.

[15] Estudos técnicos para a obra Cascata.
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em obras ao ar livre, interessada na atenção daquele público externo aos espaços expositivos. Fez 

isso na 25.ª Bienal de São Paulo, em 2002, quando sua instalação consistia em um imenso letreiro 

luminoso «h o t e l» colocado no alto do pavilhão da Bienal. Voltada para a Avenida Pedro Ál-

vares Cabral, a sinalização em néon intrigou pedestres, condutores e passageiros dos veículos, que 

rotineiramente passam em frente ao Pavilhão da Bienal e que sabiam que no prédio não funcionava 

um hotel. Entre suas obras mais importantes ao ar livre, estão os trabalhos permanentes para as 

cidades de Paris, na França, e Laguna, no estado de Santa Catarina. 

Em Laguna, em 2001, Carmela Gross realizou a obra Fronteira Fonte Foz (integrante do 

mencionado projeto Fronteiras, Itaú Cultural), que consiste em um mosaico no piso de um largo 

público, com 1.600 m2, com pedras pretas e brancas (conhecidas vulgarmente como “pedras portu-

guesas”). O desenho, como uma pele do chão, remete a linhas sinuosas de cotas topográficas: um 

relevo virtual no piso. Em Paris, entre fevereiro e maio de 2004, realizou o trabalho Bleujaunerou-

gerouge (um azul um amarelo dois vermelhos), o qual chamou de “intervenção plástico-arquitetô-

nica”. A obra consiste em pintar em vermelho, azul e amarelo os caminhos de acesso e várias partes 

da fachada da Escola Pública René Binet. 

Para a 5.ª Bienal do Mercosul, a artista fez amplo reconhecimento do terreno [13] da orla 

do Guaíba e realizou muitas fotografias. Em seu ateliê, estudou as imagens, fez desenhos [14] e 

simulações da ação do seu interesse. Novamente no local, comparou os esboços e definiu que sua 

obra trataria de destacar, desvelar, uma possibilidade diferenciada de transposição de planos: uma 

passagem entre o nível superior do talude (a avenida Beira-Rio) e o plano inferior ao nível da água 

[15]. Dessa percepção nasceu o trabalho Cascata, que consta de 16 placas de concreto justapostas, 

de formatos irregulares de paralelogramos, de aproximadamente 21 m de comprimento por 20 cm 

de altura. Para destacar o perfil dos planos, uma chapa de ferro foi colocada em toda a extensão das 

bordas de cada placa (20 cm), como um friso, medida que facilitou o aspecto construtivo, uma vez 

que a chapa de ferro funcionou como fôrmas para a fundição do cimento. Essas chapas de ferro 

funcionam também como exoesqueleto da estrutura.

A artista denominou seu trabalho como Cascata [16], tendo em vista o movimento que 

a água da chuva faz ao descer, degrau por degrau. De acordo com a proposta curatorial — a obra 

ser “usada” pela população, com vistas a melhor conservar a obra —  a mensagem foi percebida 

pela artista. O local, com seus planos — ou degraus — logo se constituiu em palco para as pessoas 

tomarem a bebida típica do gaúcho, o chimarrão, e contemplarem o pôr-do-sol do Guaíba. Dessa 
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[16] Cascata, 2005. Carmela Gross. Imagem: Fábio Del Re.

[17] Cascata, vista pelo Google Earth, em 2009.
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forma, pode-se se constatar que a escultura teve uma aceitação por parte do público, e o local tem 

sido adotado como ponto de encontro das pessoas que vão à orla.

Ainda que a estrutura assemelhe-se a uma escada, não há como perceber que não se trata de 

escada, ou seja, de arquitetura. Salta aos olhos o seu desenho inusitado, que proporciona múltiplas 

visões diferentes dos planos, na medida em que se contorna a escultura, ou mesmo quando se desce 

pela obra como se ela fosse uma escada. Os planos, ou as placas, dão ainda um novo sentido àquela 

topografia monótona do necessário dique contra as cheias, proporcionando um corte, uma inter-

rupção interessante nos vários quilômetros do talude, junto à orla do Guaíba.

3.3.2.2. Mauro Fuke

O artista porto-alegrense Mauro Fuke (Porto Ale-

gre, 1961) é representante de uma geração mais recente na 

arte brasileira, aquela revelada simbolicamente pela emble-

mática exposição Como vai você Geração 80?18 Suas obras 

chamaram a atenção desde o início devido à maestria do tra-

balho artesanal com a madeira, com esculturas construídas sob um universo de formas e objetos 

imaginários, brotados de um mundo dos sonhos, em um figurativismo bastante particular. Com o 

tempo, o artista desdobrou de maneira formidável a capacidade de articulação e movimento de suas 

criações, realizando trabalhos mais interessados na busca de formas essenciais e no que elas pode-

riam revelar quanto à sua estrutura. Formas mais simples, com maior organicidade e sensualidade, 

algumas como uma arquitetura imaginária. 

A informática e suas potencialidades, que nos parecem ilimitadas e que avançam sem pa-

rar, ofereceram ferramentas perfeitas para o artista. Contando com a computação gráfica, ele pôde 

(18)    Exposição realizada em 1984, na Escola de Artes Visuais Parque Lage, no Rio de Janeiro.

[20] Mauro Fuke no local que escolheu para sua obra. Foto: autor.

[18] Escada, 1999. Mauro Fuke. 2.ª Bienal do Mercosul. Foto: autor.

[19] Iluminuras, 2001. Mauro Fuke. Rua Vasco Alves, P. Alegre. Foto: autor.
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queimar etapas de simulação da aparência final das peças e aperfeiçoar a precisão dos cálculos. A 

matemática acrescia um sentido maior às suas estruturas primárias e orgânicas, chegando, assim, 

a influenciar na aparência final dos trabalhos. Entretanto, o preciosismo continuou o mesmo do 

início da carreira, atestando que a questão manual, para o artista, é mais um meio do que um fim 

em si mesmo.

A adequação das ferramentas tecnológicas, em um universo virtual, facilitou a Mauro Fuke 

projetar em escala maior, para espaços públicos e em outros materiais, como o aço e o azulejo, tra-

balhos não só tridimensionais, mas também bidimensionais. Um ensaio para essa escala de trabalho 

veio com a 2.ª Bienal do Mercosul, em 1999, com a possibilidade de apresentar uma escultura ao ar 

livre em um espaço junto ao Cais do Porto. Realizou, assim, a obra Escada [18], uma escada em mo-

vimento espiral, com dezenas de degraus, realizada em aço cor-ten. Uma variante dessa obra existe 

em projeto virtual, com o dobro do tamanho, pensada para ser exibida no Largo Glênio Peres. 

No mesmo ano, Mauro Fuke inaugurou o painel Iluminuras [19], sua primeira obra pública 

permanente, no âmbito do projeto Espaço Urbano Espaço Arte,19 nos dois lados do viaduto Ildo 

Meneghetti. Iluminuras consiste de dois desenhos distintos (uma trama a partir de uma linha só), 

realizado em mosaico com azulejos, cuja imagem só é percebida conforme a pessoa distancia-se da 

parede, pois cada azulejo é como se  fosse um pixel de computador. Com esse mesmo procedimen-

to, em 2001, Fuke realizou painéis para o acesso da Faculdade Federal de Ciências Médicas e para o 

novo terminal do Aeroporto Internacional Salgado Filho, em Porto Alegre.

Em 2004, o artista fez o monumento dos 70 anos da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, em uma escultura com centenas de placas de granito vermelho, empilhadas, que formam 

uma espécie de árvore com três galhos entrelaçando-se: as três “missões” da universidade, o ensino, 

a pesquisa e a extensão.20 Para o artista, “a árvore remete à ideia de vida, ascensão, evolução; e a 

espiral, entre outras conotações, lembra evolução e harmonia (...)”.21

Para a 5.ª Bienal do Mercosul, Mauro Fuke desceu ao nível do Guaíba, projetando um traba-

lho junto à beira d’água. Como o espaço é desobstruído de árvores, com acesso direto à margem, a 

vista é bastante privilegiada. Contudo, o objetivo de projetar desse modo tem outro lado, a possi-

bilidade de se observar a obra de cima, por quem corre e faz caminhadas pela pista sobre o dique, 

(19)    Projeto criado pela Prefeitura de Porto Alegre em 1991, que previa a instalação de obras de arte não-comemorativas em 
espaços públicos, por meio de concursos abertos a qualquer artista. A iniciativa foi abandonada pela própria prefeitura em 
2002.

(20)    Mais informações sobre essa obra em alves, 2004: p. 42 e p. 197.
(21)    Press-release eletrônico (via e-mail), empresa de assessoria de imprensa Com.Art, 17 set. 2004.
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oferecendo uma visão superior do conjunto do trabalho. 

Usando a ferramenta do software de computação gráfica tridimensional [21, 22], o artista 

realizou muitos estudos, levando em conta as características do local, os materiais mais adequados 

para espaço público e outras idiossincrasias a serem pensadas para um projeto dessa envergadura, 

como o uso pela população e a manutenção do trabalho. O resultado foi uma estrutura de três mó-

dulos separados, no total com 648 blocos de concreto com tampo de granito vermelho [23]. Cada 

bloco variou de altura, com no máximo um metro. Visto de cima, o conjunto assemelha-se a uma 

forma helicoide. Com essa disposição de elementos, a estrutura propicia que o “usuário” possa sen-

tar-se nas banquetas a que são convertidos os blocos e admirar o pôr-do-sol do Guaíba de maneira 

diferenciada, ou mesmo caminhar por sobre as formas.

[21] Mauro Fuke. Projeto técnico para o 
seu trabalho na 5.ª Bienal do Mercosul.

[22] Mauro Fuke. Projetos técnicos para o seu trabalho na 5.ª Bienal do Mercosul.
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[23] Escultura, 2005. Imagens: Fábio Del Re.

[24] Escultura de Mauro Fuke, vista pelo Google Earth, em 2009.
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Com essa configuração do trabalho, Mauro Fuke fez erguer a topografia do solo, como um 

manto de pedra em várias cotas diferentes, usando um material local, o granito avermelhado, tam-

bém chamado de granito-Guaíba, extraído na região da grande Porto Alegre. Com a proximidade 

da margem, o quase desconhecido som das pequenas ondas do Guaíba na prainha anexa acrescenta 

um tom bucólico à obra.

3.3.2.3. José Resende

Com apenas 18 anos, o paulistano José Resende (São Paulo, 1945) começou a estudar 

gravura na faap. No mesmo ano, em 1963, ingressou no curso de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade Mackenzie, formando-se em 1967. Sua experiência artística, no entanto, tem impul-

so efetivo por meio da influência de Wesley Duke Lee, que entre 1963 e 1964 orientou Resende.22 

Após um ano e meio, Lee e Resende fundaram uma galeria cooperativada, juntamente com Nas-

ser, Fajardo, Geraldo de Barros e Nelson Leirner: a Rex & Songs Gallery. Em 1967, com 22 anos, 

Resende participa de sua primeira Bienal Internacional de São Paulo. Entre 1970 e 1974, manteve, 

com seus colegas Nasser, Baravelli e Fajardo, a Escola Brasil como um centro de experimentação 

artística e aglutinadora de artistas.

A partir desse período, seu trabalho foi consolidando-se paulatinamente. Reflexo de seu 

aprendizado, o interesse pelo uso de diferentes materiais confirmou-se em um curto espaço de 

tempo. Seu universo é a matéria do mundo. Elementos díspares completamente diversos pelas mais 

variadas características, seja no estado natural, seja na composição e na aparência — mineral, indus-

trial, líquido, sólido, vegetal, etc. —, são reunidos pelos 

procedimentos construtivos inventados pelo artista e ga-

nham constituição única de existência, estáveis, coesos, 

elegantes. Foi o artista brasileiro que melhor enfrentou 

as dificuldades de se lidar com materiais desafiadores, 

como, por exemplo, o chumbo, a parafina e o couro. Seu 

trabalho remete, de certa forma, às questões tratadas pela 

Arte Povera, pelo uso de materiais “pobres”, não-usuais na 

arte. Todavia, a obra de Resende não demonstra interesse 

pelo conceitualismo e pela transitoriedade. Os materiais 

(22)    Wesley Duke Lee também orientou e influenciou outros contemporâneos de Resende, tais como Carlos Fajardo, Luiz 
Baravelli e Frederico Nasser.

[25] José Resende no local que escolheu para sua obra. Foto: autor.
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[26] Desenho, 2005. José Resende. Estudo para a obra da 1.ª Bienal do Mercosu .Imagem: alves, 2006.

estão ali para dizer que convivem bem com a nova situação posta, duradoura.

Seu trabalho é sui generis na arte brasileira também por ter conquistado notoriedade nacio-

nal e internacional com certa discrição. Como observa Paulo Sérgio Duarte, “as poderosas desco-

bertas e invenções artísticas que se desdobram desde os anos 60 são realizadas no interior de uma 

estratégia que sempre escapa aos holofotes, evita os oportunismos da ‘carreira’, não silencia quanto 

a divergências teóricas”.23 Resende tem participado de diversas mostras nacionais e internacionais, 

tais como a 43.ª Bienal de Veneza (1988) e a 9.ª Documenta (1992), bem como a 3.ª Bienal do 

Mercosul (2001).

Em 1996, o artista participou de sua primeira exposição no Rio Grande do Sul, o sesc 

Escultura’96,24 na qual apresentou um de seus Passantes, com 6 m de altura, exibido inicialmente no 

Parque Moinhos de Vento e posteriormente no sesc Campestre, em Porto Alegre, ao lado de artistas 

como Franz Weissmann e Amilcar de Castro, entre outros. O espaço público como foco de interesse 

do artista manifestou-se por várias vezes, a partir do final da década de 1970. Projetou célebres inter-

venções temporárias ao ar livre, como as participações no Arte/Cidade de 1994, em São Paulo, com 

uma pilha de gigantescos blocos de granito; em 1998, na 11.ª Bienal de Sidney, Austrália, com vários 

contêineres; no Arte/Cidade de 2002, com vagões abandonados suspensos por cabos de aço. Con-

forme as oportunidades, Resende realizou obras permanentes ao ar livre, como a escultura da Praça 

da Sé, em São Paulo (1978-79); a obra-marco dos 100 anos da Escola Politécnica da usp (1994); o 

Passante, de 12 m de altura, no Largo da Carioca, no Rio de Janeiro (1996); a escultura comemo-

rativa 100 Milhões de Toneladas da Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda-rj (1999).

(23)    In: verbete sobre José Resende, livro Da Escultura à Instalação, 5.ª Bienal do Mercosul (2005).
(24)    Organização e curadoria de José Francisco Alves; promoção do Serviço Social do Comércio; administração do Rio 

Grande do Sul.
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Para a 5.ª Bienal do Mercosul José Resende apresentou novos desafios para a sua experiência 

ao ar livre, com uma obra de grandes dimensões públicas, projetada para levar em conta as espe-

cificações espaciais e o espírito de lugar de onde ela ficaria. Já se mencionou que o projeto de arte 

pública da 5ª Bienal do Mercosul procurou realizar os comissionamentos conforme parâmetros pro-

fissionais e condições ideais que um projeto desse porte deve ter na realidade brasileira. Nesse sen-

tido, o diálogo com as autoridades municipais, responsáveis pelos logradouros públicos da cidade, 

foi imprescindível e obrigatório desde o início. Assim é que foram negociadas as primeiras questões 

em torno da proposta de José Resende. Seu projeto inicial era fazer uma estrutura avançar dentro 

do lago, como um píer elevando-se em direção ao pôr-do-sol, a ser instalado no início da margem 

esquerda do Guaíba, um pouco adiante da Usina do Gasômetro. Porém, os técnicos da prefeitura 

fizeram objeções a tal proposta, uma vez que na maior parte da margem, principalmente naquele lo-

cal, a água é extremamente perigosa, por ser aterro. [27] A possibilidade de que as pessoas usassem 

a obra de José Resende como um trampolim para o arriscado mergulho no Guaíba, foi algo muito 

sensato de se evitar.

Por isso, o artista pensou uma nova colocação para sua obra, optando por instalar a peça no 

alto do dique, ao nível superior do talude, junto ao estacionamento da Usina do Gasômetro, mas 

igualmente em direção ao Guaíba, voltado para o Oeste, “para o horizonte que dali se desenha”, 

como ele mesmo escreveu.25 Segundo as características das questões do conjunto de sua obra, a 

escultura para a 5ª Bienal do Mercosul trabalhou com o limite da composição entre as partes — uma 

tensão entre o corpo do trabalho e sua inserção no espaço. 

A ideia central do artista para essa obra de Porto Alegre, conforme o memorial descritivo, 

surgiu da proposição de um problema, a suspensão de uma gigantesca barra de aço industrial [28] 

(30 x 1 m), em perfil “I”, por ser a forma “que mais caracteriza vigas em estruturas metálicas”. Nesse 

(25)    Conforme José Resende, em um memorial descritivo apresentado para o projeto.

[27] Simulação da escultura, opção original. Imagem: alves, 2006. [28] Esboço de José Resende a obra da 5.ª Bienal.
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memorial, o artista questionou: “Apoiando-se o mínimo possível uma de suas extremidades [da 

viga] no solo, quanto de comprimento se consegue erguê-la?.26 Surgiu, assim, a estrutura em ba-

lanço, uma escultura de 30 m de comprimento, apoiada somente em dois metros, e com o restante 

suspenso sobre o espaço [27].

Para resolver a resistência aos esforços laterais, surgiu a ideia de colocar uma viga idêntica, 

a cerca de 3 m de distância, soldando barras laterais uma à outra, de modo a absorver facilmente 

esses esforços. A terceira etapa do trabalho concretizou a proposta da curadoria (a obra ser utilizada 

funcionalmente pela população), ao ser colocada uma tela entre as duas vigas, criando, assim, um 

piso para a circulação de pessoas, como se a escultura fosse um mirante para uma nova — e inusita-

da — vista panorâmica do entorno. Para o artista, porém, esse componente lúdico está totalmente 

subordinado a uma solução para atender a uma necessidade do trabalho, e não das pessoas. O piso, 

e a consequente circulação de gente, permite ao público experimentar a resistência e a tensão in-

trínseca da situação de balanço, de uma estrutura de 22 toneladas. O componente lúdico foi com-

plementar e bem-vindo.

De certa forma, essa questão da viga em balanço já havia sido anteriormente tratada pelo 

artista em uma escultura de 1970.27 A obra atual não se trata, todavia, de retomada desse trabalho, 

em escala monumental, mas suas questões realmente são próximas. Para uma sensação maior da 

situação de balanço, a estrutura da orla do Guaíba foi inclinada para cima, em cerca de 8º. Foi tam-

bém deslocada lateralmente para o sul, em relação à linha do talude/calçada superior, em 13º. 

No projeto da 5.ª Bienal do Mercosul, como meio de captação de recursos para a realização 

da mostra, as obras permanentes puderam ser isoladamente patrocinadas. Assim, cada uma das 

obras teve uma empresa que a adotou especificamente. No caso da obra de José Resende, ocorreu 

um fato inesperado, bastante interessante. A empresa patrocinadora, Renner (uma rede nacional de 

lojas de departamento), quis patrocinar a obra não somente pela importante questão de apoiar a 

arte contemporânea e a Bienal do Mercosul em si, mas também porque a escultura continha aspectos 

formais que, de certo modo, traduziam o momento atual da empresa, ou seja, uma fase de expansão 

e novas perspectivas no horizonte: uma ponte para o futuro. Portanto, para a empresa patrocina-

dora, esse trabalho contém características comemorativas. Nessa perspectiva, a empresa também 

(26)    Idem.
(27)    Esta obra (posteriormente destruída) consistia em uma chapa de madeira de 5 m de comprimento, com duas partes 

ligadas entre si, amarradas por parafusos. A chapa (ou perfil) de madeira estava fixada no solo em uma extremidade, em 
um ponto de contato de cerca de 40 cm. A chapa ficava em balanço porque era levemente arqueada para cima (o corte era 
de uma tora irregular, não uma tábua propriamente dita) e porque o ponto de ancoragem estava no lado de cima de um 
declive, em situação análoga à atual configuração da escultura no talude da orla do Guaíba
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[31] Olhos Atentos, 2005. José Resende. Imagem: autor.

realizou cerimônia restrita (não-pública, sem divulgação) [29], junto às fundações da estrutura, 

antes da concretagem, na qual foram depositadas mensagens de grupos de funcionários de várias 

lojas, os quais foram reunidos com o objetivo de elaborá-las, tendo em vista o que viam no projeto 

da escultura. Com o acompanhamento e o aval do artista, a empresa promoveu um concurso com 

clientes a fim de batizar a escultura. O nome escolhido foi Olhos Atentos. 

Essa experiência demonstra as possibilidades da escultura contemporânea também em uma 

questão importante, que é o viés comemorativo — como monumento no sentido estrito do termo 

— de obras de arte não-figurativas. Não é de estranhar isso em Porto Alegre, haja vista a existência 

de dois importantes monumentos que não remetem à estatuária/figuração, os já citados Monumen-

to aos Mortos e Desaparecidos do Regime Militar e o Monumento a Zumbi. A escultura de José Resen-

[29 e 30] Cerimônia das lojas Renner junto a construção da obra. 
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de converteu-se em monumento aos olhos de 

uma corporação, e esse é um fato muito inte-

ressante, pois os aspectos formais criados pelo 

artista para resolver questões intrínsecas do 

trabalho passaram a simbolizar um valor.

Por questões de estrutura e de uso 

pelos frequentadores da orla, a obra de José 

Resende, nos primeiros dias, foi marcada por 

situações que não ocorreram nos trabalhos de 

Carmela Gross e Mauro Fuke. Estabeleceu-se 

um conflito porque certos grupos de adolescentes resolveram explorar ao máximo o balanço da 

escultura, sobretudo na extremidade da peça. Grupos numerosos de jovens passaram a pular jun-

tos, exageradamente, a ponto de a estrutura ter uma oscilação demasiada, o que colocou os demais 

usuários em risco de queda, por descompasso à oscilação do piso da peça. Em pouco tempo, uma 

pessoa se machucou. Assim, Olhos Atentos foi interditada pela primeira vez [33].

Em função desse uso inesperado, demandou-se um imediato processo de avaliação da uti-

[33] Reportagem do jornal Zero Hora, 27 dez. 2005, sobre o acidente provo-
cado pelo mau uso da escultura e consequente interdição da obra de arte.

[32] Olhos Atentos, em dezembro de 2005. População usufruindo da escultura, ainda com a obra em sua conf iguração original. Imagem: autor.
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lização da escultura. Reunidos arquitetos e engenheiros da prefeitura municipal e membros da 

Bienal, logo foi descartada o prejuízo que esse comportamento poderia ter na condição física da 

estrutura. Entretanto, para que o uso fosse regulado, colocaram-se placas de advertência, proibindo 

pular na peça e limitando a capacidade em número de pessoas, por vez, para circular na obra. Essa 

medida, normal na vida urbana cotidiana, como os avisos de capacidade de pessoas em elevadores, 

ou de advertência para “não passar a faixa amarela” nas linhas de metrô, colocou-se à prova em uma 

obra de arte. 

Levando em conta esse episódio não previsto, para diminuir o balanço que as pessoas busca-

vam extrapolar, foram decididas duas medida drásticas. A primeira, foi a redução do comprimento 

da escultura, em sua extremidade, em 5,5 metros [35]. A segunda, a realização de um reforço na 

junção da estrutura com sua base. Ambas as medidas afetaram em muito o aspecto plástico da obra, 

principalmente o reforço estrutural. Porém, o artista participou do processo de discussão do pro-

blema, e deu seu aval às alterações.

A Bienal do Mercosul é um evento de grande dimensão física e orçamentária,28 a qual depen-

(28)    A Bienal do Mercosul, diferente da grande maioria das bienais pelo mundo, financia toda a exposição, incluindo o 
pagamento dos curadores estrangeiros e a representação de obras e artistas do exterior.

[34 e 35] Olhos Atentos. Conf iguração original, em cima (dezembro de 2005). Embaixo, 12 nov. 2006, a conf iguração atual. Imagens: autor.
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de totalmente da captação de recursos por meio de patrocínios (de empresas privadas e públicas), 

diferente do que ocorre com a Bienal de São Paulo, por exemplo. Essa incerteza orçamentária resul-

tar algumas vezes em problemas na realização de seus projetos. O Vetor Transformações do Espaço 

Público foi um projeto que teve falta de recursos, num primeiro momento, e fez com que o trabalho 

de Waltercio Caldas fosse cancelado. Porém, a situação financeira da exposição melhorou, e algo 

inusitado aconteceu: a obra desse artista foi executada após a Bienal do Mercosul, sendo concluída 

somente em abril de 2006.

3.3.2.4. Waltercio Caldas

Em 1964, Waltercio Caldas (Rio de Janeiro, 1946) 

iniciou seu efetivo contato com a arte estudando com Ivan 

Serpa, no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. Em 

1967, aos 21 anos, participou de sua primeira exposição 

coletiva, na Galeria Gead, Rio de Janeiro, e começou a 

trabalhar com projeto gráfico, atividade que desenvolveu 

durante um longo período, como forma de subsistência. Em 1970, iniciou-se também na criação 

de cenários para peças de teatro, posteriormente para ópera. No decorrer na década seguinte, foi 

consolidando sua carreira no panorama artístico nacional. Em 1973, no Museu de Arte Moderna 

do Rio de Janeiro, sua primeira exposição individual lhe rendeu o Prêmio Anual de Viagem da As-

sociação Brasileira dos Críticos de Arte. A projeção pública de sua obra foi intensa a partir de 1976, 

consolidada com o lançamento do livro-obra Aparelhos, em 1979. Em 1982, ocorreu sua primeira 

participação relevante em mostra internacional, no Encontro Internacional de Esculturas ao Ar 

Livre, em Punta del Este, Uruguai, oportunidade na qual foi instalado seu primeiro trabalho ao ar 

livre, O Formato Cego. A partir daí, sua produção foi paulatinamente atingindo o patamar atual,  

como um dos nomes mais conhecidos da arte brasileira, em nível internacional, resultado de recep-

ções bem-vindas na Documenta 9 (1991) e na Bienal de Veneza (1997). Também pelas individuais e 

coletivas em espaços institucionais e privados nos Estados Unidos, França,  Bélgica, Holanda, Suíça 

e Cuba. Nessa situação, Waltercio chegou a partir de uma produção que desde cedo se pautou por 

um sistema de trabalho coerente em seus objetivos, num processo centrado no rigor e dentro de 

uma perspectiva construtiva.

Às vezes não compreendida pelo conservadorismo de uma determinada parcela da crítica, 

[37] Waltercio no local que escolheu para sua obra. Foto: autor.
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a obra de Waltercio já foi considerada como tendo uma abordagem por demais conceitual. O certo, 

entretanto, é que a partir do final da década de 1960, de forma inexorável, foi se incorporando na 

arte contemporânea alguns aspectos da Arte Conceitual, como a importância do processo lógico e 

racional e a questão da documentação do processo do trabalho como integrante da constituição da 

própria obra. Por isso, considerar que a produção de Waltercio faz parte da corrente conceitualista, 

pelo fato de a obra exigir do espectador um esforço mental, é uma abordagem equivocada de seu 

trabalho. Até porque, na produção desse artista, a função do suporte não é secundária, questão fun-

dacional do movimento conceitual. Pelo contrário, é tão necessária a presença física da obra na arte 

de Waltercio que a sua execução encontra-se entre as mais rigorosas e exigentes, com uma elegância 

e beleza intrínseca que às vezes quase dispensa o envolvimento racional proposto pelas peças.

Essa reflexão solicitada por Waltercio Caldas passa por um jogo de enigmas visuais atra-

vés dos quais seus trabalhos se tornam legíveis. O espectador é convidado — ou provocado — a 

elucidá-los, por meio de um processo com maior ou menor esforço mental. A obra de Waltercio é 

clara: um trabalho visual que nos instiga a pensar; afinal, a inteligência é a principal faculdade do 

ser humano. Mas esse pensamento se dá no sentido puramente ótico, conforme já salientou Paulo 

Sérgio Duarte, que considera a produção do artista como um raro e imperdível encontro entre a 

estabilidade clássica e o caráter experimental da arte contemporânea.29

A questão a que somos remetidos nesse momento diz respeito a como tratamos uma produ-

ção com essas características quando ela é transmudada para o espaço público, ao ar livre. Como se 

dá a sua fruição sem o ambiente sagrado e institucionalizante do espaço expositivo convencional? 

Como ela enfrenta o embate com o público lá fora? No caso de Waltercio, entre os artistas das obras 

permanentes da 5ª Bienal do Mercosul, é ele que produz obras para o ambiente urbano sem maiores 

mudanças com a sua própria obra de ateliê, quase que somente utilizando o aumento da escala do 

trabalho. São minoritárias as situações na qual o artista não acompanha esse procedimento, por 

motivos pontuais dos respectivos comissionamentos. 

Um lugar invisível é uma escultura idealizada para ser uma obra de Land Art stricto sensu, e 

foi inaugurada em 1989, no Parque do Carmo, cidade de São Paulo. Como objetivo central, o ar-

tista definiu a relação do trabalho “com a linha do horizonte, a linha que está em lugar nenhum”.30 

Escultura para o Rio, instalada em 1996 na Av. Beira-Mar, Centro da cidade do Rio de Janeiro, fez, 

(29)    No texto Interrogações Construtivas, catálogo da mostra individual de Waltercio Caldas, Gabinete de Arte Raquel 
Arnaud, São Paulo, 1994. 

(30)    Citado por Guy Bett em Transcontinental: Nine Latin American Artists, London: Verso, 1990.
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segundo Sônia Salzstein, 

“o chão levanta-se como duas espécies de caules grossos de bases cônicas [...] hastes gigantes” que vão se 
“afinando suavemente e em ligeira inclinação, distantes uma da outra o suficiente para enquadrarem em vistas 
sucessivas superfícies tão imprecisas como o mar, o céu, a cidade [...] a impressão que se tem é que o chão faz 
um redemoinho e vai espiralando em direção ao céu”.31 

Tal impressão, para  Frederico Morais causou “ironia e estranhamento”.32

Nos seus demais projetos públicos, Waltercio articulou o lugar da obra de forma diferente. 

Em O Formato Cego, Omkring [36] (Noruega, 1994)33 e Momento da Fronteira, (Itapiranga-sc, 

2000),34 bem como a proposta, não realizada, Homenagem a Antônio Carlos Jobim (1996),35 a de-

marcação do lugar de deu exclusivamente pela linha, conformada por meio de tubos de aço. Essa 

configuração pode ser observada também em Espelho sem aço (1997),36 obra em frente a uma ins-

tituição na Av. Paulista, em São Paulo, embora possa ser dito que essa escultura seja a que menos 

dialoga com o lugar: é a peça pública que mais se vincula à obra de ateliê, entre todos os seus  tra-

balhos ao ar livre.

Em fins de 2004, Waltercio Caldas visitou a orla do Guaíba, junto ao Parque Maurício Si-

rotsky Sobrinho, com o objetivo de escolher o espaço para a obra. Em maio de 2005, concluiu o 

projeto da escultura pública que intitulou Espelho Rápido. Com esse trabalho, o artista evitar falar 

a um grande “público” — essa quase abstração — e pretende privilegiar o “indivíduo”, conforme 

(31)    In “Um Véu”, texto do catálogo da representação brasileira da Bienal de Veneza de 1997, editado pela Fundação Bienal de 
São Paulo, 1997, citado em Paulo Sérgio Duarte, Waltercio Caldas, São Paulo: Cosac & Naify, 2001, p. 43-44.

(32)    In “Monumentos Urbanos – Obras de Arte na Cidade do Rio de Janeiro”, Rio de Janeiro: Prêmio, 1999,  p. 36.
(33)    Instalada em Leirfjord, Noruega (aço inoxidável, 450 x 1800 cm). 
(34)    Instalada em Itapiranga-sc, às margens do Rio Uruguai, próximo à fronteira do Brasil e Argentina (aço inoxidável, 700 

x 600 x 400 cm).
(35)    Proposta para ser instalada às margens da Lagoa Rodrigo de Fritas, cidade do Rio de Janeiro.
(36)    Instalada em frente ao Instituto Itaú Cultural, na Av. Paulista, em São Paulo.

[36] 
O Formato Cego, Omkrings, 1994.
Waltercio Caldas. Noruega. 
In: Skulptur Nordland, 1999.
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[40] Espelho Rápido, 2006. Imagem: autor.

[38 e 39] Estudos para a obra de Waltercio Caldas, 5.ª Bienal do Mercosul.

[39] Espelho Rápido, 2006. Imagem: autor.
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declarou em entrevista boletim da Bienal do Mercosul.37 O sítio da escultura junto a margem, feliz-

mente um privilegiado espaço de pouca vegetação (que na maioria dos casos, pelo mau-paisagismo, 

impede o livre acesso ao leito do Guaíba), encontra-se voltado para a direção sul. Do outro lado, 

embora na mesma margem, se vislumbra o volume branco do monolítico prédio projetado por 

Álvaro Siza para a Fundação Iberê Camargo. Espelho Rápido remete ao mesmo tempo ao espelho 

d’água do lago e ao espelho de base que se constituiu a plataforma do trabalho, revestido com lajes 

(37)    Entrevista do artista publicada no boletim da 5ª Bienal do Mercosul, agosto de 2005, p. 4.

[41] Espelho Rápido, 2006. Imagem: autor.

[42] Espelho Rápido, 2006. Imagem: autor.
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do granito branco, oriundo da região sudeste do Brasil, de nome popular branco siena, cuja cor 

insinua translucidez. Sobre essa plataforma, projetada com quatro sutis níveis e deslocamentos de 

placas, dois elementos díspares conversam entre si: tubos de aço inoxidável e imensos matacões de 

rocha basáltica, quase que perfeitamente arredondados pela própria natureza.

Os tubos metálicos compõem-se de quatro conjuntos de três hastes (duas horizontais, pa-

ralelas ao plano, e uma vertical), instalados em linha diagonal ao longo da plataforma granítica e 

alternados por dois pares de matacões. Esses imensos blocos esferoidais, espécie de simulacros ge-

óides, tem um tamanho considerável, de um metro e vinte centímetros de circunferência em média, 

resultando num peso aproximado entre três e quatro toneladas, cada. Tais características conferi-

ram muitas dificuldades à tarefa de consegui-los; para colocá-los, foi necessária muita paciência e 

cuidados incomuns, de forma a não danificar as placas do piso.

A necessária velocidade do olhar para que boa parte das pessoas que ali circulam contemple 

a escultura, foi um dos motes do trabalho. Como a obra foi instalada no baixio do talude, junto a 

margem, da avenida em cima do dique se tem uma vista privilegiada da escultura e seu contexto, 

tendo como pano de fundo o Guaíba e a outra margem. No plano superior, além do tráfego constan-

te da avenida, cujos veículos são obrigados a diminuir a velocidade na medida em que se aproximam 

do local da peça de Waltercio,38 passam, obviamente, além dos pedestres, ciclistas, esqueitistas, 

patinadores e corredores. O rápido movimento que se percebe entre o olho, a escultura, a luz, e o 

fundo, produz um jogo interessante — e único.

A união destes materiais díspares e a configuração espacial apresentada pelo trabalho da 

Bienal do Mercosul não se constituiu em nenhuma novidade para Waltercio Caldas. O artista utili-

zou em Espelho Rápido os mesmos procedimentos e materiais utilizados comumente na sua produ-

ção. Em especial, a linha na forma de tubos de aço, material que também está presente em outros 

projetos públicos, como as já mencionadas O Formato Cego, Omkring, Espelho sem aço e Momento 

da Fronteira, bem como as propostas não realizadas Homenagem a Antônio Carlos Jobim e O Museu 

do Sono. Entre as obras públicas desse artista, Espelho Rápido tem um parentesco muito próximo 

ao projeto O Museu por Sono.39 Ambos se configuram como uma articulação de elementos em jus-

taposição, instalados sobre uma plataforma de planos tênues, que funciona como um cenário onde 

se materializam relações entre a o olho, a paisagem, e o trabalho — e cujo fenômeno artístico de dá 

(38)    Vale-se disso a coincidência de existir na movimentada avenida um redutor de velocidade, paralelo à localização de 
Espelho Rápido.

(39)    Maquete apresentada em 1996 numa exposição realizada em Brasília, Arte e Espaço Urbano: quinze propostas, com 
projetos utópicos para o espaço público, na qual a maioria foi elaborada para a própria mostra, a convite da curadora Aracy 
Amaral. A obra proposta por Waltercio era a mais factível da exposição.
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pelo resultado da complexidade dessa relação.

Por motivos externos à dinâmica artística da 5.ª Bienal do Mercosul, a obra de Waltercio Cal-

das, como mencionado, foi executada mais de três meses do encerramento da mesma. Isso revela 

em parte a dificuldade do comissionamento da arte pública contemporânea brasileira, mas  também 

reflete a decisão da Fundação Bienal do Mercosul em realizar a obra estritamente como foi projeta-

da pelo artista, sem improvisações de ordem técnica ou orçamentária. 

Após a definitiva doação das obras da 5.ª Bienal do Mercosul à prefeitura de Porto Alegre, 

seus destinos estavam selados. Isto porque o governo da capital, em verdade, nunca as desejou, 

nunca quis a propriedade (responsabilidade) dessas esculturas, por que, efetivamente não há com-

petência para administrar o espaço público. Em pouco tempo, a obra de Waltercio Caldas foi sendo 

dilapidada, sendo arrancadas partes das bem feitas estruturas em aço inox maciço, os granitos bran-

cos foram pichados, e até mesmo os imensos matacões, de cerca de três toneladas, cada, movidos. 

A escultura de Mauro Fuke encontra-se em continuada destruição. Foi — e está — sendo roubada 

aos poucos, por ladrões que furtam os tampões de granito da estrutura da obra; os vândalos, de 

costume, quebram suas partes de concreto armado. 

A obra de José Resende, Olhos Atentos, após todos os problemas de uso público no seus 

primeiros meses, acabou se tornando uma nova atração daquele local, e, no mesmo sentido, pou-

co a pouco se inseriu no dia-a-dia da cidade, como palco de diversas intenções. Foi cenário para 

bandas de rock tirarem fotos, gravação de entrevistas de escritores e até pano de fundo para can-

didatos à prefeito gravarem suas propagandas políticas para a televisão. Em 1.° de maio de 2006, 

a escultura foi usada (com exclusivamente) pela polícia militar para vigiar o público que acompa-

nhou um show musical em comemoração ao Dia do Trabalhador. Ao tomar conhecimento disso, 

o artista ficou extremamente indignado e dirigiu correspondência ao presidente da Fundação 

Bienal do Mercosul, sobre esse uso de obra que ele criou. Em novembro de 2008, a obra foi vi-

sitada por Richard Serra, que esteve em Porto Alegre para participar de um evento privado no 

Salão de Atos da ufrgs. 

Quase quatro anos depois de sua inauguração, surgiu em Olhos Atentos uma oxidação em 

uma parte do piso (que é feito de chapa expandida, semelhante a uma grade de ventilação de me-

trô). Esse dano acabou se transformando num buraco que precisou de reparos. Como essas pro-

vidências de conserto não tinham chance de ocorrer por iniciativa do governo porto-alegrense (e 

ainda não tem), a escultura foi interditada, ou seja, fechada, pela segunda vez. Para evitar o acesso 
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à obra, foi colocada pela prefeitura uma indecente tela em sua entrada. 

Com essa nova interdição, a escultura foi alvo de várias matérias em jornais, de forma a  

questionar a situação de sua precariedade. Porém, o governo porto-alegrense manteve-se hirto, não 

fazendo nada. Em 2010, a Fundação Bienal do Mercosul obteve recursos da iniciativa privada, da 

mesma empresa que patrocinou a obra, para não somente consertar os problemas, mas para trocar 

todo o piso da enorme estrutura. Num caso absurdo de incompetência administrativa, a prefeitura 

não conseguiu nem sequer analisar o pedido da Fundação Bienal do Mercosul, em tempo hábil, e 

aprovar o conserto, postergando o assunto às calendas gregas. 40

Em reportagem recente sobre a situação dos monumentos e obras de arte ar livre em Porto 

Alegre, o Jornal do Comércio entrevistou uma guardadora de carros que assim comentou sobre a 

escultura de José Resende: “É muito mais interessante se essa rampa estivesse aberta, a vista ali de 

cima é linda, pena que fecharam e nunca mais arrumaram”.41

Para ver se Olhos Atentos tem um público que se interessa por ela, e qual a situação da escul-

tura frente à interdição, o jornal Zero Hora novamente abordou o assunto, em 2011. Na reportagem, 

entrevistou as pessoas do local: 

Olhos Atentos, de José Resende, é o retrato da desatenção do poder público com alguns pontos turísticos da 
Capital. [...] Silva [o dono do quiosque de lanches que fica ao lado da obra] conta ainda que, diariamente, pre-
sencia turistas frustrados com a interdição do mirante. — Se restaurar este monumento, vai vir uma multidão. 
É a principal coisa do Gasômetro, as pessoas descem do ônibus e vêm direto aqui — relata Silva.42

(40)   Toda vez que as autoridades municipais são cobradas publicamente sobre o abandono das obras de arte ao ar livre, a 
prefeitura sempre alega que está por fazer algo. Em 25 de maio de 2010, o Secretário do Meio Ambiente (smam) afirmou 
que havia criado, em 2009, o Departamento de Monumentos da smam.* Porém, o tal órgão era — e ainda é — uma simples 
escrivaninha com um funcionário executivo, daqueles contratados como “cargo de confiança”. O mesmo departamento 
que não conseguiu autorizar os reparos em Olhos Atentos. *Arte Pública. Por uma leitura da cidade. Porto Alegre, Jornal do 
Comércio, 25 maio 2010, p. 8.

(41)    Arte aos Olhos do Povo: Arte Pública – Reparada por muitos, analisada por poucos. Porto Alegre, Jornal do Comércio, 4 jan. 
2011, p. 4, Caderno Panorama.

(42)    Inutilizado pela ação da ferrugem desde 2009, mirante na orla do Guaíba segue interditado. Porto Alegre, Zero Hora, 24 
maio 2011, Pelas Ruas.
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CONCLUSÃO

Arte Pública. O que é mesmo?

Arte Pública, aqui se viu, é de controversa definição. Não somente semântica, mas de concei-

tos. Pelo menos, uma tônica constante para aqueles que se debruçam em discuti-la é a consciência 

de tratar-se de uma matéria bastante complexa, diversificada, com múltiplos desdobramentos e 

problemáticas específicas. 

Como definição de Arte Pública, propusemos também a nossa interpretação, que se dá sob 

um aspecto prático, como uma arte ao ar livre ou em espaços fechados, de caráter permanente ou 

não, localizada em espaços não museológicos. É a arte cujo discurso crítico parte da condição da 

obra estar em espaços de circulação de pessoas, predominantemente os locais coletivos da vida ur-

bana. A presença dessas obras nesses locais transforma esse(s) público(s) em público de arte. Um 

público que não está num determinado local para ver arte, mas para deslocar-se entre um ponto e 

outro, para trabalhar ou não fazer nada, para divertir-se, enfim, tudo o que fazemos no transcurso 

do cotidiano. 

Portanto, na denominação desse campo, na junção dos termos Arte + Pública, essa segunda 

palavra corresponde à localização dessa arte, ou seja, os espaços de circulação de público, os quais 

podem ser de propriedade pública ou privada. 

Com essa definição de Arte Pública, a qual consideramos acima, vamos ao encontro do que, 

em 1990, afirmou Javier Maderuelo: “um tipo de arte cujo destino é o conjunto de cidadãos não es-

pecialista em arte contemporânea e cuja localização é o espaço público aberto. Esta nova categoria 

não é um estilo e se desenvolve independentemente das formas dos materiais e das escalas”.1

Referências

Autores de várias áreas do conhecimento poderiam no presente estudo ser considerados, 

como a literatura, filosofia, ou nas ciências sociais (calvino, sennet, sitte, yúdice, lefebvre, 

derrida). Mesmo autores especializados em arte pública, a exemplo da vertente dita “social-

mente atenta”, cuja maioria analisa obras de caráter temporário, poderiam ter sido mencionados 

(1)  maderuelo, 1990:164.
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[1] Olhos Atentos, 2005. José Resende. Imagem: Fábio Del Re.
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(brenson e outros), mas preferimos não fazê-lo. Escolhemos nos concentrar nos muitos autores 

que teorizam sobre a prática da arte pública permanente e à questão central enfocada na pesqui-

sa, ou seja, de como é enfrentada a especificidade do local/lugar, por meio da site-specificity e/ou 

place-specificity, em determinadas esculturas públicas de Porto Alegre: as obras permanentes da 

5.ª Bienal do Mercosul.

Os programas governamentais

Ao analisarmos os programas governamentais de arte pública, em especial os de nível 

municipal (prefeituras) e regional (estados, províncias ou condados), relacionamos uma 

enormidade de informações sobre políticas públicas continuadas, em países de língua inglesa, 

em especial os eua e Reino Unido, grande parte destas previstas por legislações. Na restante da 

Europa, a arte pública tem uma qualidade e um interesse similar a esses países. Porém, a falta 

de informações disponíveis nos sítios da internet das municipalidades, e em publicações sobre 

o assunto, revela que são políticas tratadas de forma bem diversa. A produção recente de arte 

pública europeia tem sido levada a cabo com mais força desde a década de 1980, por outros tipos 

de iniciativas, que não a previsão legal contínua de recursos públicos (orçamento). Este acervo é 

resultado direto de renovações urbanas de bairros e regiões, efemérides regionais e locais, eventos 

mundiais como feiras, Olimpíadas e similares, e comissionamentos específicos, pontuais, por 

agências governamentais. Mesmo sem numerosas legislações do tipo percent-for-art e sem as suas 

comissões municipais de arte pública, ainda assim temos experiências europeias de excelência 

em Arte Pública, incluídas em programas de desenvolvimento — modelos urbanos. Barcelona é 

o mais conhecido destes exemplos. 

Considero que o modelo que iniciou nos eua, na década de 1930, com seus descendentes 

atuais percent-for-art, estáveis, continuados, efetivamente são os modelos, entre os diversos programas 

possíveis, que melhor propiciam a inclusão da arte pública como elemento natural da cidade 

contemporânea, muitas destas políticas com real sentido comunitário. São programas inseridos 

organicamente na estrutura da vida administrativa da cidade, e isso é muito importante. Estas 

políticas públicas colaboram em situar os artistas em um respeitável patamar de profissionalismo, 

pois realmente tais programas os elevam à condição de partícipes da construção do espaço urbano 

(junto com arquitetos, urbanistas, engenheiros e outros). Status e recursos financeiros são dados 

bem concretos no mundo capitalista, para afirmar que algo é importante. 
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Arte Pública, planejamento, interdisciplinaridade

No que tange à interdisciplinaridade no sentido das relações contínuas de trabalho entre 

profissionais de distintas áreas do planejamento do espaço público, em se tratando de Brasil, é algo 

muito raro de acontecer. Parece não haver uma comunicação entre essas áreas, um pequeno interesse 

nesse sentido que seja. Isso é sentido, também, na própria universidade pública e privada brasileira. 

Tal situação ocorre embora a interdisciplinaridade seja, há algum tempo, um discurso em voga. Na 

prática, predomina o isolamento dos domínios, o qual, evidentemente, repercute negativamente 

[2] Cascata, 2005. Em cima, paisagem no verão de 2006; abaixo, no inverno de 2007. Imagens: autor.
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na formação das diversas profissões, que acabam encasteladas nas suas convicções. Se na prática a 

interdisciplinaridade não ocorre, não se experimenta, no período de formação destes profissionais, 

como então ela poderá ocorrer no exercício do mundo real?

O que pode ser considerado como uma experiência positiva de relações interdisciplinares, 

no que concerne a reunião de profissionais de distintas áreas, com o objetivo de discutir a colocação 

da arte em espaço público, passou a ocorrer de forma mais concreta e produtiva a partir de 1991, em 

Porto Alegre. Responsáveis pela ordenação dos espaços verdes (parques e jardins) e regramento 

ambiental (também no sentido visual), os arquitetos da Secretaria do Meio Ambiente da capital 

gaúcha passaram a ser presença constante nas discussões com gestores culturais, teóricos de arte, 

curadores e artistas. Atuaram nesses anos todos na orientação, busca de soluções, participação 

em juris e aprovação final da instalação de obras de arte, em especial dos concursos do Espaço 

Urbano Espaço Arte, nos concursos para monumentos do período, e nos processos de construção 

das obras de arte públicas (permanentes e efêmeras) das Bienais do Mercosul (1997-2009). 

No caso das obras permanentes da Bienal do Mercosul, esta participação foi realizada de 

forma mais efetiva, em 1997 ( Jardim de Esculturas, 1.ª Bienal do Mercosul) e 2005-2006 (obras da 

5.ª Bienal do Mercosul). Não foi meramente, nesses dois casos, uma participação apenas na aprovação 

da instalação dessas obras. Foram processos contínuos de discussão, parceria e envolvimento 

positivo, por parte de arquitetos e engenheiros da esfera municipal do meio ambiente (smam). O 

que propiciou essas experiências pontuais, temporárias, foi o que Pedro Brandão reivindica para a 

prática interdisciplinar na edificação do espaço público:  a “missão partilhada” em busca de “uma 

nova identidade, fundamentada no Interesse Público”.2 

Porém, essas experiências de nada interessam aos políticos (vereadores) que se alternam 

nos cargos administrativos. Contraditoriamente, foi criado um “Departamento de Monumentos”,3 

na smam, que deveria se encarregar, entre outras, das tarefas que transcorreram nas experiências 

acima relatadas. Mas com a criação desse órgão, tudo parou em relação aos monumentos e obras de 

arte em Porto Alegre. Toda a bem sucedida experiência anterior foi esquecida. Isto é desalentador. 

Soma-se a essa atitude, como mencionamos, o que ocorre em outro órgão do governo porto-

alegrense, a Secretaria de Obras e Viação (smov), que nada tem feito para por em prática a Lei n.º 

10.036 (8 ago. 2006), que obriga edificações com mais de 2.000 m² a ter obras de arte integradas 

às construções.

(2)  brandão, 2005:302.
(3)  Um “setor administrativo” que se resume a uma escrivaninha e um funcionário.  
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Arte Pública versus seus públicos

A Arte Pública não pode ser medida por uma resposta imediata. Citamos anteriormente, 

nesse sentido, dois exemplos de Porto Alegre, os monumentos aos Açorianos e a Tiradentes, que 

num primeiro momento foram criticados, atacados, inclusive de forma organizada, por meio de 

manifestos e artigos na imprensa, polêmicas que foram logo superadas.

Mas vale ainda lembrar sobre o assunto da rejeição de obras de arte pública, o que comentou 

o americano Bert Kubli, sobre a polêmica que se seguiu à inauguração de La Grande Vitasse, 1969, 

de Alexander Calder, em Grand Rapids, eua:

A polêmica que se gerou em torno dessa obra e a sua aparição no terreno público foi tão imensa que julgar-
se-ia que a Terceira Guerra Mundial tinha eclodido naquele remoto local [...]. Ao longo desses anos, o objeto 
de arte estranho se tornou o principal símbolo visual daquela comunidade [...]. O processo de pensamento 
de Calder forneceu a essa comunidade um símbolo de sim mesmo. O tempo é claramente um ingrediente 
ativo no conceito da arte pública, e presentemente, qualquer político em Grand Rapids que propusesse que 
se retirasse a escultura seria rapidamente destituído de suas funções.4 (grifo nosso).

Assim, o tempo constitui-se num elemento chave para a aceitação de trabalhos de arte 

pública, na vida de uma comunidade. Aquelas obras de arte às quais não há repercussão, seja positiva 

ou negativa, talvez revelem que elas nem sequer foram percebidas; só ocupam um espaço no meio 

urbano, como tantos e tantos objetos anódinos. Tempo para a aceitação é um processo continuado, 

(4)  kubli, 1996:82-83.

[3] Escultura de Mauro Fuke, no verão de 2006. Imagem: autor.
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no curso cotidiano das cidades e das gerações que nela transitam. 

Ao analisarmos as esculturas legadas pela 5.ª Bienal do Mercosul, observamos que a ausência 

total de manutenção e conservação das obras de arte e demais equipamentos urbanos ao ar livre 

da cidade, o que tem sido um fator que ameaça as suas permanências a curto prazo. É uma omissão 

pública que as coloca em risco. Esse abandono do patrimônio colabora para que esse tempo de 

aceitação/assimilação das obras de arte, jamais exista.

A atitude da prefeitura ao interditar a escultura Olhos Atentos, de José Resende, decretou a 

sua morte, ou quase isso. As autoridades municipais não entendem que essa obra de arte foi feita para 

ser fruída por meio da experimentação de se estar nela; não é uma obra de arte para ser apenas vista. 

O mais sério: isso revela o desrespeito que os governantes tem pelo público para a qual ela foi feita.

Arte Pública e objetivo público

As assertivas dos teóricos da arte pública a serviço das questões consideradas, por eles, 

mais sociais, têm efetivamente certo sentido em seus argumentos ao criticar casos de arte pública 

mais sensorial, decorativa, utilitária ou como equipamento urbano (que vise inquietar um público 

amplo, não específico, ou mesmo divertir esses cidadãos que transitam apressados nas cidades), em 

detrimento — ou do que seria em detrimento — a uma arte pública voltada a certas comunidades, 

suas identidades culturais e suas memórias coletivas. 

Mas não concordo com considerações do tipo:

Programas de Arte pública, servindo como uma arma para o redesenvolvimento urbano, ajudam a produzir uma 
impressão oposta. Por baixo de várias bandeiras unificadas – continuidade histórica, preservação da tradição 
cultural, embelezamento cívico, utilitarismo – a arte pública oficial colabora com a arquitetura e o desenho 
urbano para criar uma imagem de novos locais urbanos que camuflem o seu caráter de conflito.5 (grifo nosso).

As corporações poderosas já tiveram esse poder de camuflar conflitos, por meio da arte públi-

ca? Não pela arte. A arte pública mexe com imagens, as quais, por sua força, podem se transformar 

em símbolos de uma comunidade, região e até um país, sem que isso tenha sido um objetivo da 

construção de tais obras de arte. Isso se dá porque as paixões que envolvem esta matéria, em espaço 

urbano, são por demais complexas; eram e continuam sendo. Para exemplificar essa complexidade, 

na década de 1970, o governo porto-alegrense, não eleito pelo povo (no período da Ditadura Mi-

litar), comissionou obras de artistas militantes de esquerda. As confrontações no espaço público 

estão mais dinâmicas, instáveis como nunca, apesar da época em curso, da globalização midiática e 

(5)  deutsche, 1996:279.
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[2] Espelho Rápido, 2006. Paisagem no verão de 2006. Imagem: autor.
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econômica, que prima pelo achatamento dos estratos culturais e de comportamento. 

No Brasil, encontramos contextos completamente diferentes relacionadas à esfera pública e/

ou espaço urbano, seja como os governos ou corporações veem o espaço público, e como trabalhar 

com ele de forma a manter seus privilégios, sejam as diversas maneiras que as populações respon-

dem aos seus conflitos. Enquanto o espaço urbano de Porto Alegre é uma praça de guerra, não se 

pode dizer o mesmo de Curitiba, Fortaleza ou Vitória, numa simples comparação do estágio atual 

de habitabilidade urbana dessas cidades. E num espaço de dez anos, esta balança pode virar, como 

virou no caso de Porto Alegre. A partir de 1999 — ano-estopim da epidemia de roubos, vandalismo 

e destruição de arte ao ar livre e equipamentos urbanos — ao presente, a capital gaúcha saiu da sua 

condição de modelo de nível de vida urbano (cuja fama resultou em sediar o Fórum Social Mundial, 

em 2001), para um modelo de desgraça. Quais os fatores que contribuíram para isso? Bem, isso é 

matéria para muitas Teses.

A obviedade nos impõe o fato de que a arte pública no Brasil deve ser levada em conta sob 

suas complexas realidades urbana, econômica, cultural e educacional. Arte Pública no Brasil pode 

e deve ser utilizada nos habituais sistemas de renovação urbana. A paisagem deve ser qualificada 

com obras de arte porque isso leva a arte e suas inquietantes formas a um conjunto muito amplo 

de população, aquelas pessoas que sabemos, nunca vão colocar seus pés num museu. Esse objetivo 

pode ser resumido por esta afirmação muito simples — e adequada para a realidade brasileira — 

do autor americano, John Beardsley: “Obras de arte em espaços públicos servem para encorajar o 

diálogo entre artistas e o público e explorar o processo pelo qual a arte contemporânea pode atingir 

significado público para uma variedade de comunidades”.6

O aprendizado é longo. Também a Bienal do Mercosul é exemplo nesse sentido ao qual se 

refere Beardsley. O evento tem proporcionado, paulatinamente, ao longo dos anos, a exibição de 

arte contemporânea fora dos espaços expositivos museológicos ou alternativos. Na 5.ª Bienal do 

Mercosul, as esculturas monumentais de Amilcar de Castro (1920-2002), instaladas temporaria-

mente no Largo Glênio Peres (largo do Mercado Público), serviram para mostrar que a população, 

que em tempos atrás nem enxergaria os enormes pedaços de ferro oxidado do artista, agora os iden-

tifica como “arte contemporânea”, mesmo sem saber o que venha a ser arte contemporânea. Isso 

pode parecer pouco, mas é um salto qualitativo da maior magnitude. 

(6)  beardsley, 1981:9-10.
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Lugar, Local, 5.ª Bienal do Mercosul

O conhecimento de conceitos sobre o lugar e local na arte contemporânea, ao se analisar 

teorias e trabalhos, teve por objetivo permear as obras permanentes da 5.ª Bienal do Mercosul, à luz 

dessas assertivas. Os artistas José Resende, Mauro Fuke, Carmela Gross e Waltercio Caldas, 

como mencionado, atenderam um convite específico dos curadores da Bienal, e, com antecedência 

e condições materiais muito pouco vistas em projetos de arte pública na América Latina, puderam 

conhecer com profundidade os diversos aspectos do local para o qual iriam conceber projetos 

públicos permanentes. 

Não havia nesse local, a última faixa norte da orla artificial (aterro) esquerda do Lago 

Guaíba, uma vida urbana que a definisse como lugar. E ainda não há, embora sua vocação esportiva 

esteja recentemente crescendo, sob fortes investimentos privados (patrocínios). Esse espaço — o 

dique de contenção de enchentes e sua margem do lago — é muito recente na história da cidade. 

Nem sequer o local tem uma denominação; é, apenas, um local “junto à avenida Beira-Rio”. O 

comissionamento dessas obras de arte pública buscou explorar a “poética do lugar,” na expressão 

mencionada de Javier Maderuelo. Ou seja, num espaço físico — local — sem espírito, sem público, 

apenas uma sobra de terra entre a avenida (dique) e o lago, o objetivo das esculturas era colaborar 

em transformar o espaço em lugar. Dotar o local de novos significados. 

Não havia público a ser consultado. A situação física do espaço, a frontalidade com o lago, a 

geografia artificial, foi o objeto a ser explorado pelos artistas. Eles acabaram, individualmente, por 

trabalhar com esses elementos físicos, de forma a fazer conexões, em especial com uma efeméride 

muito particular de Porto Alegre, o esplendor de seu pôr-do-sol, patrimônio cultural material e, ao 

mesmo tempo, imaterial. Estabeleceram, assim, com suas esculturas, experiências/situações únicas, 

diferenciadas, de se admirá-lo. Propiciaram também que as pessoas experimentassem novas relações 

com o lago, o gigante Guaíba, que durante a maior do século xx foi um desconhecido para a cidade.

Nossa consideração é a de que os objetivos não foram totalmente alcançados, e um fator 

colabora para isso de forma muito forte, a precariedade da vida administrativa da cidade de Porto 

Alegre. 

Mas em que medida isso foi fundamental para colaborar com a atual situação das obras? 

Os artistas não pensaram suficientemente nisso? Embora a curadoria da Bienal do Mercosul 

tenha partido dessa realidade, dessa precariedade do espaço público porto-alegrense, a realidade 

superou o planejado. As obras foram encomendadas para se equivalerem ao que chamamos 
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costumeiramente de “equipamentos urbanos”. As obras de arte deveriam ser utilizadas — 

experimentadas — e não somente vistas como objetos estéticos. Esse objetivo seria, assim, uma 

condição para que a população “usasse” as obras. Os materiais das esculturas deveriam se de fácil 

conservação e reposição.

Entre as quatros obras, a que menos atendeu às características de equipamento público foi 

Espelho Rápido, de Waltercio Caldas. Obra mais estética que “funcional”, porém, belíssima, essa 

escultura conforma-se mais como obra museológica, para um parque de esculturas. O lugar para 

essa peça, porém, consideramos que não foi totalmente predominante na sua constituição. Não 

que a escultura seja inadequada para o espaço público ao ar livre, mas mostrou-se inadequada ao 

contexto atual daquele local, em construção espiritual, e a obra deveria destacar as características 

do lugar, não o contrário. 

A escultura de Mauro Fuke, depois da obra de Waltercio Caldas, é a que se encontra mais 

precária em sua conservação. Aí está um fato que chama a atenção, de motivos não muito fáceis de 

serem determinados: as obras do lado de baixo do dique estão bem mais avariadas que as obras do 

lado de cima (de Carmela Gross e José Resende), apesar de tão pouco em metros isso significar. 

As esculturas do “lado de cima”, Cascata (Gross) e Olhos Atentos (Resende), a nosso 

juízo, são as que alcançaram de forma bem sucedida a condição de arte pública. Mais importante, 

estabeleceram a poética do lugar (maderuelo, 2001), pois conseguiram transformar o local em 

lugar, com as suas presenças.

A obra de José Resende tem sido vítima não do público, apesar do uso inadequado de 

parte dele, mas da ineficácia governamental. Portanto, a existência dessas esculturas encontra-

se condicionada à evolução dos problemas administrativos da gestão do espaço urbano de Porto 

Alegre. 

Olhos Atentos nos demonstrou que a presença de arte pública ao ar livre pode ter diferentes 

significados para as pessoas, com usos previstos e imprevistos. Ali, pessoas puderam experimentar 

sensações agradáveis, de se estar num lugar único. Outras, viram nessa obra de arte a oportunidade 

de extrapolar os seus próprios comportamentos no espaço público, ao utilizarem indevidamente 

a obra de arte, até o seu quase esgotamento, mesmo que para explorar o balanço não previsto da 

escultura o tenham feito até machucar outras pessoas. 

A Arte Pública assim apresentada, demonstra que pode funcionar como um mecanismo 

ativador de amplas discussões sobre como o espaço público é tratado, quais são as injunções, tanto 
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políticas, ideológicas e estéticas, que nele se manifestam, e como se dá a circulação dos indivíduos 

nessa esfera. Nesse sentido, as esculturas públicas da 5.ª Bienal do Mercosul têm grandes lições a nos 

ensinar.
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ANEXO 01 - Projeto original da 5.a Bienal do Mercosul. 

Texto original do projeto da 5.a Bienal de Artes Visuais do Mercosul, apresentado pelo Curador-
-Geral, Paulo Sérgio Duarte, à diretoria do evento para o início dos trabalhos. O texto, à época, não in-
cluía as obras de arte pública permanentes no local que foram realizadas. Essa foi uma decisão posterior, 
na evolução prática do projeto da Bienal e sua viabilidade econômica. O texto apresentado é fac-simile 
digital (arquivo MS Word), ou seja, sem alteração de formatação.
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Projeto  temát ico  para a  5ª  B iena l  do Mercosu l

Paulo Sergio Duarte
Sumário
Histórias da arte e do espaço – Construção e expressão nas experiências de 
espaço da arte contemporânea	 1

O tema	 1

Razões da escolha do tema	 2

O método de apresentação da mostra	 3

Fronteiras de l inguagens	 3

A presença dos núcleos históricos	 3

O vídeo ou audiovisual: uma introdução geral ao tema	 3

O catálogo da Bienal – um projeto editorial	 3

Os quatro grandes vetores	 4

1. A escultura e a instalação	 4

a. Núcleo 1 – A (re)invenção do espaço	 4

b. Núcleo 2 – O corpo e o lugar – a escultura e as instalações como mobilizadoras de novas 
experiências espaciais	 5

2. Transformações do espaço público	 5

a. Núcleo 1 – Repensando quatro lugares – novas praças, novas 
experiências	 5

b. Núcleo 2 – A cidade – palco e cenário	 5

3. Direções do novo espaço – da fotografia à  cultura digital como vértice 
da história da reprodutibi l idade técnica das imagens	 6

a. Núcleo 1 – Fotolinguagem	 6

b. Núcleo 2 – Experiências de cinema e vídeo de artista	 6

c. Núcleo 3 – A ciberarte	 6

4. A persistência da pintura	 6

a. Núcleo 1: Experiências históricas no plano	 7

b. Núcleo 2: A nova escala - corpo e espaço na pintura contemporânea	 8
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5. Amílcar de Castro – Artista homenageado	 8

Projeto educativo	 8

Um processo permanente	 8

Dois momentos do processo educativo	 9

Audiovisual (ou vídeo) de introdução ao tema	 9

Histórias da arte e do espaço – Construção e 
expressão nas experiências de espaço da arte 
contemporânea

O tema
A multipl icidade das experiências contemporâneas de espaço material izadas 
em obras de arte será o tema da próxima Bienal do Mercosul: desde o 
espaço subjetivo – construído pelo corpo e no corpo, passando pelo espaço 
dominante, aquele da cidade, às novas noções de espaço impostas pela 
cultura digital. 
A presença do corpo na arte contemporânea está longe de se reduzir às 
i lustrações anedóticas e espalhafatosas que chamam a atenção dos meios 
de comunicação. Na gestualidade da pintura ou nos movimentos dos 
materiais das esculturas e instalações, vemos traçados os vestígios das 
passagens do corpo deixando sua presença visível na obra final. O corpo 
está presente como campo de investigação próprio nos trabalhos que 
transmitem a experiência subjetiva do espaço em oposição à representação 
espacial tradicional herdada do Renascimento – cuja formidável resistência 
é demonstrada em seu retorno nas manifestações em 3D dos novos meios 
digitais. Desde os construtivistas da segunda década do século passado às 
pesquisas mais recentes assistimos à crescente complexidade da elaboração 
da experiência subjetiva do espaço e sua material ização em obras que 
renovam o conhecimento do observador. As performances, quando resultados 
de um trabalho reflexivo, longe de certas demonstrações que não alcançam 
a dignidade dos grandes artistas do circo, também podem oferecer uma nova 
visão do corpo na construção da experiência do espaço.
Em contrapartida a essas experiências diretas do corpo na introjeção do 
espaço surgem as transformações do espaço urbano e o espaço virtual da 
imensa cidade construída pela rede mundial de computadores (WWW). 
A cidade é, ainda hoje, o palco dominante da existência humana. As 
intervenções no espaço urbano gozam de uma publicidade (no melhor sentido 
do termo: aquilo que se torna necessariamente público) sem concorrência 
em relação a outras manifestações entre quatro paredes. A boa e a ruim 
arquitetura estão aí como testemunhas de uma educação (e deseducação) 
estética si lenciosa do cidadão. Da mesma forma, as intervenções de arte no 
espaço urbano podem suscitar uma nova experiência do ambiente e despertar 
o olhar para suas conexões e elementos que passam despercebidos na 
vida cotidiana. A noção de espaço desloca-se, nessas intervenções, para o 
conceito de ambiente devido à forte presença do lugar e seu contexto como 
componentes da própria obra de arte.
Da experiência dominante da cidade já se passa para uma outra noção 
de espaço na cultura digital. Se no espaço urbano, meu corpo guarda 
referências convencionais, nas quais minha identidade está distinta de 
meus deslocamentos físicos ditados por uma geografia objetiva – tenho um 
endereço residencial e um de trabalho, tenho os pontos de lazer e as rotas 
de deslocamentos bem demarcadas – na cidade virtual minha identidade 
e meu endereço são um só e posso multipl icá-los à vontade. Tanto faz 
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ps.duarte@terra.com.br como pduarte@candidomendes.edu.br; esteja em 
Porto Alegre, em São Paulo, em Tóquio, no Rio ou em Nova York, eu sou eu e 
meu endereço e não me interessa o percurso que faço, quando estou na rede, 
para chegar a Singapura ou Ribeirão Preto. Esse é apenas um dos aspectos 
de uma experiência espacial nova que seguramente está engendrando novos 
paradigmas estéticos, tanto quanto a Primeira Revolução Industrial e o 
predomínio da vida urbana colocaram em crise os valores da representação 
segundo as leis da perspectiva geométrica e impôs as revoluções das 
vanguardas históricas do início do século 20.

Razões da escolha do tema
Richard Sennett, em “Carne e Pedra”, apresenta o painel dessa história pouco 
observada e, no entanto, intensamente experimentada por todos ao longo 
da existência: a experiência sensorial, que só se processa encarnada no 
corpo, na sua relação com a cidade. E, logo no início, afirma: “Fui tentado 
a escrever essa história sem levar em conta um problema contemporâneo: a 
privação sensorial a que aparentemente estamos condenados pelos projetos 
arquitetônicos dos mais modernos edifícios; a passividade, a monotonia e o 
cerceamento tácti l que afl ige o ambiente urbano.” [Richard Sennett. Carne e 
Pedra – o corpo e a cidade na civi l ização ocidental. 3ª edição. Rio de Janeiro: 
Record, 2003, p. 15.].
As investigações do artista contemporâneo são núcleos de ativação dessa 
sensibil idade anestesiada pela vida contemporânea. No lugar de explorar 
exclusivamente as experiências do corpo na cidade, a exposição apresenta 
a genealogia da noção de espaço na arte moderna, suas transformações 
impulsionadas, tanto pela própria pesquisa formal, como pelas pressões das 
mudanças do mundo ao seu redor.
O tema relacionando o corpo e o espaço permite:
1. partir de uma questão que esteve no centro da arte ocidental há pelo 
menos 600 anos, cujas transformações estão entre os maiores indicadores da 
modernidade e continuam como referências no mundo hipermoderno;
2. uma apresentação didática uti l izando o nexo histórico para apresentar 
questões contemporâneas; essa apresentação não necessita de nenhuma 
subestimação do público, nem sua infanti l ização, como ocorre em certas 
visões pedagógicas da arte;
3. dar noção ao público de que, por mais surpreendentes, estranhas e 
inusitadas, que possam parecer certas manifestações da arte contemporânea, 
elas podem ser compreendidas quando inscritas num contexto histórico; ou 
seja essa versão da Bienal comparti lha do ponto de vista segundo o qual a 
melhor teoria da arte é a própria história da arte.

O método de apresentação da mostra

Fronteiras de linguagens

Dividida em quatro grandes vetores e mais uma mostra em homenagem a 
um artista cuja obra é uma das material izações mais elevadas do próprio 
tema da Bienal, essa edição da Bienal não obedece às fronteiras polít icas 
e geográficas para a distribuição dos artistas segundo suas respectivas 
nacionalidades. Ao contrário, insiste que, dada a inscrição das sociedades 
no mundo moderno, as questões locais estão quase sempre mediadas por 
questões comuns a uma época, hoje, chamadas de globais.
As fronteiras da Bienal serão as questões de l inguagem das obras de arte e 
não as dos países participantes.

A presença dos núcleos históricos

A grande mostra será dividida em quatro vetores e uma mostra em 
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homenagem a Amílcar de Castro:
1. Das esculturas às instalações
2. Intervenções urbanas
3. Visões do novo espaço
4. Persistência da pintura
Cada um dos vetores está dividido em núcleos.
Em três dos quatro vetores, o núcleo 1 é um núcleo histórico para 
estabelecer o nexo entre a produção presente e seus antecedentes históricos. 
O recuo desses núcleos não deve ultrapassar meio século, portanto trazendo 
obras a partir dos anos 50 do século passado.
O segundo vetor – Intervenções no espaço urbano – desdobra-se diretamente 
do primeiro vetor – Das esculturas às instalações –, e por tratar de questões 
presentes, seu núcleo histórico, num certo sentido, é mesmo o primeiro 
vetor.

O vídeo ou audiovisual: uma introdução geral ao tema

Um vídeo ou áudio-visual, apresentado em diversos locais da mostra, 
introduzirá o tema de uma forma ampla para o grande público, permitindo 
recuos até a baixa Idade Média e ao Renascimento. A duração do vídeo não 
deverá ultrapassar 30 minutos. Será um produto que permanecerá para 
uso didático no ensino de arte no ensino médio e fundamental.

O catálogo da Bienal – um projeto editorial
Os formatos tradicionais dos catálogos das grandes exposições dif icultam sua 
consulta e manipulação pelo público e pelo eventual pesquisador. O projeto 
de curadoria da próxima Bienal propõe um outro formato. Serão editados 
cinco catálogos, um para cada vetor e um para o artista homenageado. 
Esses catálogos serão concebidos como cinco l ivros que serão abertos por 
um ensaio crít ico sobre o tema abordado e seguido da parte documental 
específ ica à Bienal.
Poderão ser comercial izados separadamente, ou em conjunto, com desconto, 
numa caixa que reúne os cinco volumes.
Poderá ser estudada uma co-edição para assegurar sua distribuição mais 
ampla e sua vida estendida além da duração da mostra. 

Os quatro grandes vetores

1. A escultura e a instalação
A passagem das esculturas às instalações é, na arte, uma das manifestações 
mais claras das transformações da noção de espaço na vida contemporânea. 
Encontra sua origem em três momentos históricos do início do século 20: 
na analít ica cubista e seus desdobramentos no espaço desde a segunda 
década, na força das experiências construtivistas na Rússia revolucionária, 
e nas manobras de Duchamp e do dadaísmo e sua crít ica da arte enquanto 
um sistema e uma instituição estabelecendo novas fronteiras para o 
conhecimento artístico.
Do espaço experimentado pela intervenção da forma, surgem as experiências 
que insistem na importância do lugar. Já se observa, aí, um importante 
deslocamento da noção tradicional do espaço – aquele vazio e neutro, 
receptáculo das coisas no mundo – para uma noção que incorpora o contexto 
da intervenção artística. Do espaço, passamos à noção de ambiente como 
um dos elementos integrados à própria obra e um dos definidores de seu 
sentido e de sua potência formal.
Se antes o processo de fruição da escultura era elaborado a partir da 
contemplação e do movimento do observador em torno da obra, agora, com 
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freqüência, essa fruição se processa com a participação do receptor na 
própria obra, da imersão de seu corpo e de seu movimento no interior da 
instalação. Essas experiências se intensif icam a partir da segunda metade 
dos anos 60 do século passado e encontram, hoje, manifestações que 
interagem fortemente com aspectos sensíveis, sociais e polít icos provocados 
pelas novas exigências do mundo contemporâneo.

a. Núcleo 1 – A (re)invenção do espaço

Embora resista uma visão da escultura enquanto estatuária, a melhor 
investigação estética no espaço, que se desenvolve desde os anos 50 do 
século passado na América Latina, é tributária das grandes conquistas 
modernas afirmadas pelo construtivismo. Esse núcleo, assim como a obra 
do artista homenageado – Amílcar de Castro –, apresentam com clareza 
essa mudança que emancipa a experiência escultórica local e a coloca 
num patamar de incontestável superioridade em relação a seu passado 
modernista. Esse núcleo constituirá a mostra na qual surgem contribuições 
definit ivas da arte latino-americana à história da arte do século 20. Esse 
reconhecimento, sua inclusão historiográfica, depende exclusivamente dos 
movimentos afirmativos que possamos desenvolver em torno do tema. A 
difusão nacional e internacional da Bienal deve ser um deles.

b. Núcleo 2 – O corpo e o lugar – a escultura e as 
instalações como mobilizadoras de novas experiências 
espaciais

A noção de obra in situ (site specif ic) surge com as instalações embora 
esta não seja uma característica comum a todas as obras desse gênero. A 
incorporação do contexto como parte da obra, mas também a expansão dos 
materiais e da articulação surpreendente desses novos recursos engendrando 
uma sintaxe inédita na construção das novas obras, estarão entre as poéticas 
contemporâneas apresentadas.

2. Transformações do espaço público
Esse vetor de exploração da arte contemporânea é uma conseqüência direta 
da mudança da noção de espaço e também do renovado estatuto da obra 
de arte cuja existência no mundo atual não se restringe aos lugares e 
fisionomias que o consagraram: a igreja, o palácio, o monumento na praça 
pública e o museu.
Está concebido em dois núcleos: um de obras permanentes que deixariam 
para Porto Alegre uma marca dessa edição da Bienal e outro de obras 
efêmeras.

a. Núcleo 1 – Repensando quatro lugares – novas praças, 
novas experiências

Cinco lugares públicos na cidade, que ainda não tenham sofrido nenhuma 
mudança distintiva, isto é, que ainda não chamem atenção de seus usuários 
ou que por eles circulam de passagem, seriam escolhidos, em comum acordo 
entre a Fundação Bienal do Mercosul e a Prefeitura de Porto Alegre, para 
serem objetos de intervenções artísticas permanentes.

b. Núcleo 2 – A cidade – palco e cenário

Essa mostra está programada para se desenvolver em sucessivos eventos 
durante toda a duração da Bienal. Nela poderão estar contidos tanto 
trabalhos de intervenção urbana de caráter efêmero como performances, 
todos relacionados com o tema da Bienal. As questões cênicas que transitam 
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na arte contemporânea são portadoras de uma visão renovada das relações 
entre corpo e espaço. 
Essa programação deverá estar distribuída em diferentes pontos da cidade. 
Caberá à curadoria suscitar a exploração desses diferentes lugares no diálogo 
com os artistas.

3. Direções do novo espaço – da fotografia à  cultura 
digital como vértice da história da reprodutibilidade 
técnica das imagens

Apesar de reconhecer a especif icidade da experiência virtual na cultura 
digital, esse vetor, para ampliar as possibil idades de compreensão do novo 
fenômeno, vai explorar uma de suas características básicas: a revolução 
no conceito de tiragem da obra em seus processos de reprodução. Nesse 
plano poder-se-á explorar o eixo histórico mostrando as questões l igadas à 
fotografia, ao fi lme, ao vídeo até chegarmos à imagem computadorizada e 
suas interações no mundo contemporâneo.

a. Núcleo 1 – Fotolinguagem

A fotografia como medium artístico – ou fotolinguagem, como se 
convencionou chamar esses trabalhos no meio de arte – é um dos suportes 
privi legiados dos diversos usos do corpo em interação com o espaço na arte 
moderna e contemporânea.

b. Núcleo 2 – Experiências de cinema e vídeo de artista

Nesse núcleo serão apresentados fi lmes e vídeos de artistas relacionados 
com o tema da Bienal. Será muito importante estabelecer previamente os 
l imites suportáveis das sessões para permitir efetivamente o público usufruir 
das obras sem os excessos que têm sido cometidos em diversas mega-
exposições de arte, nas quais é completamente impossível para qualquer ser 
humano assistir à programação apresentada.

c. Núcleo 3 – A ciberarte

Além de obras de arte desenvolvidas especialmente para o computador, esse 
núcleo deverá apresentar a expansão das fronteiras sensoriais e estéticas 
provocadas por diversos trabalhos que, mesmo sem se apresentarem no 
sistema de arte, são evidentemente portadores de novos paradigmas que, 
num futuro próximo, provocarão modificações nas experiências de espaço e 
corpo. Desde a interatividade dos jogos de computador, as experiências em 
tempo real possibil itadas pela ampliação da banda passante da Internet 2, 
até as coletividades formadas em rede, a cultura digital é responsável por 
uma camada de nova sensibil idade acrescentada às diversas outras atuantes 
na vida atual.

4. A persistência da pintura
A representação do espaço para construir a i lusão de profundidade numa 
superfície de duas dimensões esteve no centro da arte ocidental desde a 
antiguidade clássica e alcança, depois do interregno da alta idade média 
e da posterior influência de Bizâncio, uma elevada sistematização no 
Renascimento com a invenção da perspectiva geométrica. Do equil íbrio 
centralizado renascentista ao descentramento barroco, dos excessos do 
rococó à restauração i luminista neoclássica, do romantismo ao realismo, a 
representação da i lusão espacial manteve-se, apesar das transformações 
exigidas por cada época dentro de certos parâmetros cujas regras básicas 
haviam sido lançadas no século 15. 
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A pressão da vida urbana acelerada pela revolução industrial, a força do 
formidável progresso da ciência e da técnica, acarretando um novo mosaico 
na divisão social e técnica do trabalho e novas experiências sensíveis e 
cognitivas, põem em cheque as normas centenárias. A pintura foi a prática 
artística que esteve no centro dessa longa trajetória até sua crise, no final 
do século 19. A arte moderna abre o Ocidente para uma incorporação crít ica 
de outros sistemas culturais e artísticos cujos processos passavam ao largo 
da pretensa universalidade da representação em perspectiva, como aqueles 
dos asiáticos, dos africanos e dos povos das i lhas do Pacíf ico.
A solução da crise encontrada na revolução cubista, assumindo a verdade do 
plano e distribuindo a superfície pictórica numa multipl icidade de espaços 
desloca definit ivamente o plano semântico para uma relação interna com 
a estrutura formal. O sentido e o significado de uma obra não podem mais 
residir exclusivamente num referente externo, numa narrativa exterior, 
como uma paisagem, os temas religiosos e históricos, um motivo, que 
determinavam, em grande parte, a composição ou o sistema formal interno.
Em que pese essa formidável aventura do conhecimento artístico no 
Ocidente, a pintura persiste, nesse início do século 21, como um medium 
paradigmático das experiências contemporâneas questionando, entre outras, 
as novas espacial idades.

a. Núcleo 1: Experiências históricas no plano

Depois do papel pioneiro de Torres Garcia, a arte latino-americana 
protagonizou, a partir do segundo pós-guerra do século passado, 
principalmente, na Argentina, na Venezuela e no Brasil, o surgimento de 
uma vertente construtiva original. Suas experiências apontavam para um 
contexto cultural que reclamava um índice de racionalidade completamente 
contrário aos estereótipos da sociedade tradicional rural e oligárquica 
cuja melhor produção artística se escorava numa modernidade em busca 
dos valores e cores locais. O melhor construtivismo latino-americano 
explorou uma dimensão sensível original, estranha aos seus antecedentes 
europeus, e investigou de modo próprio uma arte para uma sociedade em 
vias de industrial ização. A questão do espaço é posta em novas bases nas 
investigações planares em torno da geometria e das cores.
Esse núcleo estabelece um diálogo direto e estreito com o Núcleo 1 da 
vertente Das esculturas às instalações – na montagem poderá ser estudada 
sua interpenetração para evidenciar para o público as questões históricas 
comuns.

b. Núcleo 2: A nova escala - corpo e espaço na pintura 
contemporânea

Um dos desafios dos artistas que exploram um meio milenar é responder às 
solicitações e exigências perceptivas da vida contemporânea, habituada à 
velocidade dos modernos meios de transporte, dos meios de comunicação 
e às dimensões físicas dos canyons de concreto das grandes cidades e seus 
apelos visuais em escala monumental dos anúncios luminosos e out-doors. 
Muitos pintores souberam equacionar essas exigências em soluções 
cromáticas e de dimensões que possibil itam ao cidadão comum encontrar 
um campo de continuidade entre suas motivações cotidianas e a experiência 
estética adequada a essa vida, na qual está absorvido no dia-a-dia, e a cena 
renovada que encontra na pintura contemporânea. A vida intensa está em 
descompasso com as fruições mesquinhas que são dadas ao olhar leigo e 
embrutecido do homem urbano médio. A nova pintura, com sua generosidade 
e seus problemas, contribui para l impar e emancipar esse olhar embaçado e 
entorpecido pela ignorância visual.

5. Amílcar de Castro – Artista homenageado
Amílcar de Castro (1920-2002) é um dos maiores escultores da segunda 
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metade do século passado. A coerência de sua investigação ao longo de mais 
de cinco décadas deixou uma lição formidável e constitui um dos maiores 
patrimônios culturais do Brasil contemporâneo.
A exposição de Amílcar deverá estar dividida em três partes, além de ser 
objeto de um catálogo especial.
1. Esculturas ao ar l ivre – será escolhida uma praça, em comum acordo com 
a Prefeitura de Porto Alegre para a exposição de pelo menos cinco esculturas 
monumentais.
2. A Aventura da Coerência – exposição do método do artista através de 
uma seleção de esculturas de menor porte que apresentem seu processo de 
trabalho desde o início dos anos 50 até o final do século passado.
3. Núcleo de desenhos. Amílcar foi um formidável desenhista mobil izando 
recursos pictóricos em obras de grande escala sobre tela como obras de 
menor porte sobre papel.

Projeto educativo

Um processo permanente
A preparação do evento é um processo que pode ser explorado em diversos 
níveis. Não interessa aqui os aspectos l igados à publicidade da Bienal, 
embora tudo proposto esteja vinculado à sua divulgação pública.
Os monitores no local da exposição são indispensáveis mas não podem 
substituir a preparação prévia na escola e no colégio que deve começar pela 
capacitação dos professores. Os encontros em associações profissionais, de 
moradores – desde que efetivamente representativas –, em clubes e outras 
organizações devem fazer parte do processo que trabalha simultaneamente a 
divulgação do evento e a formação do público. 
Para isso, basta iniciar com certa antecedência a formação dos monitores 
e incorporar esse trabalho prévio no seu treinamento. Este é o problema: 
não podemos esquecer a diferença de qualidade da educação do público no 
âmbito da arte entre nações avançadas e bem equipadas em museus, acervos 
e escolas, e o abismo que nos separa dessas outras situações.
A Bienal cumpre um importante papel educativo na atualização das 
informações e debates sobre arte contemporânea que os museus não podem 
preencher. Esta é a sua justif icativa maior.

Dois momentos do processo educativo
Qualquer edição da Bienal deveria ter seu projeto educativo compreendido 
como um processo com dois momentos distintos.

1.	 Primeiro, um projeto contínuo e geral abrangendo uma ampla 
introdução às questões da arte moderna e contemporânea; esse 
momento não depende em nada de definições de curador ou de 
curadorias e a Fundação Bienal do Mercosul deveria incorporá-
lo como um processo independente e permanente. Ele amplia o 
papel social e cultural da instituição e de seu(s) patrocinador(es). 
Permite a melhor identif icação do público e da seleção dos futuros 
mediadores (monitores).

2.	 Segundo, depois da definição do projeto curatorial, o processo de 
ampla difusão do tema e do evento propriamente dito durante a 
própria formação dos mediadores. Essa seria uma das tarefas de 
alunos selecionados do curso de mediadores.

Audiovisual (ou vídeo) de introdução ao tema
O audiovisual (ou vídeo) de introdução ao tema, uma pequena história das 
transformações da noção de espaço na arte ocidental do século 15 ao 20, é 
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um produto autônomo que poderá continuar sua “vida” num uso pedagógico 
em instituições de ensino fundamental e médio, e junto ao grande público.
O curador deverá supervisionar toda sua elaboração além de se 
responsabil izar pelo roteiro.
FIM DO DOCUMENTO
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Anexo 2 - Registro Iconográfico. Reunião dos curadores (Paulo Sergio Duar-
te, Gaudêncio Fidelis e José Francisco Alves ) com as arquitetas da Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente da Prefeitura de Porto Alegre (Renata Rizotto e 
Ana Maria Germani) com vistas  às discussões entre Bienal e Administração 
Municipal para a definição dos locais das obras permanentes da quinta Bienal 
do Mercosul. 
data: 10 nov. 2004.
Local: Bienal do Mercosul.
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 3 - Registro Iconográfico. Reunião geral dos curadores e diretores da 
Bienal, arquitetos, engenheiros e produção para tratar da crise da obra de José 
Resende após os seus primeiros usos pela população (o caso do balanço excessi-
vo da peça).
data: 21 dez. 2005.
Local: Bienal do Mercosul.
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul



159ANEXOS – A  especificidade do lugar na Arte Pública de Porto Alegre 

Anexo 4 - Registro Iconográfico. Reunião dos curadores e produção da quinta 
Bienal do Mercosul com empresa construtora para as definições dos procedi-
mentos de construção da escultura de Waltércio Caldas.
data: 01 fev. 2006.
Local: Bienal do Mercosul.
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 5 - Capa da Revista da Quinta Bienal do 
Mercosul (agosto de 2005).
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Anexo 6 - Reportagem - Gazeta Mercantil, São Paulo, 
23-25 dez. 2005.
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Anexo 7 - Desenhos (esboços) da artista Carmela Gross para a sua obra 
permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 8 - Desenhos (esboços) da artista Carmela Gross para a sua obra 
permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 9 - Desenhos (esboços) da artista Carmela Gross para a sua obra 
permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 10 - Texto da artista Carmela Gross para a sua obra permanente na 
quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reprodução no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 11 - Projeções virtuais do projeto escolhido por Carmela Gross para 
a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 12 - Projeção virtual  do projeto escolhido por Carmela Gross para a 
sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 13 - Desenhos técnicos para a o projeto da obra permanente de 
Carmela Gross na quinta Bienal do Mercosul (assinados pela artista, abril 
de 2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 14 - Desenhos técnicos para a o projeto da obra permanente de 
Carmela Gross na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 15 - Desenhos técnicos para a o projeto da obra permanente de 
Carmela Gross na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 16 - Imagens da construção da obra permanente de Carmela Gross 
na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 17 - Imagens do churrasco de confraternização que a artista Carmela 
Gross ofereceu aos operários que construíram a sua obra permanente na 
quinta Bienal do Mercosul (em 04.12.2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 18 - Reportagem do jornal Zero Hora (16.11.2005)



174 ANEXOS – A  especificidade do lugar na Arte Pública de Porto Alegre 

Anexo 19 - Registro Iconográfico. Reunião da curadoria do Vetor das 
Eculturas Públicas da quinta Bienal do Mercosul com o artista Mauro Fuke. 
Acompanmha o trabalho artista Nelson Félix.
data: 14 jan. 2005.
Local: Bienal do Mercosul.
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 20 - Esboços virtuais (estudos) realizados pelo artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 21 - Esboços virtuais (estudos) realizados pelo artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 22 - Esboços virtuais (estudos) realizados pelo artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 23 - Esboços virtuais (estudos) realizados pelo artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 24 - Esboços virtuais  do projeto definitivo do artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 25 - Desenho técnico do projeto definitivo do artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reprodução no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 26 - Planta de situação do projeto definitivo do artista Mauro Fuke 
para a sua obra permanente na quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Reprodução no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 27 - Imagens da construção da obra de Mauro Fuke 
(2005).
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do 
Mercosul
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Anexo 28 - Convite de inauguração da obra de Mauro Fuke - Quinta Bienal 
do Mercosul. Acervo do autor. 
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Anexo 29 - Imagens da inauguração da obra de Mauro Fuke. 
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 30 - reportagem jornal Zero Hora. 02.12.2005.
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Anexo 31 - reportagem jornal Correio do Povo. 01.12.2005, p. 25
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Anexo 32 - Imagens da obra de Mauro Fuke. Fotos do Autor (2006)
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Anexo 33 - O curador José Francisco Alves e o escultor José Resende 
na escolha do local para a escultura permanente do artista (fev. 
2005).
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 34 - Primeiros estudos digitais do artista José Resende para o 
projeto de sua obra permanente (2005).
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 35 - Primeiros estudos digitais do artista José Resende para o 
projeto de sua obra permanente (2005).
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 36 - Primeiros estudos digitais do artista José Resende para o 
projeto de sua obra permanente (2005).
Reproduções no Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 37 - Texto explicativo de  José Resende para o projeto de sua 
obra permanente (2005).
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 38 - Texto de  José Resende sobre o projeto de sua obra per-
manente (2005).
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 39 - Esboços de  José Resende para o projeto de sua obra per-
manente (2005).
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 40 - Esboços de  José Resende para o projeto de sua obra 
permanente (2005).
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 41 - Texto e esquemas de  José Resende para o projeto de sua 
obra permanente (2005).
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 42 - Desenhos técnicos (2005) para o projeto da obra 
permanente de José Resende.
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 43 - Desenhos técnicos (2005) para o projeto da obra 
permanente de José Resende.
Reprodução: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 44 - Imagens da construção da escultura permanente do 
artista José Resende (junho 2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 45 - Imagens da cerimônia das Lojas Renner, presidente e 
curadores da Bienal do Mercosul no local onde seria construída a 
escultura permanente do artista (2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 46 -  Imagens da construção das estruturas de aço do corpo 
da obra de José Resende, em Novo Hamburgo-RS (2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 47 -  Imagens da construção das estruturas de aço do corpo 
da obra de José Resende, em Novo Hamburgo-RS (2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul



203ANEXOS – A  especificidade do lugar na Arte Pública de Porto Alegre 

Anexo 48 -  Imagens da construção das fundações da obra de José 
Resende (2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 49 -  Imagens da fundação pronta da obra de José Resende 
(26.11.2005).
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 50 -  Imagens da montagem da obra de José Resende 
(26.11.2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 51 -  Imagens da montagem da obra de José Resende 
(26.11.2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 52 -  Imagens da montagem da obra de José Resende 
(26.11.2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 53 -  Imagens da montagem da obra de José Resende 
(26.11.2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 54 -  Imagens da montagem da obra de José Resende 
(26.11.2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 55 -  Imagens da inauguração da obra de José Resende 
(02.12.2005).
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 56 -  Convite da inauguração da obra de José Resende 
(02.12.2005).
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Anexo 57 -  Projeto da placa de alerta na obra de José Resende 
(2005).
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 58 -  Placa de alerta na obra de José Resende (12.2005).
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 59 -  Obra de José Resende (dez 2005). Aspecto original.
Imagens: Autor
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Anexo 60 -  Obra de José Resende (dez 2005). Aspecto original.
Imagens: Autor
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Anexo 60 -  Jornal Zero Hora. Obra de José Resende (30 nov. 2005). 
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Anexo 61 -  Capa do jornal Zero Hora. Obra de José Resende (7 dez. 
2005). 
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Anexo 62 -  Jornal Zero Hora. Obra de José Resende (7 dez. 2005, p/ 
39). 
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Anexo 63 -  Waltercio Caldas e a curadoria em processo de discussão 
e definição do local de sua obra permanente na Quinta Bienal do 
Mercosul (16 jan. 2005). 
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 64 -  Waltercio Caldas visitando a orla do Guaíba para definir 
o local de sua obra permanente na Quinta Bienal do Mercosul (17 
jan. 2005). 
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 65 -  Projetos técnicos para a obra permanente de Waltercio 
Caldas na Quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Imagens: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 66 -  Maquete virtual para a obra permanente de Waltercio 
Caldas na Quinta Bienal do Mercosul (2005). 
Imagem: Núcleo de Documentação e Pesquisa/Bienal do Mercosul
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Anexo 61 -  Jornal Zero Hora. Obras permanentes da  Quinta Bienal 
do Mercosul (14 jun. 2006). 
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Anexo 62 -  Jornal O Sul. Obras permanentes da  Quinta Bienal do 
Mercosul (15 jun. 2006). 
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Anexo 63 -  PDF de matéria de comunicação do site da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre. Obras permanentes da  Quinta Bienal do 
Mercosul (14 jun. 2006). 
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Anexo 64 -  Jornal Zero Hora. Sobre depredação da obras 
permanentes da Quinta Bienal do Mercosul e outras (24 out. 2007). 
Parte 1. 
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Anexo 65 -  Jornal Zero Hora. Sobre depredação da obras 
permanentes da Quinta Bienal do Mercosul e outras (24 out. 2007). 
Parte 2. 
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Anexo 66 -  Jornal Zero Hora. Depredação da obras permanentes de  
Waltércio Caldas, Quinta Bienal do Mercosul (6 jun. 2008). 
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Anexo 67 -  Jornal Zero Hora. Mal estado da obra permanentes de  
José Resende, Quinta Bienal do Mercosul (8 maio 2009). 
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Anexo 68 -  Jornal do Comércio. Sobre depredação da obra 
permanente de José Resende (Quinta Bienal do Mercosul) e outras 
(4 jan. 2011). 
 


